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8ubre sel"em rle uso commwn as pl'aias, emfJuanlo
1Ião são afol'adas pelo Ministerio ela Fazenda,
ti cl~ia adl1únist,'arfio peI'tencem

IlIm. e Exm. t'.-POl' Avi Q de 9 de Noyembro
lí:ltilUu det rminou V. Ex. que fo se ouvido o Con­
selho. .,a\a1 sobre a qlICSk1. suscitada entre a Ca­
pitania <ia Porto da l:tJrie e a amara Iunicipal da
Cidade 6cl Cabo-Frio, que lU'etendC', e tem aITen­
dado eí,\ diversos tl'í nníot', uma parte da praia
adjacente á Ilha do PIlara1 daquell lugar, enll'e­
tanto que a mesma Capitania a coo idem llecessuria
para o melhor crviro e ad ministra 'ào cio Iilu
p}HU'flL



Esfil (l'lP:WO, ('0111 'ç,nda ln ~rarco de 18118 pelo
Diredúr elo ll1enCiUlJ~ldu estai elecimento, foi t!'a­
zida ao conlJ~ i!~letl! J do r~o\'~l'no Imperial por
ameio ela CapltarJll.l de o ue Abl'll do mI mo anno.

Iuformandu o Alldilor da ,MiJl'inha, foi de parecer
(l'1e à Call1ara uüo H::>sislia üireito de proceder ao
arrendamento, por sel' essa praia, como to( as
lllais, terJ'eno de marinha do dominio do Estado,
qne SÓOlellte o Ministcrio (la fazenda póde arOJ'il!"
JlOS termos elo art. 51 o '1ft. tia Lei tie 01(> de No­
yombro de '180 I, das InsLrueçõ s de H de igual
mez de 1882, e de outrüs disi-i0s1-'ões legues.

Opinou lOui' (lU , ainda i'e'50nbecendo o direito da
Call13.I'a, podia o CUJ}itão do 1'OI'tO, prcccdendo au­
diellcia deJla e 'om appl'o\'uçáo elo l\linisLcl'ÍO da
~Iat'inba, desigllul' () lugal' Oll lugal'cs pDm os usos
do porto, como é esr>r'c'so no Regulamento das
Cnpitéluias, arl. 10.

De aceôrdo 'mll eslc par'eGer lJilimll o .\vi o de
,12 de JuLho de 18'(,8 tÜl'igielo ao P!'e, idente do Rio
de Jan ,iro para que ol't1enasse Ú CamaF3 a cessaçào
do abuso, ,

r:oull'é.I tal d".L:is1to representou extensamente a Ca-­
Inill'i.l elll 17 d(' .\,~'ostll, allugulldo estar na posse de
arrendar a pnüu lia nwis ue c'em aTInos, com apoio
de todas <Js ullll1flÜSL1w;ões., Ú p n\o de em 18:32
exigir () UQ" 'rno 1I111t\ índcmni:;ação em favor do
illTenwtalllu pUI' a tel'elll occupaclo alguns Inglezcs
[, Jim de :ahar 'm os restos ela Fragata Thetis, que
alli naufl'Dgoll.

ExpÕz nlilis :l Camnl'a não pod l' apl'csenLar liLu os
PUj' lJa\'erem levado c1escal1Jillho tl'es dos sel1S pl'i­
ll1eil'Os lin-os; cllCOnll'aOllo, porém, cm um de n~5

"ue IHl C01Tei('ão desse Ullno de.ra conta do arl'en­
,lamento da mên 'ionada prai,' ao rp.- peclivo Ouvidor
da ComaJ'ca, entn1l1do o pl'ouuclo como receita elo
CUllso1L10. O mesmo tem al;unteciLlo depois da
c.re:H~ito da .\sscmbléil Pl'ovincial. \ccrescentou tam­
bem· que para mais galfmtb do seu (lil'cito, e á
exemI)lo tia Call1ara Ml:iokipal da CÓJ'le, pedira em
48:jfj para logl'adouro p blico entl'e outros terrenos
rll' lOurinha o propr.io de que se truto, sendo-lhe,
(;um en'citu, l'e:pondido pelos chefe' de duas Gorn­
IllbSÕé:3 cncaneganas de semeliJUnte demarcação
que as:>im Lhe ficava reservado.

Cünc\llln, .finalmente, que tal pl'aia 1150 pl'c'la
ulilid:lI1'" alg111l1n ai) pllaml, ('ull1U I'e" lllhcc 'LI o



fallrl'lllo 1lnjol' Bcllegarde incumbido da
e collocação Jo plJaroJ.

O Presidente elo Rio de Jun\2iro, lransmillinc.
representaçào á Secretaria de Estado, informou p •
recer-Ihe fundada em direito e justiça.

Ou\'ido, segunda \'ez, o Auditl.Jl 'da Marinha sus­
tentou a opinião que já havia emittic\o, e acima ficou
511 b taneiac\a, fazendo 'cn heI aquella parte da re­
pl'cscn!i.1cào em que <l,Camara confessa ter' pedido
(I praia TJara logr'adouro publico em 18il9, quando
iú a possuia perto de ou ha ruais de cem annos !
. Por Aviso de 6 de Novemu,'o resolveu o Governo
o indefer'imenlo da repre ent.ação, confirmando o
onlro de 42 Lle Julho.

Do omeio do Presidente da Provincia de 15 de
Janeiro de 184,9 consta que aCamara representára
ele no\'o contra aquellas decisões; e que llJe fõra
pela mesma Presidcncia expedida portaria, não se
saue em que senLiclo, pois que entre os pélpeis re­
meltidos ao Con elbo Na\'ul nüo se encontrão os do­
cUll1enLos á que ella se refere, e tambem aUuc\e ao
A\'iso de 28 de A1.:lril do mesmo anno, mandando
sustar u exeCIlCõ,o dos dous anteriores, emquanto
o Go\"cmo uãõ dclibera..;se d fjllitivamente sobre
CG(,e negodo, Ú ,'ista elos uveriguuções á que ia
procecier,

As 'im permaneceu fi qncst50 alé Janeiro de ,1835
quundo o Director do pltaroL a fez reviver pemnte
o Capilào do Parlo, e e le perante o l\Iinisterio adclu­
zinrlo a, razões que antes expozcra.

Exigirão-se então inrol'lnaçõcs da Pre idencia por
Ariso de 31 de Janeiro do indicado anno, orc\e­
uauLlo-.. e a lIspensão de qualquer aclo de posse
por parte da Camara até ulterior (leci 'ão; mas a
tll'1'CmalJção eslava Ceita sem alt:~nçào á in taucia
cio Direct.or elo phüL'OI, C{ue judicialmente pl'O­
tcstnll.

['e ·tas Cil'CUI11 Laneia o 1iiDislcrio da )farinllU Ili­
l"igio ao da Eazcnda o Aviso de 7 de JulLlo re(;I<I­
mando contra o abuso da Camal'n, e notou qu ao
Pj'e'id ,nle da Provincia confid 'n 'ia]mr.nt in inuára
que fizesse eliminar na A:,snn bl6a rl'oYin 'ial cs~a
verba (le rec iia da amara como meio de tel'minar
o conflic.lo,

]g'nOl'[l-sl.~ a 'o!lIrúQ dada pc!o Iljlli~I('j'io da ['ii-

I. 'ud,1, ,('LIlI), ]llll'l'i'll, (','rio (Illl: il qllt I;il) l't':-oIIl'g'll'a
(kpl)!", dt'lr;I'llJi:I;lllt!O I) .\\ i~(1 (k I,) dI.: ,1nlll'iro de
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. ~ o Capitão elo Porto por meio elo Dire 101'
úarol, mantiyesse a po se ela praia ne ces aria

J usos do Mini teria da Marinha.
::iem que se conueça a exeC1.1ção que tere esla

ordem, vem agorLl insistir so))re o mesmo objecLo
o Capitão do ParLo em conseqllencía de novas COI11­
mumcações elo Director elo pltarol com receio de
que em Janeiro proximo reincida a Camara no ar­
rendamento ela praia

Chamado o Capitão do Porto á decla!'ar em que
})óde pl'ejudicar ao pharol o arrendamento de sse
ugar para reunião de pescadores, informou: « que

a disciplina e policia do estabelecimento pod em
solfeer elo contacto de homens e Lranhos, sendo os
empreo'udos c1istrabidos do serviço pela proximi­
dade éfas relações, sem faltar elas difficuldades que
possão provir de tal vizinhança, a qual em todo
caso é nociva á uma esLução daquella ordem. »

Tomado em consideracão tudo quanto vem allc­
gado por ambas as partes~ convenceu-se o Conselho
. 'uval de que á Cumara Municipal não existe direilo
de al'r.e~dar ~ praia sobre que se queslion?, porquanlo
sendo mdubltavelmente lCL'renO de martnha perten­
cente, por isso mesmo, ao dominio do Estado,im­
pre-'l:riLivel por 'ua na tlll'eza , não podia con lituir
palrimonio da Camara senão por concessão espe -ial,
que essa cOI'poração não exbibe, embora estivesse na
posse de daI-a ele arrendamento desde muito Lempo ;
quanto rríais que a possuidora estava tão persuadida
da lllegalidade d'e. se '~cLo que em '1839 pedio aquelle
mesmo lagar para logmcloul'o publico, que enlão
licaria de uso COnamlllTl, susceplivel, na verdade, d
ser onerado de algum il1lpo to em favor da munici­
I alidade, mas nunca e 'clusiYo para ser al'l'l\ndado c
monopolisado por qualfIuer al'l'endatal'io. Entrelanto,
dos documentos preseni . ao Conselho não reslllLa.

!)rova alguma de fIue Lal praia fosse reservada para
ogradouro pu.blico no termos da Lei de 15 de No­

vembro de 1831, arL 5'1 § '14, e doHegulameuto de igua~
mez de 1822.

Concedendo mesmo CJue esse lagar seja logradouro
publico, nuo prrlia a Cumara recusar-se a cede
aquella pc _·t,; :'( .:essaria aos usos da Capitania do
Porto em fuce da expressa disposição do at'L IOdo
Hcgulamenlo de 19 le Maio de 181-6, que baixou cum
o Derr lo cI'e:':-in data.

ErnlJorLl. a CUlllUr<.l tcn1Ja c nl mplaclo em sua 1"0-
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reiln o produclo do nl'~elldal~1el.1I.O d~ priJi,l, ( 'e.l.~
jsto sanccionado por leI provmclal, nao póck la! ICl
derogar os preceitos das leis geraes expressD e po­
sitivas sobre objectos da alçacTa do' poderes n ~ra ~.

Parecendo 1'óra ele duvida o que HCa~)(l de \~1' ex­
posto, entende f) Conselho nõn ter o Mini teTi I da
Marinha intel -.:l1ção Nn silllillJuoie ucgocio, i ar
ventura o terreno controvertido não 1'õr neces. lrio
ao uso e expediente do mesmo l\Jini leria, porqu
outro modo seria elle ob a admini 'trac"o ' fa-
zenda, •

A' este Lespeito não descobrio o Conselho a ne I e~­
sidade do uso exclu ivo em que, com o Direclo do
pharol, insiste a Capitania do Porlo.

1\1uitos pharoes eXIstem, por toda a parte, rode '(\~
de povoações, sem que se tenbão manifeslad( os
inconvenientes e difficuldades de que mostrão re­
ceios essas autoridades; e não se demonstra quI.' o
de Cabo-Frio, por alguma especialidade, exige o 1",0­
lamento por ellas pretendido.

N'estes termos é o Conselho Naval de parecer:
1.· Que a praia da ilha ,do pharol não epatrirrll 1 io

da Camara Municipal de Cabo-Frio, nem mpSíllO ,'(,­
gradouro publico d'aquelle municipio nos ter11l0
da legislação em vigor; mas sim de uso comm m
como as outras praias do Imperio emquanto não são
aforadas pelo l\1inisterio da Fazenda, á cuja adlDi­
nistração pertencem.

2.· Que a referida praia não é necessaria para uso
exclusivo do pharol de Cabo-Frio; podendo, com­
tudo, prestar-se ao serviço elo mesmo pharol sem
inhibição de ser frequentada pelos pescadores que
ahi costumão reunir-se; e pOIS falta motivo suffi­
ciente para reserva-la espeCIalmente ao seniço da
marinha, em ,rirtude do art. 10 do Regulamento de 19
de Maio de 1846.

Assignados. - Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Zacarias de Góes e Vasconcellos, Barão de
Muritiba, Raphal Mendes de Moraes Vulle. (Relator, o
Sr. Barão de Muritiba.)

(Resolvida no sentido da Consulta, cm (~ dp Março
de 1861,)
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EM % DE JA f .fItO DE 18(JJ.

Sob)' e a ('onafl iencia rl~ ll/{{1s ,,'1,((,('1< illas ri 1:rrptJ!',
V1 La de serJY.JJ" meu/eiras, e 01Itl,r~ de {1I1'lIl" e
('CiI"t rrr I'CI"i'O, j!(fra o .Iysel'lo{ de ~~[((j'in !7(t do Par ·d.

o Conselho Nerval, por Aviso de H de Dezembro de
1( Lló , é onsultado sobre a conveniencia de compra­
cem-se para o Arsenfll de Marinha do Purá duas
mar.;hinas á vapor, sendo uma de senar madeirlls

a força de seis á oito cavallos, c outra de fUI'ar ~
'01 'tal' f~rro.

C: Inspector d'aquelle Arsenal formulo o pedido
~e 1~ual compra, e o Presidente da dite Província
ll1 f Ol'. a ser certo que com a acquisição das duas
m .:.u· 'U~ muito lucrará o serviço do Arsen1'll.

O Inspector do Arsenal de Mal'inlIa da Côrte, cm
officio de 6 de Dezembro ultimo, devolvendo á Secre­
taria d'Estado o oflicio dapresidencia do Pará, apre-
enta como informação o parecer dado 1?elo Director

das officinas, declarando que nas omcmas sob SUa
direccão existem sem applicacào Ima muchina á
vaporo da força de doze cavaHos, e uma caldeir'a, as
fJuaes, mediànte a despeza de cerca de dous contos
de réis, ficaráõ em estado de pl'e tal' serviço, e por
muito tempo, ao Arsenal do Pará, dando movimento
não só á uma serraria como a outros apparelhos que
possão alli ser montados; e accrescenta o mesmo
Director que sendo o det'eito d'essa machina unica­
mente o ser mais pesada do que outra moderna da
me -ma fo ça, acha que não deve ser desprezada a.
occasião d empreO'al-a em um estabelecimento pal'a
onde o transporte ~ tão facil. Quanto á ferragem ne­
cessaria para a serraria (porque o que é de madeÍl'ã
póJe seI' feito ulli mesmo, visto aqui não haver mode­
los), julga conveniente que seja comprada ao e tabe­
leclmento da « Ponta eI'Arêa » ou ele Miers Irmãos &
Maylor, sendo o seu preço proximamente um conto
duzentos e incoenta mil réis. Que a maehina de cor­
tar e t'urar clHlpas, a qual deve sei' ("1 olTImenclada
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na Inglalerra, poderá custar um conto e quinhenlo_
mil réis. E ~ue deste modo, com uma despeza de seis
contos d e réls, aproximadamente, ficará o Arsenal do
Pará dotado de auxiliares que muito a compensaráõ.

O Conselho Naval, tendo em consideração as sa­
lientes vantagens que devem resultar ao Arsenal do
Pará da acquisiçao das referidas machinas, não
vacilla em asseverar a conveniencia de comprarem-se
as machinas pedidas para aquelle estabefecimento,
e concordando com o parec 'lI' do Director das offi­
cinas de macllinas do Arsew ~ d esta Côrte, julga quP
se deve aJlroveitar a machina á vapor da força de
doze ~avallos, e a caldeira p.xistente nas referidas
officinas sem applicação alguma, mandando- fJl e, de­
pois de reparadas, para aquelJe Arsenal, a fim de dai'
movimento não s6 aos ap'paJ ~lhos indicados, como
á outros que no futuro seJão ai'i montados.

Assignados - Joaquim ?llanoe! de Oliveir d Figuei­
redo, Zacarias de G6es e Vasconllos, Barão €le Mu­
riLiba, Rapbael Mendes de Mora€:' e VaUe, Ricardo
José Gomes Jardim.' (Relator o Sr. lar im.)

(Resolvida no sentido da Consulla, om 28 ci~ ;'ove­
reiro de ~ 861.)

S tA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM 42 DE FEVEREIRO DE ·1861.

CJoll8nUft no' 368.

obre si é exte ~siva aos O(ficiaes do Corpo de Stlfjfk
da Armada, bem~omoaos de Fazenda a disposiçM
é1ü r;~cr:(;to n.O 644 de 15 de Julho de 1852, que
p'ermitte aos Officiaes da Armada ·e do extincro
Corpo deArtilharia de Marinha, depois de demit­
tidos á pedido seu continuarem a contribui?' para
o monte-pio.

IUm. e Exm. SI'. - Por A.viso de ~ 9 de DezembJ'rJ
ulLimo, mandou V. Ex. o Conselho Naval interpôr seu
parecer á respeilo da duvida apresentada pelo chefe

~
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\s." ifs .c~ão da COl.lauol'ia de )Iarlnba - si é ou não
ap) icavel aos Ofliciaes do Corpo de Saude e de Fa­
zedda a disposição co Decreto n. o 6H de t 5 de Julho
de 1852 que permiLtio que os Officiaes da Armada e
'do extincto COI'PO de Artilharia de Marinha, depois
'de demittidos á pedido seu, continuassem a contri­
buir para o monte-pio concedido pelo Decreto e Plano
'de 23 de Setembro de 179" para fJue suas viuvas 8
familias tenllão direito á pensão estabelecida no
'mesmo Plano.
o A duvida do chefe da ::.ecção da Contadoria de Ma­
Tinha acha-se eÀ.-posta nos seguintes termos:

«Sendo demittido Matheus Xavier da Cruz Pragana
de 1.~ cirurgião do Corpo de Saude, por assim o haver
pedido, e querendo continuar a contribuir para o res­
pectivo mantê-pio na me ma razão do soldo que
~ntão percebia, entra esta secção em duvida si os
Dfficiaes do Corpo da Saude da Armada o e os de Fa­
zenda podem gozar do mesmo indulto concedido aó::.
úfficiaes 1 rIr dda Tacional e do extipcto Corpo de
Artilharia (Je M.u'inba por Decreto n. O oU de 15 de
Julhc ':1:: 1852, que permUte á estes Omciaes poderem
clJntinuar a contribuir ar' J Inonte-pio quando forem
.:iemitticlo dos postos á .lllido seu. e em tal caso
suas viuvas e familias tcem direito á pensão estabe­
lecida no Plano de 23 àe Setembro de 1795. })

O Contador, emittind sua opinião ácerca da men­
cionada dúvida, pondera: « Cabe-me declarar que
julgo poder applIcar-se aos Offici.aes do Corp.o de
,e ude e de Fazenda da Armada o que determma o
lJecreto de 15 de Julho de 1852, visto que as disposi­
ções que concedêrão o monte-pio á estes Officiaes,
sendo posteriores, os considerárão com direito a
serem comprebendidos com os demais offic:iaes da
Armada no monte-pio, fazendo-se extensivos ás suas

°1amilias ós mesmos direitos quo farão conferidos á
'estes;' parecp ]o-lTlP , . "Tl0 Avigo dAr ar::l-

orio qu r .A:.•úu a e~::'0 eSpL~tó se deve ti'x,.... pra._
'. . ...0 qual os Officiaes demittidos á pedido seu
I..t:fvl'áõ declarr si querem ou não continuar a con­
~ribuição para o monte-pio, para não succeder o que
se dá com o ex-o .0 Cirurgião de que se trata, que só
.?T)ois de oito mezes se apresentou a fazer a sua de­

."l.. 'ação. »

. O Decrelo n." 6H de I;) de JUlllO de 1862, dispõe
.no art. I. o : '
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~~ Os OfIiciaes da. Armada Nacional e do cxlincI
l:OI'PO de Artilharia de Marinha que forem demittido'i
dos postos, á pedido seu, poderão continuar a C:Oíl­
tri~ui~ para 0_ mo~t~-pio: e e~ tal caso. suas viuYa '
e tarruhas terao direito á pensao concedida no Plano·
de ~3 de Setembro de 1'195. A presente resolução­
Gompl'ehenderá tambem os de.mittidos antes da SUêl
promulgação, uma vez que paguem todas as presta­
ções devidas. ~ ,

O Decreto n.O 8G6 de 13 de Agosto de 18;)6, no
art. 4.°, determina;

« Os Cirurgiões do COi'PO de Sande da Armada Im­
perial teem direito a ser compreltendidos, como os
demais Officiaes, no monte-pIO da Marinha, fazen­
do-se extensivos ás suas famílias os mesmos direito~

que forão conferidos á estes. )}
E, posteriormente, o art. 12 do Decreto n.O 1.8~O

de 30 de Junho de 1857 contém a seguinte disposieão:
« Os Oiliciaes deFazenda gozaráõ do mesmo in<Íullo

do monte-pio concedido aos Ofliciaes do Corpo de
Saude da Armada pelo Decreto n.°866 de '13 de Agostu
de 1856, seguindo-se ácerca dos actuaes as mesmll~.
regras prescriptas no dito Decreto e Aviso de 7 de
Março de 1851, que lhes forem applicaveis. »

A' vista das Citadas disposições, entende o COll-
elho Naval que a duvida do Cbefe de Secção da

Contadoria da Marinha resolve-se sem a menor diffl­
culdade no sentido do parecer do respectivo Con­
tador, ainda que não inteiramente de accôrdo com
as idéas que elle emille.

Com effeito, os Officiaes de Saude pelo Dccret
(le 13 de Agosto de 1856, da me ma sorte que os
Oiliciaes de Fazenda pelo de 30 ele Junho de 1837,
teem direito de ser comprebendidos, como os de­
mais Offi,ciaes, no monte-pio da Marinha.

Ora, 'e certo que esses Officiaes da Armada a quem
se referem os citados Decretos de 1806 e 1837, são,
<lepois que se promulgou a Lei de 15 de Julho
de 1852, contemplados no monte-pio da .Iarinha de
um modo dillerente por que o erão até aquclla daLa,
á saber: com o direito que d'antes não tinhão. d T

na hypothese de serem demittidos á seJ.l pedido,
continuarem a contribuir para o mesmo monte-pio,
tendo n'esse caso as suas viuvas e familia direi!
á pensão concedida no ·Plano de 1795. ~
- E, poi , os Officiaes de Saude e de Fazenda, que.
por lei' Leem direito de ser, como esscs OffiCHln'

rj{' _
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da. ,ümada, compl'ehcnt.lidos 1I0 monte-pio da Ma...
Tinhà, devem lambem gozar do favor á elles con­
cedido de, em caso de demissão á seu pedido,
poderem conLinuàr a contribuir para o monte-pio;
porque, de outra sorte os 'Officiaes de Saude e de
Jiazenda serião comprehendidos no monte-pio diffe­
l'entemente dos Ofliciaes combatentes, entrelanto
t{ue a disposição legislativa de -I856,manda expres"
samenLe que sejão comprebendidos corno os demais
Officiaes, pbrase que em tudo equipara, no que Loca
<lO monte-pio, os Officiaes do Corpo de Sauéle e de
Fazenda aos Officiaes da Armada, dando-Ibes os
mesmos direitos, e collocando-os nas mesmas con­
dições.

Ao Conselho N::nral parece 'escusado averiguar aqui
({uaes os motivos determinadores da primitiva ins"­
lltllição do monte-pio da Marinha, quaes as razões
que actuárão sobre o legislador para conceder aos
Officiaes da Armada e extincto Corpo de Arlilharia
de Marinba, pelo DeCI'eto de 15 de Julho ele 1852,
o favor de continuarem, no caso de demissão á seu
pedido, a cont?'ibuif-ão para o monte-pio.

O Conselho Naval parte do ponto, certamente não
contestado, d'aquella concessão feita aos Officiaes
da Armada pelo Corpo Legislativo, e lendo nas dis­
posições da Resolução de 13 de Agosto de 1856,­
que os Cirurgiões do Corpo de Saude teem direito
(le ser compl'ehcndidos 110 monte-pio como aquelles
Officiaes-, e nas do Decreto de 30 de Junho de 1857,
-que os Officiaes de Fazenda gozão do mesmo in­
dulto do monte-pio concedido aos Officiac::; do CorRO
de Saude; não nesita em opinar que, em face de­
taes disposições, tanto o Cirurgião do Corpo de
Saude, como' o Official de Fazenda, tem, no que diz
respeito á monte-pio, as mesmas vantagens que os
Offic1aes da Armada, a quem forão, não debalde,
assemelhad.os.

No sentir do Conselho Na"al, a segunda parte do
art. 10 da Resolução de 13 de Agosto ~e ~ 856 lança
muita luz sobre a questão, quando faz expressa­
mente extensivos ás famílias dos Cirurgiões do Corpo
de Saude, que a primeira paele d'aquelle artigo
manda comprehende l' , como os demais Officiaes,
110 monte·pio , os mesmos direitos que forão conce­
didos a estes.

Ora, um dos direitos concedidos por Lei (Reso­
1.l1ção ele 4iS de Julho de -185'2) aos Offie-iaes da Ar,
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mada e ás uas familias é o de não perdel'&m O
monte-pio pelo facto de serem demittidos á pedido,
uma vez que continuem a contrilmir.

E, consequentemente, não se póde recusar ao
Official de Saude nem ao de Fazenda o direito deI
ainda depois de deixarem o serviç.o á seu pedido,
continuarem a contribuir pura o monte-pio, '{>orq e
isso daria em resultado pór as viuvas e famihas dos
Cirurgiões e Officiaes de Fazenda em diversas con­
dições relativamente ao monte·pio , quando a lei
assegura-lhes os mesmos direitos,

De sorte que, na opinião do C nselho Naval, é
tão expresso em lei (art. 1. o da Resolu~ão de 15 de
Julho ae 1852) o direito que tem o Ofllcial da Ar­
mada de, embora demiLLido, comLanto que seja a
seu pedido, continuar a contribuir para o monte-pio,
como o dos Cirurgiões do Corpo de Saude e dos
Officiaes de Fazenda (artigos citados da Resoluç.ão
de .f 3 de Agosto de 1856 e Decreto de 30 de Junho
de .f 8(7) em identicas circumstancias.

Entretanto, o Conselbo . aval, que dá todo o seu
assentimento á opinião do Contador Geral da Ma­
rinha no que toca ao ponto essencial da duvida
proposta, não concorda com elle quanto á nece si­
aade .de fazer depender o direito de que se trata
-da circumstancia de ser requerido dentro de um
certo prazo.

As palavra finaes do art. 1.0 da Re30111çáo de 115
de Julho de 1852 ~mw vez que paguem todas as
jJ1'estaçães devidas, escriptas alli com relação aos
Officiaes que houvessem sido demiUidos antes de
promulgada a dita Re'olução, revelão que no es...
pirito do legislador não entrou a idéa de tornar
dependente o direito que liberalisou, da presteza
com que fosse aproveitado o favor, e que, d de que
o demittido paga as devida pre tações, o seu direito
a continuar para o monte-pio não p6de er contestado.

Assim, o parecer do Conselho Naval é:
Que os Cirurgiões do Corpo de Saude e os Offi­

eiaes de Fazenda da Armada, que forem demittido
dos postos a pedido seu, teem direito de continuar
a contrihuir para o monte-pio da Marinba, nos Lermos
do art. t o da Resolução n. o 6U· de 15 de Julho de 1852,
que, em virtude o t..f .o da R solu ão n. o 866 de 13
de Agosto de 1856, e do art. .f2 do Decreto n. 1.940
de 30 deJunho de~857, lhe é inteiramenleapplicavel.

'V. Ex., porém, resolverá como fór mais acertado.
o"
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Assignados.- Zacarias de G6es e Vasconccllos,'
Raphael Mendes de Moraes e ValJe. (Relator o Sr.
Zacarias.)

(O Sr. Oliveira Fig-ueiredo, que presidio â sessão,
e o Sr. Barão de Muritiba, as~ignárão um \':010 em
separado.)

(Resolveu-se, de conformidade com a Imperial
Resolução de 10 de Ju lho de 1864 , tomada sobr~
consulta do Conselho d~ Estado, que-« Como a at­
tribuição de interpl'etar as leis pertence, pela Cons­
tituição. ao Poder Legislativo e não ao Executivo,
não será este o competente para declarar que o
Decreto n. ~U de 15 de Jull.Jo de 1852 é applLcavel
aos Cirurgiões do Corpo de Saude da Armada e aos
O~e:iaes de Fazenda que, a pedido seu, fossem de­
mlttldos.)

SALã DAS SESSÚES DO COKSELHO ~':AY_~L
EàIl2 DE FEVEREIRO DE 1861.

Consulta n. 9'1.

Sob?"e não ter logar a nomeação de ,gnardas para ~s
annaZe?iS do almoxa?'i(ado do Arsenal da Bahta
emquanto alli nào se estabelecerem as casas de de­
posito, .

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 4·1
de Janeiro de 1860, sobre a proposta do Inspector
do Arsenal de Marinha da Bal1Í.a para que sejiío no­
meados tres guardas que sirvão nos armazens do­
almoxarifado d'aquelJa Provincia.
, O ref:erido Inspee:tor declara que tres B'uar~as ~e ­

Jazem mdispensaveJs tanto para a boa fiscalLsaçao
dos generos arrecadados, como tambem para a das
m~deiras,que, achando-se a cargo da mesma S,ecção,
eXJstem pela maior parLe expostas â extraVIQ8, c
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todas fóra das vistas do respectivo Almoxarife. E que
lhe pârece conveniente acabar com os eham'ad05
moços das seeções e fe.Hores. de D?a~eiras, cujos
Jogares, crea os por antigas dlSposlçoes, achão-se
supprimidos pelo citado regulamento; e para o que
apresenta uma- Pl'oposl de guardas, sendo os In­
dlviduos n'eUa contemplados os mesmos que se
aehão no exercicio de I?oços .na mencionad~ secção .
.O Contador da Marmha, mforma' que amda não

se fixl)u o numero de guardas para o almoxarifado
de Mariw'l. da Provincia da Bahia, e que não se
póde fixar mquanto não se estabelecerem alli as
casas de deposito semelhantes ás do Arsenal da
Côrte, porque taes guardas teem de desempenhar
n'estas casas as mesmas func ões que os FieIS exer­
cem nas secções do almoxarilado, na conformidade
do disposto nos arts. '12 e 82 do Decreto e Regu­
lamento de 46 de Junho de,1856.

O Conselho Naval, tendo examinado o Decreto e
Regulamento de ~ 6 de Junho de 1856 reorganisanrlo
as rntendencias de Marinha, ahi encontra o art. 34­
que diz serem os guardas instituídos para desem­
penharem nas casas de deposito as mesmas attri­
buições que os Fieis dos aImoxarifes nas Secções'
julga, á vista de tã~ terminante disposiçã.o, mad":
missivel a nomeaçao dos tres guardas propostos

elo Inspector do Arsenal de l\1arinh~ da Bahia parp'
~ervirem nos armazens do almoxarlfado, a qual s6

oderá ter logar depois que alli se estabelecerem
as casas de eposito de que trat o artigo acima
citado.

Assignados.-Joaquim ManoeI de Oliveira Fíguei­
.edo, Zacarias 'de G6es e Vasconcellos, -Barão de
Muritiba, Raphael Mendes de Moraes e Valle. (Re­
lator o Sr. Moraes e Valle. )

<Resolvida no sentido da Consulta em 48 de Fe-
Velro de 1861. ) ,.,
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
:EM 15 DE FEVEREIRO de 1861.

Voosalta n.· 3'''.

Sobre não ser mais aceita declaração de Sef'­
virem praças do Batalhão Naval emquanto lhes
convier; devendo re,qular-se o tem,po que as
praças de pret tem de servir no dito Batalhão
pelo que está marcado O~6 .houver ele marCa1'-~e
para iguaes praças do exercito.

O ConseUlO Naval é consultado por Aviso de 3()
de Nevembro de 1860, sobre o omcio do Quartel
General da Marinha n.O 2.34,9, perguntando como
deve proceder á respeito do 2.° Sargento do Ba-:
talhão Naval Manoel Garcia da Roza, o qual, tendo
direito á baixa em Janeiro do anno findo, por haver
completado o tempo de serviço, declarou então que
desistia daquelle direito para continuar no serviço
emquanto lhe conviesse, e sem condição alguma.
e ora reclama sua escusa. "

O Quartel General informa que os 4. os Sargentos
Hermenegildo Xavier da Rocha, e Lauriano .Fiuza
Barreto fizerão identica declaração, e que esse acto
espontaneo fôra aceito, pois que, sendo aproveita·
veIS os serviços dos tres, muita falta faria a retirada
dos dous ultImos, os quaes exercem no batalhão
úm delles o emprego de mestre de escola' e o
outro o de encarregado do rancho geral: e accre ­
éenta que, na sua opinião, taes praças não perdêrã
o direito que linhão adquirido ás baixas.
, O Conselho Naval é de parecer:

••0 Que ao 2.° Sargento do Batalhão Naval ManoeL
Garcia da Roza deve-se dar baixa do serviço, como
reclamou; não por conservar o direito que adquirio
ao assentar praça, de ser escuso quando terminasE'
o seu tempo de serviço, pois que de tal direü
desistio; mas sim pela obrigação que.o G-overnL
contrahio quando aceitou a declaração pelo mesmo
Sargento feita de <;E'l'vir emquanto lhe conviess,".

<' r Que~ pelos TU-=- "" ' 'vos, igual proceder
. ' flver ~ara com os ,dutos Hermenegildo
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X.avier da Rocha e Lauriano Fiuza Barreto, quando
reclamarem suas baixas.

3.· Que d'ora em diante não sejão mais aceitas
decl~rações iguaes ás que fi~erão os ditos Sargentos,
por lOconvementes ao sernco; e que o tempo que
as praças de pret devem êrvir no Batalhão Naval
se regule pelo que está marcado ou houver de mar­
car-se para iguae praças do exercito, como é ex­
presso no art. 5. 0 do Regu lamento mandado observar
pelo Decreto n.O ,1.067 \. de 24- de Novembro de
185'2.

Assignados. -Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Zacarias de Góes e VascoDcellos, Barão de
MuriLiba, Raphaell\Iende de !\Joraes e Valle. (Relator
o Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Resolvida no enlido da Consulta. em 10 de
Agosto de 1861.)

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO AVAL,
EM 15 DE FEYEREIRO DE 1861.

Consulta n. o 9' iii.

Sobre uma p~'oposta para a venda de morlei,'fJ.) rí
Repa?"ti(:ão da MG?'inha.

O Conselho Xaval é con ultado, por Aviso de 'I ij
de Janeiro de '1860, obre a proposta e int'ormaçõe
annexa& apresentadas por José Ferreira Lobo, para
. venda di 69 páos curvos de diver as dimensões
adequados D construcção naval.

José F rreira Lobo contractoll, cm Abr:il do anno
pas ado, com 11. Intendencia da Marinha fOl'l1ecer
1$00 páo. curvos de peroba branca e vermelha para
su primemo dos armazen nacionaes no prazo de
'16 mezes contados tla uata do contracto pelo preço
de 1H;jOO cada rn iI poli gac1as cu hica ele pel'oba

:j



hra,n 'a, cl$!I'OO as de p 1'obll ,"o1'11161h3, tendo uma
c oull'a 25-30 palmo de compl'imC'nto e 13-26
poli g'8dQs (lo. 0'1'0 SllI'U I' largura.

ROl C<il,J}:eqn ncia l1'(311Cloll o eontI'a~·.tant vir o pri­
ll1eit'Q CUIT gHl1lenlo, pela maior pari de pá.o~ de
p,eroba vcm:101lJa, e doUes ulJena' ,12 fOl'ão acbados
nas condiçõe:; c tipuladas e tivet'ào le er rece­
bido': o clt:Hnais reew;i:\râo-s por serem de pe­
quena climeusões.

O contractante, de culpando-se ele as im ter vindo
o carregamento fóra das e tipulações previstas,
}}ropõe a ve1111a do, G9 JJáos jusLamenL recusados,
pelo preço ele 1~OOO ca a mil ~ olLegada:s.

O Directol' das constI'llCçÕeS navas, ollyido sobre
esta proposLa, obset'va que a madeiras oO'erecida ,
com quanto de dimen. ões inferiores ás do contracto,
são omtudo apropriadas para diversos fabl'icos
fIue 'onsLanLemente occorrem, endo, além di so,
U pI'cç:o muito vanlajo ,c portanLo conveniente a
sua compra.

A' vista dJ que tica expendido, o Conselho Nant1
é ue parec r que José ,l1'eneira Loho, pelo faclo
de transgredi I' (I olllmclo que celebrá.l'a com a
Intendel1cia, l1iío tem dir· iLo de, invocando esse
contracto, pedir que" lhe ompl'em o páo recu­
sados; não 0\ tante, I 6d€l o Gov rno, i achar con­
yeniente a, compl'Q elas madeira , atL ntas as boas
qualidaues dellas, amo atte ta o Director das cons­
II'ucções, si não lhe parecer que essa condes­
cendencia com conl.l··flctfln~es pau o escrupulosos
é máo exemplo, manda-la e(I'ectuar pelos preços
offerecidos, realmente modico!;.

Assignados. - JoaqLllm ]\Janoel de Oliveira Fi­
CfueireCLo, Zacaria' d Góes Yasconcellos, Barão
~e MuriLiba, Raphael Mende ele Moraes e VaLle.
(RelaLor o SI'. Zacaria .)

(rtesolvida no sentido da ConsulLa em 4: de l\farço
d 186·1.)
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ALA O S SES OES DO CO~SELl-lO ~AVAL,

E~1 15 ele FEVEREIRO DE 18B!.

CooslIUn 0.° 316,

'ob,'e a ?'e!'ormu de UJl~ Capitão de F,'agata IW
posto e com o soldo de Capitão de l},lal' e Gue?')'u.

O Conselho \'ayal é consultado, po!' .\.vi o d 21
Je Janeiro de' ~861, sobre o requerimento lo Ca­
l itão ele FI'agata João 1aria Pereira ele Lacerda,
pedindo reforma.

Da fé ele offieio anne~a ao I'eq uerilllento Ilo sup­
plicante, consta que ene nasceu em 9 ele Novembro
de 1808: <111e as enlou praç,a d .\spirante à Guarda
Marinha em '16 rle Março de 18.26; - que pela R€'-
olncão ele ·13 de Outubro de ·J8H), tomada. sobre
onsülLa do Consellto SLlpr mo Militar, 'onta tempo

de praça desde o ·1." de l\fal'ço Je·1823; r nüo assinl
ao presente 3G nnnos menos dia - d 'rvic'o.

Os medicos, que por ol'lem supel'ior in pe(jciu­
nárão o SLl pplicante cm 17 cl Jê:U1CÍl'o deste allllO,
de larão ter Yditi ado soífrOl' 110 eataracta cap ulal'
completa no olho e:qu ,'elo, c iu 'ipient no olho
direito, pr]o qu o .iu]O'ão iu 'apaz de tojo o sel'­
vic;:o, senelo bl'oni'é\ e. sa mole ·tia que o con 'titur
imalido, c sendo unicament. CU1'ayel pOl' uma
0f)eração, 'ujo exito . ainda clnvido o. u pendendo
e]a lia vontade do eloent. (' me lTl no ca. o ue
'ucces o nào reslahelcc [\(\0 completanlente a vi ·âo.

O Conselho ~üyal é ri parf'c l' qu Capitão de
Fragata Joüo Maria Per ira. de La rda e tá eom­
pr lJendido na di. po~if.i'ío do ar\. 4-.0 ela Lei )].0 646
de 3,1 de Jlllbo de ~ 852, e por i"o no co::.o de
poder S I' reformado; e que, por 'ontur' o dito oili 'ial
mais ele 3D allno <1 : I'vico. de\' 'el' tal r [arma
nu posto c 'Olll u 'olelo de CapiLào d Mal' e vU rra.
no' termos do Alval'á <l .J 6 d Dez mbl'ü I, 1790.

As ignatlo·.- Joaquilll Mano I li Oliveira 1"i­
g-ueÍl'edo Zacal'ins rk j~óeg ra 'tone 11 I Bal'üo
de MlIl'itiha, RaplJael. i\]cnd" de Morac Valk,
(HeJator o "', Olivr.ira Fi tu ir do,)

(TI· :solvidn no :entido ii::! COllsnltn I'IU :3 de J\lril
n!' ,1801. ~
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SAJ.A DA.S SESSÜES DO CONSELHO l~A' A[ I

EM ~" DE FEVEREIRO DE ,1861.

()ousul1a 11.° :J8t.

8ob'J"e contu/r-se ao 8eaeim'io do Conselho Na '(ll
o tempo de serviço do Magiste1'io na Acade nifl
e Escola de Madnha, .

o Conselho Naval é consultado. pOl' Aviso de ~9
ue Dezembro de 1860, sobre o requerimento ele Sa­
bino Eloy Pessoa, Secl'etafio do mesmo Conselho,
pedindo que se junte ao t.empo de seL'víço cresse
emprego o que teve no exercicio elo Magisterio na
Academia, e depois na Escola de Marinha,

O supplicante allega em seu refluerimento:
Lo Que desde '12 de Abril de 1853 até 26 de Maio

de '181S8 exerceu na Acaclemia de Marinba o emprego
de Lente substituto de matbematicas.

2.o Que, postel'ionnente, por nomeaçào de 26 de
Maio do referido anno, passou á ser Lente interino
do 1.0 anno na Escola.

3. 0 Que, autorisado o Governo á crear o Conselbo
Naval, e a reformar a Secretaria d'Estado dos Ne­
gocios da Marinha, requereu o sU{lplicante mudanç.a
do lugar de tente para o (le OtliClal, e foi nomeado
Secretal'Ío do Conselho Naval em 9 de Dezembro
de 1858.

As assevel'ações do supplicante são todas abonada::;
CPl? os quatl;o ducumentos que annexou á sua pe­
tJc.ao.

·0 Conselho NavaI, attendendo aos, afios prece­
dentes occorridos na propria ReMetada do Conselho
Naval, onde ao DI'. Pedro Joaquim de "\ asconcellos,
que é Oflicial della, conLou-s n tempo de se1'v11,,"0
que tinha como Cil'Lll'glão do COL'PO de Saude (COll­
sulta n. O 8.~· de H cleJanei,'o de1859), e ao Ama­
nuen::;e LUlz Alvares Horta rnanrIou-se contar (Con­
sulta n. O 96 de 15 de Fevereiro de 1859) o tempo de
seL'viço na Armada pensa {fu"\ o supplicante merece
:ser r!efel'Íuo, pOl'qu-' os ~crviçus dfl L nLe na ~ca­
llemla ou Escola de ial'lnha uão pudem ser tLdos
eill l11eno" l>onta que o elo Corpo d Saude e de
ouLras elas es ela • rm'ldü Imperial.
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E', poi', o Conselho .\aval de parecer que ao
supplieante Sabino Eloy Pe 'soa, Se '~etario do ~esll~o
Con elllo, conte-58 o tempo de sen'lç;o do MaglsterJU
na AcadelllÍa e Es 'ola de Mal'jnha.

A signados.-Joaquim Manoei de Oliveira Figuel­
l'edo, ZacuJ'ia (k G6es c Va"coocellos, Rap~ael
"rende de )lornes ú \ a1le.- (HcIaloJ' o SI'. Zacanas.)

(He 'olvida no Sl'llli,l da Cou'utl'} em :j de )li:U'l';u
d(' 180 I .)

S.\L.\ D,\:j SE. OES DO r.O:\SELUO ~,\ \".\1,
Ut 1:2 DE JL\RGO OE 1861,

Consulío n.O :JS3.

'ob?'e o ;'equeJ'imento de ltJfb ('an'iel do COlOPO de
Tmperiaes J1fm'in1?eir'o.' , ped'i?ulo sei' desligado
(leste Ol'pO POI' ('cn;;' jJm'le elo qu(t(!,'o dos offi. iaes
mm'in7leipo contO {/lloJ'd.ião.

o Consel1.Jo Naval é ll'ulla lo, por .Avi 'o de 20 de
Dezemb,'O d ~860, 'obre o r queJ'imenLo no [orriei
do corpo de Imperj,les 1\1<1I'in1leiro Laul'enLIno Gue­
des. q1l8 perle ser desligado elo dilo COl'pO por faz t'
pUl'lc do ql.lmlro do' oili 'ines mal'jn!lC'il' s na quali­
o[l(ll d0 g'U(wWio .

.\ muI ria de que' s tl'ola t 111 ludo idenliciJ ii qlle
llloti\'<ll'a a t:onsul1a n,o :n3 de '2.1 {Ie Drzembro de
'1860, CIll que e 'I ConsC'lllO laJ'g-alnulilc cnlillio os u
peu ulIlcnlo, quu hoje é es 'usad I' 'l)('til', uma vez
lJUO aCJllPI~a ·ou 'ulta rui já r 'ulyida por ,\viso ne 19
lO ('OITCUtf' anno,

X'eslas L'Íl'cull1slandas. poi:, o l' 'por'fi:llldo-se iW
xpenclhl0 na menci nad1l con,~u lt:J . n (11\.: llJ

,"<ln,1 d" pill'" ' l' : ~
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Que a .'upJ)liea de Lüul'cnlino Uueues, que [Jl'elenue
ser ~e hgnito rlo corpo ele Imperia . ~r3rinbeiro.
po,r fnz8l' parLc do I'fuacll'o dos ofliciae' lTIô ri nll '11'OS
'i:\Ja deferlela nos Lermos ela coo ulta n.o 355.

As ignaelos.·-Joaíluim Manoel de Oli"f-'ira ],'jú'uei­
r do, Zacarias ele GÓc. e Yascon '131105, Rapltuelo(CII­
eles de 1IJoraes c "ulll. (R Itllor, o 'r. Zacal'iu'.)

(Re ol\'ido uo senlido da CUI1. Itllil ['III lO dI' Mal'l'()
tl e '1861.) ..

SALA D.\S SESSOES DO CONSELHO 1'A",\L.
1m ·15 DE MAnço DE 'IR(il.

COllsulta n. O as...

Sob?'e a ?'e/'orma ele 1tIlL 1. 0 Tenente da A?'1Jutda 1/0
mesmo posto COli de~. l' iqcsimas quintas pa?·tes
do ?"espectivo olcl.

O Conselho Na"al é 'onsulLaclo, pOl' Aviso d 9 de
}<'e"e1'eil'o de 1861. sobre o l'equerimento do L" Te­
nente da Armada Luiz Anlonio da Silva P LxoLo.

Do pap is annexos ao requerimento. oosLa:
1. 0 Que o 1.° TenenL da Armada Llliz .\nLooio di.!

Sil"a Peixoto, empn~gado no Quarl I Gen ral ela l\la-
rinha, leu p"rle cl loent m '23 (le Janeil'o d'e t
anno, apr . entando aLt ·l.iltlO~ d don medi.cos, qu'
o rleelm'ão offr·nd I ele \)1'011 ·hilÍs r rlleumali. mo
IJronico.
2. 0 Qu- lU 1 de ferp.l'c1eo ullimo, p los molhos

d clarados, requereu na e 'formll.
3.° Que elldo, pOl' ordeul uperior, insp -cclonado

p01' uma jnnLa medica, d 'lu fez j)éuLc o cirlll'­
gino-mór do c.oJ'l de saudc ela Armada. roi jlllO'udfl
ineapnz elo Sl~l'viço pOl' 'olf,' l' hron '!iLis. rltl'Oni~a.
(' Inlvcz lll\)0rl'1lIns jllllrnOllnr<'''. ll101 n ''llé'l. lnCl1rnV'1 .
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I~.O Ql1e cnlou praça do ll~pll'allte ti. guarda-mari­
nlw em 13 ri ~ Janeiro do I,;j I, tendo por con:eque ­
cia dc~ ntlUOS completos dl~ s-er·vit:;.o.

O COllsolho ,'i;lV:1l, Ú vi la d'i::;to, ; lte plu'e 'r IJIII
() 1." Teu '11 lIH!cL\ I' 'l1Rlla Luiz utoniu üaSilraP LxOl
está 'ompmhenrlido na dbpusit,;(~o I.a da lei JJ." lHo'
de 2'1 ct JuliJO d '18:)-2, ,portclOto, no tao d 5 l'

refurmado com dez ,jO'(' ·ima.j quiutas part' .
re 'pectir 'olelo, i to 'onlm' dez anLJOS de serviço .

.\ . ·ignudo n
• - Joaquim Mano J de OJivAira Fignei­

red , Za aeias üe G6es e "as 'oncello " RaphaeL
:\Jencles de MOl'aJ~ "Valle. ! elatol', o 'r.OllPira
Figueiredo.)

(Re. olvida no senli.do ela C::m uUa em 2 de Abril
do -186-1.)

. \L. A ' SE SOES DO COo ELRO AVAL,
I;:~I 1i) DE :\L\ RÇO DE 1861.

(:tUl..~.d.ta II." 3851.

,'obre o l'eqll(';'im I lo ele ~l1n L" '1'enente ela A1'­
macla ?Jeclindo 8f?1' p?'om(l1"ir:lo ao lJo to d Ca­
}Jitão '1' iu'ul/'.

o Conselho ~"l.\ ai 6. con ullaclo, por _vi o d 30
ue Janeiro de ~861, sobr' o r qu rim nto cm que
O 'I." 1'en nte cln • rOlada JQ[1I1llÍlU Guillterm \ d('
M Uo Canão p ele Cl' pl'omoYido ao poslo d Ca­
pilão TOI) nte, com tlnliguidud de 2 cl Dez rnbro
proximo 1?r lcl'Íto.

O slIppllcanl aUega que onla de 'nico vinte
Il'es annos (los qllnr::; 6 no poslo L Lo 'r"nenl-'
<luz ; lue t{'11l .:id I peetcrido \'[u'ias y z s; qu "
IlOje o I." Trn nl IlHl.i· antigo tia "scala; qu' l '11l
já commal)cLado um navj pOl' paço de ete anno' ;
\ ([LI , t'undanrlo·:i' no rSI il'ilo d ju 'liça ([ue ara te~

I ~



riza o lTOY rno ImperlUl, tem moli 'o para Cl' ditar
que eria sido !H'omo"iclo no dia 2 d DezelUui'o llo
anno pa sado si houvesse mais uma "agt de Ca­
pitão Tenente, vaga que de facto e "istia pelo I ­
mentave! naufragio da corr 'Ia . Isabel no itl 11
de Novembro ulLiwo.

O Quartel Gen ra1 da Marinha, informando e La
pretenção, . poia as razões allegadas pelo reque­
rente, diz que tal pretenção lhe parece dejusllça;
porquanto dava-se aquclla raga na dala da proposta,
e teria sido ne ta conteU1plado o supplicame 'I hou­
vesse sciencia daquelle acontecimento, as im como
sne rdeu na occurrenda da morte do Chefe de Di­
visão Graduado Jorge Brown, que, abida pelo Con-

elho Na 'al nas v peras, dell ainda tempo á ' ­
gani ar-se mna nova proposta.

O Con::;elbo Naval, examinando attenLamente esta
preten ão, acua que é incontestavel que, si na ca­
"ião de se fazer a promoção de 2 de Dezembro 1i.1­
timo, e tiresse sciencia ,d'aquelle acontecimento
isto é, da vaga que deixou o Capitão Tenente Be o
.To é de Carvalho, em lugar de onze '1,·< Tel1ente~,
flue forão promovi<1os á Capitães Tenente , terião
sido contemplfldos doze; ma apeza!' de ser o re­
querente entã.o o ·12," 1.· Tenente da escala, não é
consequencin precisa que entrasse no numero do
promovidos; porquanto, determinando o Alvarú de
~ 3 de Novembro de 1800 que Das propostas para taes
promoções só tres quartas partes, em caeta posto,
scjão por a!1tiguiJacle , rigorosamente observada, c
uma fluarla parle Ó pelo merecimento distincto,
apenas os no\'e 1.0S Tenentes mais antigos da escala
tiobão o incontestavel direito de er promovido por
sua antiguidade; e quanlo aos ouLros Lres, dependia
isto de e lhes reconhe el' sse mereci mento distincto
de que faUa o referido Alvará..

Cem póde ervir de argumento a circumstancia
de ter sido por aoUguidade rigorosamente observada
a pl'omoçáo dos ooze ,I.·s Tenentes, tirando-se d'alü
por lllação que o me mo se praticaria si tivess LU
de ser doze o promovido ; porque, poderia acon­
lecer que na oecasião de ~e fazer a proLUocão e
na extremação dos mere imentos relativos dós 1.os

Tenentes, parasse a tlOliO'uidade no 11.· Tenente e
em que fosse o suppli aote contemplado, e pro:

movesse outro inferiormente collocado na escala
'ujo merito di lin lO, niio e avantajando ao elo ~
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dou:; ulLimos uos onze promovido I fosse comludo
julgado superior ao do supplicanle.

Na actualidade, porém, tem o supplicante um di­
reito perfeito á ser contemplado na primeira pro­
moção que se fIzel' ; porque é o primeiro da turma
dos da antiguidade rigorosamente observada; mas
como o preenchimento das vagas no quadro dos Offi­
ciaes da Armada é feito no fim de cada anno, o
Conselho Naval é de parecer que seja indeferida a
peti~ão do ~.o Tenente Joaquim Guilherme de Mcno
Carrao á ser promovido ao posto de Capitão Tenente
com antiguidade de 2 de Dezembro do anno pro­
ximo findo.

A signados. - Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo. Zacarias de Góes e Vasconcellos, RaphaeL
Mendes de lIIorae e Valle. - (Relator o Sr. Figuei­
redo.)

(Resolvida no entido da Consulta em 19 de M-~l'ÇO
de -1861.)

SALA DAS SE ÕES DO CO SELRO NAVAL,

E~I 2~ DE MARÇO DE 1861.

~osulta 0.° aS8.

Sob~'e pel'mittir-se que uma pj"ara elo Corpo de
Imperiaes Marinheiros seja removida para o
exercito em conseq1.tencia de er seu pai um Ca­
pitão de In(antm"w.

O Conselho 1 aval é consultado, por Avi o de 2i
ele Dezembro de 1860, sobre o requerimento do
Capitão do 11.° Batalhão de Infantaria Tbeotonio
José Ferreira de Castro.

O supplicante, tendo com praça na Companhia
de Aprendizes Marinheiros da Provincia do Pará um
seu 1Jlbo de nome Raymundo José Ferreita de Ca tro,

4 ..,
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requer a graça de conccJm'- e passagem ao mes­
mo para o exerc.ito, Jicanc10 per'tellcendo ao dito
batalhão; pois que devendo aquelJe filho gozar no
exercito 'das distincções que a patente- de eu pni
lhe garante na fórma da lp,i, uno as póde ter na
marinha.

Tanto da pu1Jlica fórma com que o supplicanle
documonta o seu requerimento, como da copia da
informação dada pelo Inspector do respectivo Ar­
senal de Marinha, remettula pela Presldencia do
Pará, consta que o menor llaymundo José Ferreira
de Castro assentou praça na Companhia de Apren­
dizes Marinheiros com onze annos de idade, havendo
ido apresentado por seu pai em 4: de Dezembro

ele -1855; que recebeu a gratificação de cem mil réi .;
e que, finalisaneLo o aprendizado na conformidade
do art. 23 elo Recrulamento da Companhia, foi re­
colhido ao Quarte1 geral do Corpo em 9 de Outubro
do anno findo.

O Conselho Naval, tomando em consideração tudo
quanto consta dos documentos e informações que
acompanhão o requerimento elo supplicante, julga
ser mais conforme com a legislação existente o
deferimento de tal pretenção; porque do contrario
não havendo no Corpo de Imperiaes Marinheiros a
classe de cadetes, ficará o joven Raymundo Fer­
reira de Castro privado de gozar dos beneficios qu
a lei lhe concede em virtude do fôro transmittldo
por seu pai o Capitão de Infantaria Theotonio José
Ferreira de Castro: devendo-se entender que o facto
ue tP.r. sido recebida pelo pai como premlO a quan­
tia de cem mil réis lbe tira o direlto á gratIfica­
ção conferida ás praç.as que no exercito se alistão
voluntariamente.

Assignados. - Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Zacarias de Góes e Vasconcellos, Raphael
rtiendes de Moraes e Valle. (Relator o Sr. Ohveira
Figueiredo.)

(Resolvida no sontido da Con ulla m 21 de Maio
de -1861.)
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SALA D.\S SESSÓES DO CO~SELHO 'AVAL J

EM ~ DE ABRIL DE 1861.

Conslllta n.O 390.

Sob1'e não poderem te?' trH'ça as cartas, titulos, Olt
diplol?wS passados d Pilotos por qualquer Es­
cola, Academia, ou Universidade estrangeü-a se
não quando os 1'espectivos portadores (m'em ap­
provados em a nossa Escola de Marinha.

O Conselho Na,'al é consullado, por Aviso de 30
de Novembro de 1860, sobre o requerimento do 2. °
Tenente Augusto José de Souza Soares de Andréa,
o qual pede a eliminação da clausula com que,
por Decreto de 9 de Janeiro de 1858, foi promo­
,'ido, - de não poder passar ao posto immediato
sem apresentar carta eTe exame de sua profissão­
e contar a 'sua antiguidade d'essa data; passando
em conseqnencia á oecupar na respectiva escala o
lugar que lhe eompeLe.

O supplicante allega ter apresentado a exigida
carta clf; exame de sua profissão ao Quartel Gene­
ral da Marinha no dia 30 de Março de 1855, e agora
exhibe a publica fÓI'ma ela carta do curso theorico
de piloto, que lbe foi conferida pela Escola naval
de Lisboa.

O encarregado do Quartel General da Marinha in·
forma ter sido apresentada pelo supplicanle a re­
ferida carta quando nomeado Piloto, e que apre­
LellCão .se basêa em principios de justiça, mas
quc· não de\1e ser attendid.a antes quc por uma re­
solução do Conselho Supremo Militar lhe seja outor­
gada a gl'aça que tem sido conferida á diversos
Officiaes ela Al'mada, aos quaes se teem levado em
'Conta os estudos feitos na Academia de Usboa.

O art. 5.° da Lei n.O 1.100 de 18 de Setembro de
1860, tendo revogado o art. H1 do Regulamento
approvado pelo Decret.o n.O 2.163 do 1.0 de Maio
de 1858, não el.imio os 2.os Tenentes tirados da classe
de Pilotos, e promovid03 com clausula de não pas­
sarem ao posto immediato sem que D~resent~m
carta de RUEl profiss- o, da necessidadr ,J essa Rpr~-

) I
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sentaçào para sulJiL'em os dh"ersos po tos, como
foi declarado por Aviso de 18 de Outubro do anno
proximo passado.

Ora, tendo sido o supplicante promovido com [\
clausula em questão, não póde haver duvida que
lanto antes do Regulamento n.O 2.163 do 1.0 de Maio
de 1858, como depois d'elle vigorar (e ainda me mo
actuahnente reyogado o seu art. 14.1), lhe corria a
necessidade de apresentar carta de Piloto para po­
der ser promovido

i a carta que o supplicante po ue fosse pas-
ada pela Escola de Marinha, não vacillaria o Con­

selho cm considerar a clausula como caduca. E'
elIa, porém, passada por uma Escola estrangeira,
e não póde ler força propriamente senão no paiz
(i'essa Escola; sendo que o facto de haver o sup·
plicante entrado para a classe de Pilotos da Armada
mediante a sua apresentação, não a tornou valio a
como si ea sada segundo as nossas leis.

Outra nno róde ser a razão que motivou a in­
serção de ta clausula no decreto que o promoyeu
Ú 2.° Tenente da Armada.

Finalmente, o Conselho Naval acredila que as
cartas, titulos, ou diplomas passados por qualquer
Escola, Academia, ou Universidade estrangeira, só
podem ler força quando, mediante prova s iellti­
tica ante as nossas Escolas, os respecti 'OS porta­
dores forem ahi approvados; e,' {lortanto, que ô por
graça especial, e não por direito, -póde r defe·
rido o requerimento de Augusto José de So IG oa­
res de Anilréa.

Assignados.-Raphael Mendes de J\ioree. ~lj0,

Zacarias de G6es e VasconcelIos, Pedro Paulo nOll­
lrouelle. (Relator o Sr. MOI'aes e ValIe.)

(Resolvida no sentido da Consulla em 8 c AfJril
de 186", indeferindo-se o requerimento.)
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AL\. DAS SESSÕE 00 CONSELHO rArAL.
mi 30 DE ABRIL DE 1861.

C00811lta n. o 398.

Sobre a ,'cforma de wn Imperial Marinhei,'o de
1.~ classe com o'soldo 1)0,- intei1'o.

O CuIlseUlO 'aval é consultado, por Aviso de 2G
de ~[arço de ·18G I, sobre o requerimento do Impe­
rial Marinheiro de 4.· classe Constantino Manoel
pedindo reforma por contar mai de vinte e um
annos de erviço. .

O Commandante Geral interino do Corpo de Im­
periaes larinheiros informa que o supplicante, tendo
pt'aça no 4,0 de Novembro de 1839 e servido desde
então sem interrupção, como consta do seu assen­
tamento de praça, junto por copia, está compre­
benuido na segunda parte do art. 29 do Regula­
mento do Corpo, e, portanto no caso de merecer
a graça que impetra. Diz que a nota de haver o
supplicante desertado no dia 12 de Abril de 1857,
e ele ter-se apresentado no dia seguinte, não póde
pl'ejudicar o sen direito, não só porque não se teve
conheeimento d'ella no Corpo, conforme cumpria,
á fim de se lhe fazer o conselho de disciplina e
qualificar-se a deserção, como porque, ainda que
assim aeontecesse, sendo esta a primeira eleserçao.
linha em seu favor ° parecer do Conselho Supremo
Mililar emittido em Consulta de 29 de Fevereiro de
1857.

Admitta-se, porém, í}ue na realidade bou\'e de­
serção (e não simples ausencia como se deu), será
c ta a primeira e unica commeLtüla pelo suppli­
cante. O"a, como pela Imperial Resolução de 23
de :Feverei1'o de 1858, tomada sobre consulta da
Secçào de Guerra e Marinha do Conselho de Estado,
de 29 de Jovembro ue 181>1, se decidia que as
praças dos corpo da armada castigadas correccio­
nalmente na fórma de 'eu Regulamenlos, pelo'
crimes de primeira e egunda rTt serção, não per·
dem o tempo que ha i- o servido al1t ele COI11-
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mclterem a uetler(,;ã.ú, segue-se tlue U slllJplicunle
apenas estaria sujeito á som'or o casligo correccio­
nal determinado no Regulamento do Corpo, e não
á perder o tempo de serviço anteriol' ao facto ar­
guido de deserção.

E', pois, para o Conselho Naval certo que 01111­
peria! Marinheiro de L· classe Constantino Manoel
tem direito á ser reformado, com o soldo por in­
teiro, visto contar mais de vinte annos de servico
não interrompido. O mesmo Conselho já teve oc­
casião de se pronunciar sobre pretcnçao irlentica
em Consulta n.° ~·I 0, que o Governo Impc li re­
solveu no sentido do parecer.

AssignadCls.-Rap"hael Mendes de l\Ioraes e ,"alie,
Zacarias de Góes e Vasconcellos, Barão de l\Iuri­
tiba, Ricardo José Gomes Jardim. (R'~lator o Sr.
Moraes e Yalle.) .

(Resolvida no sentido da Consulla em 8 de Maio
de ~861.)

SALA DAS SE~SOES DO CO:\:SELHO -AV\.L,
EM :10 DE ABRIL DE 1861.

Sob?'e a re/,orl1'1,a ele um 1..° Tenente da A?'mac!a
no mesmo posto com vinte e du,as vigesimas
quintas partes do respectivo soldo.

O Con 'elho Naval é consultado, por Aviso de 8
de Abril de 1861, sobre o offieio do Viee-Almirante
encarregado do Quartel General da Marinha pro­
pondo a reforma do 4.° Tenente da Armada Manoel
Luiz da Silva Souto.

Este Omcial, achando-se ha mais de um anno na
segunda classe, fõra inspeccionado, nos termos do
ÁVI o regulamentar de 23 de [-ovembro de 1860, e,
jllllJ"ndn inrllTltlZ (11' I".(mlimllu· tt SI'I'\'il' p-<:;lá por 15,",0
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compl'chcndido nil primeira dispo ição do § L",
,rt. !LO da Lei n.O 64-6 de 31 de Julho de ~852.

O encarregado do Quartel General, depois de re­
ferir as circum tancias já expostas, declara que o
juizo de incapacidade para continuar no serVlço o
mesmo Official tambem 1'óra enunciado pela ins­
pecção de saude em Novembro de ~859, por occa-
ião de pedir ene a sua reforma.
Pela 1'e de officio se conhece que o Lo Tenenle

Manoel Luiz da Silva Souto a.ssentou praça em .i, de
Março de 4839 I tendo completos I sem desconto,
desde Março ultimo vinte e dous aonos de servico.

Pela inspecção de saude, cujo termo 5e acha an­
nexo, ficou provado que mole~tias incuraveis o in­
babilitão para o serviço.

E', pois, o Conselho Naval dB parecer que o referido
4.° Tenente está no caso de ser reformado no posto
actual, percebendo vinte duas vigesiwas quintas
partes do respectivo soldo, visto cbar-se compre­
henclido na letra do art. fl. ° da Lei n. o 646 de 31 de
Julho de 1852, tanto mais quanto o resultado da ul­
tima inspecção de sande velO confirmar o da de 1859

Assignaclos.- Raphael Mendes de Moraes e Valle.
Zacarias de Góes e Vascon~ellos, Barão de Muri­
liba , Rieardo JO'é Gomes Jardim. (Relator o Sr.
Moraes c Valle. )

(Resolvida no sentido da Consulta em 10 de Maio
ele 1861.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL
KU 30 DE ABRIL DE 18(H.

UOD8olta 0.° ':100.

Sobre dever'-se excluir elo Batalhão Naval uma
p?"af'a engajada que fôra conclemnacla pelo c?"im.e
de .1." despr(·iio.

o Conselho Naval é consulLado, por Aviso de 1'1
~le Mar~o fie um,I , sobl'e a autori at;.ão que p~de o
Lun~ll líltlal1(l' do üillalhii.o ~;lI'al nnl'n c:xclull' tio
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esLaJo eíTecLivo do corpo o soldado engajado Hel11'Y
Wery, a quem fóra perdoado, por Decreto de :26
de Março ultimo, o resto da pena ~ que estava
condemnado pelo crime de 3.a deserção.

Funda-se o mencionado Commandante não só na
inconveniencia que baveria pelo lado moral em con­
tinuar essa praça no serviço do batalhão, como no
disposto pelo arl. Lo do Decreto de 13 de Outubro
de 1827 cm que o considera comprehendido, e que
é do teor seguinte: .

«( Que os alistados no Exercito ou no Corpo de
Artilharia de Marinha que houverem commettido o
crime de deserção por tres vezes em temp'o de paz
não sejão mais admiltidos no serviço militar de­
pois de haverem cumprido suas s.entenças. })

O encarregado do Quartel General da Marinha,
. informando ácerca deste objecto, não concorda com
a opinião do Commandante do Batalhão Naval, por
lbe parecer generica e applicavel á todas as praças
engajadas ao serviço da marinha. a doutrina da Im­
perial Resolução de 18 de NovembrQ de 1850, to­
mada sobre COnf,11lta do Conselho Supremo Militar,
que declarou as praças de marinhagem engajadas
obrigadas á completarem o prazo de seus con­
tractos, deduzido o tempo cone pondente ao cum­
primento de sentenças condemnatorias por crime
de deserção ou qualquer outro.

Não julga o Consdbo valiosa e attendivel esta
objecção do Quartel General, porquanto a precitada
Resolução de Consulta, que aliás não podia revogar
ou restringir as disposições do Decreto legislatlVo
de 13 de lutubro de 1827, refere-se especialmente
aos mariuneiros engajados em Uverpool para o
serviço da Armada em 18á9, e ~inda que fosse ex­
tensiva ás praças de marinhagem em geral, não
comprebenâerIa as do Batalhão Naval sUjeitas á le­
gislação penal em vigor para o Exercito, do mesmo
modo que o er~o as do extincto Corpo de Artilha­
ria de Marinha; e que, assim, a defjnitiv~ exclusão
do soldado Henry Wery do Batalhão Naval, além
de conveniente á àisCipHna e moralidade do cOljJo,
não é mais que o exacto cumprimento da lei'
sendo que os sentenciados que '6btêem perdão do
tempo que lhes falta para cumprirem as penas á
que forão cQndemnados fição evidentemente ·no
easo dos que acabão tle ('.1lmpl'ir as respectivas sen~
tt\1lt;.8S.
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E', pois, o CO_llselho de parecer. que o Comman­
-dante do Batalhao Naval seja autonsado como solj.
dta, á não readmiLLir ao serviço do mesmo batall1ão
.() soldado Henry Wery, que se acha'Va cumprindo
sentença pelo crime de 3.~ desercão, ficando d'elle
,excluido, na fórma da lei. •

Assignados.-Raphael Mendes de Moraes e' alLe,
Zacarias de Góes e Vasconcellos, Barão de Mmi­
tiba, Ricardo José Gomes Jardim. (Relator o SI'.
JaI'dim. )

(Resolvida no sentido da Consulta rm 12 de Julho
de 4864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N "AL,
EM 11 DE MAIO DE 1864.

t::onslIlCa n .•01.

8ob,'e fel' di?'eito á baixa um Impel"ial Mm'inhcú'o
contando mais de dezeseis annos de p,"aça.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 19
de Março de '1861, sobre o requenmento do Impe­
rial Marinheiro Martiniano de Jesus Teixeira, pe­
dindo a sua escusa do serviço.

O Quartel General da Marinba, em sua informação
ácerca d'esta pretençáõ, declara que o supplieante,
contanda mais de dezeseis annos d,e praça no Corpo
de Imperiaes Marinheiros desde 11 de .Janeiro de
~8~5, em que passou da Companhia de Aprendizes
Marinheiros, á que perLenela, tem jus á baixa que
'Pede na conformidade dos regulamentos em vigor,
sendo que pela Imperial Resolução de "3 de rt'Iar.ço
de 1858, tomada sobre Consulta da Secção de Guena
e Marinha do Conselho de Estado, não perdeu o
.supplicante o tempo de serviço anterior ás dua'
deserções que commetLeu, a saber, de 'de 46 de

ij §
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Março de 1853 até 3 de Março de 18M, eril que foi
reconduzido e castigado correccionn,lmente, e de 1)
de Junho de 1857 á 24- de Outubro de 1859, em que
apresentou-se para gozaI' do indulto de 7 de Se­
tembro do mesmo anno.

O Conselho Naval, pois, de ac.cordo com a opi­
nião emittida pelo Quartel General, em vista das
)'azões expendidas, é de parecer que o Imperial
Marinbeiro Martinianno de Jesus Teixeira está no
caso de merecer do Governo a baixa que impetra,

Assignados .-Raphael Mendes de 1\'1oraes e Vulte,
Ricardo José ~omes Jardim, Antonio José da Silva,
(Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulla em 31 de Maio
d€l ·1861.)

SAIA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAl
EM ~1 DE MAIO DE 186

«;ODSIIUo. n.O .0&.

ConsuUa sob1'e a p"etenção do Consul Brasilei1'o
na P.rovincia Pm"tugueza de Angola á que se
lhe conceda a posse da Ilha da Trindade.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 21
de Abril de 1861, sobre o requerimento do Dr. Sa­
turnino de Souza e Oliveira, Consul do Imperio na
Provincia Portugueza de Angola, pedindo que se
lhe conceda a posse da Ilha daTrindade, para po­
voa-la, e fundar n'eHa um estabelecimento desti­
nado á creação de aves domesticas, e á pescar; '"

O Dr. Saturnino de Souza e Oliveira diz «que
pli\nsa ser desnecessario lembrar a conveniencia de
fazer habitar esta ilbapor subditos brasileiro , não
sómente para tornar effectivo o domínio d'ella, como
para que o Goyerno Imperial possa mais tarde til'.
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d'cssc dominio alguma utilidauc ou sCl'viço. Que a
ferlilidade do terreno, coberto de vegetação, com
excellente agua, e tendo aIlha dous ancoradouros,
podendo esta fornecer madeira, cal e pedra para
a construcção de edificios, dão-lhe a esperança da
possibilidade de estabelecer ahi cêrca de quarenta
casaes de trabalhadores livres, que a povoaráõ com·
modamente para si, e com utilidade da mal'inLa
mercante, cujos navios costumão neste ponto fazer
aguada em viagens longas, como tambem com van­
tagem do mercado da Capital do Imperio, que póde
ella abastecer de alguns productos de primeira ne­
cessidade. Declara, emfim, que si o Governo Im­
perial lembrar a bypotlJese de se fazer nesta Ilha
contrabando, prinCIpalmente o de escravos, - elle
~u.ieita-se ás obriga~oes que o mesmo Governo queira
lmpôr-Ihe.» .

A Ilha da Trindade jaz na lal. S. 20. 0 31', e 10ng.
O. de Grenwieb 29. 0 19', na distancia de 209 leguas
marítimas ao ponto mais proximo da costa do Brasil.
Na monção de N. E. os navios sahidos do Rio de Ja­
neiro para o norte, si não teem a Cortuna de en­
contrar algum rebojo de S. O. que os adiante em
sua derrota, amarão-se; porque no bordo de E.
o vento lhes vai rondando para o N., e d'este até
N. N. O., e algnmas vezes N. O., com o qual se
aproximão áq~ella Ilba, á cuja vista muitas vezes
passão.

Os navios vindos da costa d' Al'rica, e bem assim
os que navegando da Europa para o Cabo da BOil­
Esperança são acossados de ventos escassos e cor­
rentes para O. avistão tambem frequentemente esta
Ilha,

Si ella fosse susceptível de receber e abrigar em
sua costa alguns d'es-ses navios, e prestar aos na­
ve~adores agua e lenha, ao merros; si tivesse al­
guma enseada al)ta para a formação de um porto;
ou os Governos antigos ~ presentes do paiz 11 lcriõo
aproveitado e ti-rado della o partido que se tiTa da
Ilha de Fernando de Noronba, ou o estrangeiro-,
ávido de possuir portos importantes no oceano atlan­
tico, a teria feito indirectamente povoar. Mas a
Ilha da Trindade não offerece como a de Fel'1lando
de Noronba, nem com-o as Bermudas, Aç.ôl'es, Cabo­
Verde, S. Thomé, Príncipe, Santa Helena, A cenção,
c muitas outras disseminadas pela vnstidão dos
m ares, ancoradouro insignificante que fosse: uma
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f'UI1Jcla quasi sempre inalJorduyel cm conscquencia
das vagas que n'e11a se despedação, e que so póde,
cm tempo de bonanç.a, lldmitLir dous ou dez es­
caleres, é o ponto unico de comm1micação com él
terra; a sonda quasi ao atracar á ilha não marca
fundo, e a corrente solaventea os que são obriga­
tIos á pairar junto á eBa. Tem mananciaes d'agua,
e algum gado cabrum procedente do que alli dei­
xara o peCjueno presidio que a antiga metropoli abi
conservou, por muito pouco tempo, na secuIo pas­
sado; seu terreno é arcantilado, e, salvo um pe­
(Jueno plaino, de difficil ac.cesso: nenhum roteiro
Já como piscosos os mares junto ti esta ilha.

Concedido, pOl'éTÍl, que estes ob taculos podem
ser todos vencidos. é certo que uma colonia no
meio do oceano não deve, nem póde ser abando­
nada á seus simples recursos. O Governo teria de
estabelecer junto á ella um cruzeÍl'o permanente, e
um destacamento em terra, tanto para a policia da
colonia, como para sua dereza, no caso de muito
possivel aggressão externa. As cQnsideraveis des-­
pezas de tudo isto provenientes não serião com­
pensadas, incontestavelmente, nem d'u'1ui li centenas
ue annos, pela occupação elfectiva da ilha, nem
pelo resultado de sua cultura e commercio mari­
timo.

Na opinião, pois, do Conselbo Naval a convenien­
cia deixa de aconselhar favoI'ave1 deferimento á pro·
tenção do Dr. Saturnino de Souza e Oliveira.

Quanto á autoridade que compele ao Governo n'e ta·
questão, entende o Conselho Naval que sendo a ilha
da Trindade um proprio nacional, não póde o Go­
verno cede-lo, nem aliena-lo, sem autorisação do.
Corpo Legi lativo.

As ig-naaos.-Raphacl MeneIe de Moraes e aU ~;

Ricardo José Gomes JarJim, Antonio Jo é da 'ilVil.
(RelaLor o Sr. Silva.)

Resolvida no scnLido tIa Consulta em ...9 de Maio
d 1861.
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S\LA ))A8 SESSÕES DO CONSELHO NAYAL,
EM 28 DE MAIO DE 1861.

Caosulta 0.° 1110.

Bo ~)'e passar-se guia de dese17'tba?'que á um (0­
guista de um dos vapo'res da Armada por haver
completado o p?'azo de doze armos de serviço.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 15
de Abril de 1861, sobre o omcio do Quartel General
da Marinha em que este solici~a autorisação para
pa sar guia de desembarque ao foguista do vapor
Amazonas Pedro José dos Santos I por baver com­
plelado o prazo de doze annos de serviço marca lo­
no 3.° do art. 3. 0 do Decreto n.O 1.466 de 25 de Ou-
tubro de 18M. .

O fogui.sta Pedro José dos Santos está nas con­
dições de obter escusa do serviço; porquanto da co­
pià de seu assentamento de praça se reconhece haver
elle conpletado o prazo de doze annos de serviço,
exigido pelo § 3.0 do citado artigo e Decreto para
as praças recrutadas, e proceder do recrutamento
como praça de marinhagem, d'onde passára á 1'0­
guista.

A autorisação que solicita ~ Quartel General é
a de que trata a parte 5.3 do nso de 28 de Outubro
de 18M.

A' vista da di posi.ção do Aviso de 28 de S tembro
de 184-6, que manda con iderar os fogui la orno
qualquer praça de marinhagem, o Con elho cTaval
julga que o fogui la Pedro José do anlo e lá no

a o de obter e cu a do erviço militar, e, portanto,
flue pela Secretaria de E tado e deve expedir a au­
torisação solicitada pelo Quartel General da lariuha.

•L iO"nados. -Raphael :\Iende de ~forae- 'ali "
nical'dO Jo é Gomes Jardim, Antonio José da Silva.
(Relator o Sr. Ioraes e Yalle.)

(R olvida no sentido da Con ulla em <i- de JUM .
de 18tH.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM: 31 DE MAIO DE 1861.

Consulto n,o .:13.

Sobre nãiJ ter dÚ'eito de contar tempo de se?'viço
como /Reposteir'o do Paro Imperial wn empre­
,qad6 da Contadoria da 'Mm'inha que pede apo­
sentar-se.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso do L°
de Abril de 1861 , sobre o requerimento do 3.° Es­
cripturario da Contadoria da Marinha AJexandre José
Fortuna.
. O supplicante pede ser aposentado com o orde­
nado por inteiro, PQ[' contar mais de trinta annos
de servi«..io, como criado de Sua Magestade o Im­
perador, na rórma do Decreto de 13 de Agosto de
1706, e inclusive o tempo que tem na qualidade de
empregado da Contadoria da Marinha, sendo tres
cm serviço eITectivo do lugar em que se acha; aILe­
gando soJl'rer molestias que o impossibilitão de con­
tinueu' ;\ servir.

1\Iostra o supplicante, por certidão da "Mo~domia
da Ca~a Imperial, ter sido nomeado ReposteIro ho·
norarlO em ~o de Agosto de 1830, ter passado a effec­
Üvo e~ 18 de Agosto ele 184.0, ter SIdo dispensado.
á pedido, do servico eITectivo em 1~ de Junho de
1856, continuando 'ti prestar-se como honorario.

Da certidão de seu a sentamento, passada pelo
Chefe da 3.8 Secção da Contadoria, consta ter ellc
servido de de 1) de Setembro ele 184.4-, primeiro. por
nomeação da Intendencia da Marinha, gratuitamente,
e no lu8'ar de Praticante extmnumerario da Conta­
~oria, aepois com o ordenado de /lOOgOOO como Pl'a­
tlcante de numero, por Decreto de 9 de Junho de
1846, até esta data em que exerce o lugar de ;3.0 Es­
cl'ipturario por Decreto de 08 de Junho de 1856 ,
tendo occupado os lugares intermedios. .

Consta mais de outro documento, que é um cer­
tificado do respectivo livro cio ponto, que o sLlppli­
cunte, como 3," Escdplural'ío I em mil trezentos,
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sessenta e nove dias uteis, commelteu quatrocenta:
e dez faltas justificadas, e cincoenta não; tendo,
pois, de exercício novecentos e dezeseis dias na Re­
partição.

O Contador da Marinha informa que, pelos do­
cumentos com que o supplicante instrue a sua pe
tição, tem este servido como criado de Sua Mages~

tade o Imperador dezeseis annos incompletos" e na
de empregado de Fazenda da Repartição da Marinha
dezeseis anuas, cinco mezes e vinte e Ires dias; e
gue ultimamente está sempre molesto, á vista dás
lIcenças obtidas e das contmuadas partes de doente.

Submetti40 este empregado á Inspecção de Saude,
foi a mesma de parecer que elle está incapaz de
serviço em consequencia de seus padecimentos.

Assim é o Conselho Naval de parecer que o su?pli­
cante, tendo evidentemente mais de dez annos de
serviço, tem direito á ser aposentado; que a ap08en~

tadorIa deve ser no emprego actual por ter mais de
dez annos de exercício no mesmo; que não tem di­
reito á ser-lhe contado o tempo de serviço como Re~
posteiro do Paço Imperial, pois que a Legislaçãc
actual não autorisa tal pracLIca, ao menos explIci­
tamente; e que, por ultimo, o ordenado seja pro­
porcional ao numero de annos que servio na Re­
partição da Marinha, na conformidade dos §§ 1.°, ~.o
e '-.0 do ar\. 4-1 do Decreto e Regulamento de 26 de
Março de 1856, descontadas as faltas não justificadas
e o tempo de licença.

Assignados. - Raphael Mendes de Moraes e Valle,
Ricardo José Gomes Jardim, Antonio José da Silva.
(Relator o Sr. ?tforaes e Valle.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 3 de Julh(
1e 1861.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELIlO NAVAL
EM 4. DE J"UNHO DE 1861.

VonsnUa u.o 4:1t:.

$ob're a Memm"ia ap?"esentada pelo ast?"onomo
francez Mr. Liais a respeito da questão em .c;e?"al
das linhas telef}?"aphicas submarinas ent?"e a Eu­
ropa,e Amerwa,

Illm. e Exm. Sr. - O Conselho Naval, em virtude
do Avise de ~8 de Fevereiro do presente anno, eJfa­
-minou aLtentamente a Memoria, com as reflexees
addiLivas que acompanbárão o Aviso de 1> de Abril
ultimo, apresentada pelo astronomo francez, ao ser­
-viçe do Imperio, Emmanuel Liais, sobre 8 questã.o
-em geral das linhas telegraphicas submarinas entre
-aEuropa e a America, e particularmente da que tl'ata
.te ligar o Cabo de S. Vicente era Portugal ao de
S. Roque em a nossa costa, passando pelas ilhas da
"Madeira e Canarias, por Cabo-Branoo, Ilhas de Cabo­
-Verde, Penedo de S. Pedro, e Fernando de Noronha.

De todos os projectos pe linhas electricas trans­
aHanticas até agora lembrados ou apresentados na
'Inglaterra e França, é este ultimo o que se offerece
á primeira vista como o mais exeguivel, e ao mesmo
J,empo de maior importancia e utihdadepara o Brasil.

Depois de mencionar. as cinco direcçoes apparen­
temente possiveis para o estabelecimento ii1e Uma
1j nha telegrapbica atravez do atlantico entre a Europa
e a Ameriea, rul~a MI'. Liais que devem ser lmmeclia­
tame.nte rejeÍlaaas as duas primeiras, isto é, a dr
Escossia para os Estados-Unidos, {lassando pela~

ilhas de Feroe, a Islandia, a Groenlandia, o Labrador
e Canadá, e a que ligaria o Imperio da Russia ás ua'
possessões na America, atravez do estreito de Be­
hering; e com quanto qualquer d'essas linhas, ainda
que estabelecida fosse com bom exito, não escusasse
relativamente ao Brasil a de que se trata, observará o
Conselho (TO e as dilliculdades á que ticaria exposta
a primeira das referidas linhas telegraphicas, pro­
venientes das neves e das massas de gelo fluctuantes
naquellas regiões, não parecem tão ponderosas como
pretende o autor da Memoria, para motivarem só por
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.j a immediata rejeição da idóa; lanto que, segundo
vê-se dos - Annaes TelegrapJúcos - (publieação fran­
ceza) de 1859 e 1860, não sómente a possibilidade
pratica d'esta linha foi estudada e reconhecida, mas
tambem a sua concessão chegou a ser solicitada do
Govqrno da Dinamarca, que a deu por cem annos á
casa de Groskey l'V C.a , mediante a caução, já eil'ec­
tuada em Compenhague, de vinte mil libras sterlinas.

Fallando daunha enumerada na Memoria em ter­
ceiro lugar, e já ensaiada sem exilo ha tres annos,
flue devla ligar a Irlanda aos Estados-Unidos pela
Terra Nova, discorre o autor sobre as causas de se
ter frustrado essa gigantesca e audaz tentativa, as
quaes, em sua opimão, eonsistem principalmente na
excessiva distancia entre os pontos extl'emos do con­
ductor submarino, e na impossibilidade (pelos meios
ora conhecidos) de o isolar perfeitamente. Não cabe
ao Conselho Naval, nem seria aproposito, analysar
as idéas e reflexões de MI'. Liais á este res12eito ; mas
para bem apreciar as razões com que elle depois
fundamenta as lJl'obabilidades de successo do pro­
jecto de Unha telegraphica cnb'e a costa de Portugal
e a do Brasil, cumpre notar desde já que a limitação
das distancias dos telegraphos submarinos não é
bastante para tornar provavel a possibilidade pratica,
nem a unica condição de uma rapida e regular trans­
missão; sendo essencial attender-se á maxima pro­
fundidade (que, além de outros inconvenientes,
influe no desenvolvimento do fio), e á ordem em que
varião successivamente as cótas de saneia na direc­
ção do arco terrestre que pa sa pelas extremidades
do cabo electrico, pois que este deve assentar regu­
larmente no fundo ao mar, sem que alguma de suas
partes fique á prumo, nem possa formar cathena?"ia
entre as bordas, talvez pedregosas, de grandes fossos
ou depressões; sendo que alguns profissionaes,
competentes na materia, attribuem o mallogro da li­
nha transatlantica pela Terra Nova, e consequente
recusa dos empresarios, mais ú existencia provavel de
taes fossos ou depressões na direcção de lTalentia a
T1"inity-Bay, e ú enorme profundidade de 2.501)
braças elo que á grande distancia de 1.834· milha ;
concordanrlo todos na influencia que tambem para
isso devião ter a defeituosa constl'Ucção do abo
clectrico, e os accidentcs occorridos durante a diffieil
operação, por cliveI' ás vezes interrompida e reco­
meçada, de sua immersão.

6
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A ~.? ~i,nha !.ra.J1sa~lantica, (/l.]0. se diz copcedida
pe].q gOYeI1,lO ,france~, mas que muda em Fevereiro
ôeS,te anno 'dependia .de um projecto de Lei apresea­
;tado 'ao Corpo Legislativo, é a que qeve ligar a cos.ta
d~ Fr~nÇa, na vizjnhança de Bres!. ~e não o Cabo de
Finesterre), á Ilha de MiCJl}elon, proxim~ ao banf'o da
Terra Nova, pa:;sanào pela de Flores, uma da JQS
~,ç,ores, e p;roloI)gando-se de'Miquelon a Boston, nos
Estàdos-Unidos. Sendo ~ distanc1a de Brest á Flores
d~' f :240' milhas approxiI;oadamenle, e ri. de Flores á
Miquelon 'ae 4.460, qualquer das divisões dessa linha
SJ:irã. pouco IJwior que a metade da q118 se 'tentar
,estáp,elecer entre a Irlanda e Terra Nova.

Ús' jornaes francezes e as revistas sciantifi~as, o
.Cos,mos, por exemplo, noticiárão que as sondagens,
e outros estudos preliminares deste projecto, estavão
conciuidos com muita probQ.biliaade de suceesso,
principalmente adoptando-se os ultimos aperfeiçoa­
mentos introduZidos na fabricação dos cabos 'sub­
marinas; ~e que o Governo' ImperIal de França, como
.era, de esperar, protegia serlameJ1te sua execução.
Comtudo Mr. Liàis, ac)iando ainda consideraveis as
mencionadas distancias, duvída do bom elito da em­
presa em virtude do mallogro das tentativas que se
fizerão para a grande Unhá transatlanticu, e julga que
si acaso der-se o sUGcesso, elIe não será senão muito
parcial.

Admitlida, pois, esta p~evisão, não resta, segundo
a'-:M:emoria-corn p'robabilidade de bom resultado
senão a linha ttánsatlantica entre a costa de Por­
tugal e a do Brasil, prolongada para o norte até
a Guiana Francez~ e as Antilhas a qual com pouca
dm;erepça, foi. propQ$ta em França o !1~no (lassado
por umMr. l'IHchaux, empregado nol\hmsteno d'4r­
gelià e das colo~ias, e ::ma concessão pretendida
pelos associados Brel e Carmichel; que nada con­
seguirão 'lilo Imp rador dos Franc' zes, apezar do
~Roio que lhes pres~ou a administração geral dos
\elegraphos. Nem e de' admirar que o governo de
RranÇ<l deixq.sse de patrocinar o estabelecimento dp
uma lipha que tornava dependente' de outras po­
~ericias a SUl:!- communicaçao com as colonias, sem
a pJ;évia convicçiíQ 'da impossibilidad~ praética da
linha tel~graphica por ~iquelon, que de todas as
éoinb~!laçoes põssiveis, é sem duvida a que mais
lhe cfln:vérn. .
'Para o Brasil, ao contrario, nenhuma via electrica



de comm1mHJcação· serPa tãe' uti:f e va~fajlosa á ~odos
os respeitos,.. como: a' que létnbra ~{r. Unis entre
o~. cab<!.s cle S, Vicet;lt-e e1 de ~. Roqufr\ corri ra'­
mfficaçoes llei'eaS ou subterraneas p'ara d sul ~
norte àÜ' tongo ela cost'a; é por isso d Conselho
Naval,- ce>m guanto anteveja grand~s: (H'íficuldadé!5
'na sua realIzação, provenIentes dá profundidàde
do már B' do escarpamento' das Rlias' é ilhotas de
origem volcaniéa que devem sel'víT de eslações' ín­
termedías,julga que semelhante ~Iójeêto é- di"gno da
aUen~ão é- e1Iicaz protecção do' Govefrib fuip'etial,
que procüra sempre acompanhai oS'progressos: da
civilisação é a tendencfa ~eI'al da nossa épocã l?ara
melhoranie~'lt!os' materi?-e_s; eonv~do, cons'êC{uent~-·
mente, que pela repartIçao da M'àl'mha,' e á éxemplo'
do que· p-ratlCárão· ClS governos !:iíl· Inglarerra é dos
Estados-Unidos em auxili'o da liriba projectada entre
R Irlanda e- Terra Nova, se mande proceder aos es­
tudos e ~X:-àmes necessarids., em1!le>rD; dl~1?endiósos',
para deCidir-se com cOnheCimento de eau a da pos­
sibilidade ou impossibilidade ph~'sü::a e eCélnomica
de realizar o dIto projeeto; e tanto mais quanto,
ainda lia ~'pothese de reconhecer-se á tinal íi inexe­
qllibilidade, as sondagens- e out'rás indagações nau­
LlCa's que se fizerem até as irtll'nediações do penedo'
de S. Pedro, ou mesmo até o param~lo de Cabo l

Verde, além dá concorrerem para um proveitosó
exercicio do pessoal da Armada, não serão sem
utilisIade para a nave~ação em geral e a geograph~a.

Nao póde o ConSelno concoraar no tocante ao lll­
conveIliente das grandes dj,stancias, e nos meios que
()!' autor súggere de ás reduzir, recahind'ó em outras
difficuldades, como, por exemplo, reunit -por meio
de- cabos párciaes suBmarinos as ilhas extremas dos'
archipelagos elas Canarias e de Cabo Vetde, e fa­
zendo até depender a arecução do p.rojecto de cousas
impraLicaveis, talvez desnec'essarias, como a creação
de i1hotes ou enrbcament0s artificiaes em pleno
oocano, sobre escolhos ou baixios- cobertos de muitas
bI'..aças d'agua; sendo que um delles, o qlIe se. dizia
demorar por 59 4-' de latitude Norte, e 23l1' 45' de
longittlde oriental de Paris (parece se[' ó mesmo
desIgnado na memoria pela letra D) já foi 9ado
por não existente segu'nrlo lê-se nós Annaes Mhri­
t~m.()~ de França de 1839, ern r~su)tado_ das inves­
tJgaçoes e pesquizas da expediçao atnencana com­
mandada pelo Tenente WiUms.



MI'. Michaux, no p-rojecto analogo que publicou
nào mo.stra nutrir a menor duvida sobre a possi­
bilidade de tl'anspor-se com um cabo submar_ino
a distancia de 1 .194- milhas que separa o penedo
de S. Pedro de Cabo Verde na Costa d'Africa, e
mesmo a de 1.600 milhas entre o. dito cabo e a
ilha de Fernando de Noronha, quando não conve­
nha ou não seja possivel estacionar naquelle penedo;
e o Capitão Maury é de opinião que o mar não offe­
rece obstaculo algum (nos limites que a natureza
impõe á corrente galvanica) ao estabelecimento das
linhas telegraphicas em razão das distancias nem
das profundidades, mas que é preciso inventar um
cabo. submarino cuja immersão não dependa dos
meios mecanicos ate agora empregados; e sabe-se
por experiencias decisivas feitas em Londres no anno
de 1856, que empregando-se em lugar da pilha o
apparelho electro-magnetico de WhiLe-lLouse, a cor­
rente, depois de atravessar o immenso circuito de
2.500 milhas, ainda produz signaes distinctos na
razão de ~1 O á ~4-0 por minuto.

Relativamente aos Orçamentos que apresenta MI'.
Linis (organisados sem a base csseneial das sondas
ou -profundidades) da despeza de estabelecimento
da 1lllha em questão, e do seu rendimento provavel,
não julga o Conselho necessario ana1ysa-Ios deta­
lhadamente, visto que em todo caso não convirá ao
Governo leva-la á effeito nem custea-la por admi­
nistração, ainda mesmo sem a ramificação do Pará
para as Antilhas; e limita-se á observar que o al­
garismo da despeza orçada não -póde-se considerar
nem como approximação do mimmo provavel, pois
que MI'. Liais não só deixou de attender para a ex­
tensão dos cabos submarinos, a curvatura ou fórma
polygonal que elles devem tomar depois de lançados
e assentes no fundo do mar, como tambem não
metteu em conta o revestimento metallico indis­
pensavel nas porções de cabo que Lêem de surgir
em terra ou de repousar sobre baixios, nem as em­
barcações triI?oladas e providas dos precisos acces­
sorios e maclllnas para operar a emissão e immersão,
as obras e arranjos neccssarios de cada uma das
numerosas estações. 1\11'. Liais conclue a ua Me­
moria indicando as segll intes providencias c es­
tudos f)l'eliminare que julga convenientes para o
€stabe ecimento ela linha telcgraphica :

-I •o Procurarem-se todos os documentos possive.is



- á5-

SObl'C os diversos rochedos ou escolhos do atlanLiéo
na re~ião do tmjecto da linha; visitando-se para
esse rim os depositos dQ cartas do observatorio de
Washington, do Almlrantado Inglez, e da l\larinha
de França.

2.· Proceder á alguns estudos e experiencias pro­
prias para fixar as idéas sobre a natureza do cabo'
tlue se deve empregar.

3.· Procurar em Washington uma serie de sondas
do $ystema Brook.

4,.0 Ir alO'uem procurar, em um navio á vapor,
as vigias do atlantico, determinar as suas posições
geographicas, e fazer sondagens sobre todo a tra­
Jecto da linha.

5.· Examinar, visitando as proprias localidades,
o meio mais vantajoso de communicar o Pará com
a ilha da Trindade, e organisar o plano de linha
telegraphica, indicando-se as regiões em que o fio
electrico deveria ser aereo, e as em que deveria elle
ser immergido.

6.· Ernfim, examinar no archipelago das Antilhas,
por meio de sondagens, a direcção segundo a qual
conviria que se fizesse a communicação entre a Ilha
da Trintade e a Florida.

O Conselho Naval acha conveniente, com alguma
modificação, a La e .i.a das providencias indicadas,
mas não se conforma com a 2.", 3.a, 5.0 e 6.": com
a 2.", porque além de serem impraticaveis esses
estudos e experiencias, fóra dos lugares e estabe­
lecimentos especiaes em que se fanricão os cabos
submarinos, torna-se isso desnecessario uma vez
que o Governo não pretenda, como é de suppor,
tomar á si a definitiva execução da empreza: com
a 3.", porque não convém proferir desde já as sondas
de Brook, quando em França e na Inglaterra ellas
não passão pelas mais adequadas e exactas para
grandes profundidades, e quando authenLicamente
sabe-se que a marinha ingleza, por occasião do
primeiro projecto transaLlantico, teve de refazer e
rectificar em parte a sondagem que havião feito os
Oiliciaes americanos: e, finalmente, com a 5.· e
6.", porque referem-se essencialmente ao prolon­
gamento da linha do Pará para as Antilhas e d'ahi
para a Florida; no que só poderia haver decidida
vantagem si vie:sse á falhar ou julgar-se absolu­
tamente inexequivel o projecto em andamento da
linha de França para os Estados-Unido: por Miquelon.
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o Consdl!lo' Naval, pois,. de eonformida'dercom as
idéas e Qbservações' g.tl'e acnba de expender sobITO
a importancia e utilidade do proj€cto de gue se
Lra'ta " é de parecer ~e o Governo comrmssione
Officiaes dos mais habIlitados, ou pessoas idoneas,J
para em l:lin vapor d'e guerra do systema mino
proceder desde Já eom os meios de q.ue a nossa
marinha dispõe, ás primeiras indagações e exames­
ácerca da exequibilidade da linha em questão, e
especialmente da possibilidade de surgir, nas ~e­
vidas condições, o cabo submarino em alguma das
ilhas de Cabo Verde, no peneda de S. Peâro, e'na'
ilha de Fernando de Noronha', e nas immediações:
do Cabo de S. Roque; procurando-se haver, entre­
tanto, todos os' esclarecim'entos que existão nos
archiv0s' ou depositos maritimos da Europa e dos­
Estados-lJnidos, sobre os escolhos', accid€ntes,. e'
desigualdades d0 fundo do, oceano atlantico, na
r.egião do trajecto CI.ue Slt deve dar á referida linhal;.
mandando-se ao mesmo tempo fazer acquisição das.
sondas ou machinas de sondar' mais proprias e
aperfeiçoadas para grandes profundidades, e' dos
dema.is accessorios precisos' para se cOIIl;pletarem,
depois, conforme o resultado das primeiras inda?
gações-, os LFabalhos e examés de reconhecimento,.
nos quaes unicamente se devem basear as' conce.s­
s.ões ulteriores e aunHos do Governo Imperial á
favor de tão, grandiosa empreza.

'.VaI é, á. este respeito, a opinião do Conselho'
Naval, mas V. Ex:. ordenará o que. julgar melhor.

Assignados.-Rapliael Mendes de Moraes' e ValIe,
Ricardo José Gomes Jardim, Antonio José da Sll'va.
QRelator o Sr. Jardim.).'

(Resolvida em 3 de Julho de 1861 deste modo:
-Como parece, para ser tomado em consideração
opportímamente.y
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SALA DAS SESSÕES DO CONSEt.UO NA.VAL.
~~ 1 DE IUNlIO DE 1861.

Sobre não assisti?- aos 2.°5 Tenm~t8s sahidos da
c_~asse de Pilotos clú-eito á reparq,ção da prete­
,-zçq,o q:ue solfressem ante$ de r/3vog"adJ) o If,-t. 141
do Regu.lamento da Escola de yqrinhCf.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 16
de Novembro de 1860, sobre o requerimento do 2.°
Tenente da Armada José Antonio da Silva 1\1aia.

O supplicante allega que, sendo o terceiro da
escala dos 2.°5 Tenentes, dehou de sel' promovido
na proposta de 16 de Novembro de 1859, em que
forão contemplados oito Officiaes mais modernos,
que I).ã9 hav!lJ. motivo algum para que ene sQfIresse
essa preterição, a não ser a disposIção do art. 1H
do Regulamento que baixou com o Decreto n.O 2.163
do L° de Maio de 1858, a qual vedava a promoção
dos actuaes 2.°5 Tenentes tll'aclos ela classe de Pi­
lotos, circumstancia ,em que se achava o mesmo
supplicante, sem passarem por nm exame das ma­
terias alli determint"l.das; mas que, tendo sido esta
di~posição revogada pela Assembléa Geral L~gis­
lrtlva, e tendo o 2.° Tenente Manoe! de Moura Clrne,
que estava em identicas circumstancias, e era o
quarto na escala logo abaixo do suppllcante, sido
recentemente promovido, julga-se com direito a
$êl-o tambem, contando antiguidade desde 16 de
Novembro de ~859.

QU'lnto á promoção do ~.o tf13nente José Antonio
dq. Silva Maia, tend'o ella se realizado em 2 de De­
zembro ultimo, nada tem o Conselho Naval a dizer.

Resta decidir si sua antiguidade deve ser contada
de 16 de Novembro de 18M>' Tendo sido elle no­
meado ~.Q Tenente da Armada sem clausula, parece
ao Con$elho, de conformidade com a opiniao ex­
pre~sa na Consulta n.O 338 de ~ de Novembro ultimo,
sobre identica pre.tenção do 2.° Tenente Manoel de
}J01lra Cime, que o art. U·,l elo Regulamento do L°
e!e ~Iaio de 1858 da Escola de Marinha não pac! ia,
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sem efl'eito r trouctivo, privul-o do l.I 110 d que
estava de posse.

Portanto, si, no entender do Conselho, aquella
disposição era menos justa, agora que pelos poderes
competentes foi assim julgada e revogada, nao póde
o mesmo Conselho deiXar de opinar gue o reque­
rimento do supplicante deve ser deferido, man­
dando-se-lhe contar a sua antiguidade desde 1(j de
Novembro de 1859.

Assignados.-Raphael Mendes de Momes e VaHe,
Ricardo José Gomes Jardim, Antonio José da Silva.
(Relator °Sr. Moraes e ValIe.)

(Foi indeferida a pretenção, quanto á uI)tiguidado,
em 19 de Junho de 1861.)'

SALA DAS SESSÕES DO CO SELI:IO NAVAL ,
E~I 7 DE JUNllO DE 1861.

{jousulta u.o ti:t. , •

SOb1"e uma p1"etenção de um Piloto extranume1"a?"io
da Armada.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 7
.de Março de 1861, sobre o refluerimento do Piloto
extranumerario da Armada Manoel de Jesus Silva,
pedindo flUO o adiantamento que se lhe fez da quantia
ae 200$000, sujeita a desconto, para compra de far­
damento por tê\-o perdido na occasião do naufragio
do brigue Calliope, á cuja guarnição pertencia, seja
considerado como gratificação, á semelhança do que
se mandou praticar com o adiantamento 1 iLo aos
Officiaes naufragados na corveta D. Isabel.

Pelas informações, tanto. do Quartel. Generàl da
l\Iarinha, como da ContadorIa, ambas a lavor ela pro­
tenção do supplicante, vê-se que disposição alguma
existe autorisando adiantamentos 1.1. Oillciaes e praças
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do navlos de guerra que nall1'ragão ; sendo por e le
Illotlvo que, fazendo-se ao suppUcante o mencio­
nado adianlamento, pOl' Aviso do 1.° de Dezembro
ele -1859, para a compra do fardamento que perdêra
na o casião elo nanfl'agio do brigue Calliope, no dia
17 ele Agosto do dito alma, 5 légua ao mar da barra
do Urú, ficárão seus futuro vencimentos sujeilos
a Jesconto na razão da quinta parte até fmal amol'­
ti~ação. E' verdade que depois, por occasião do nau­
fl'agJO lia corveta D. Isabel, no dia 11 de Novembro
de 1859, na costa da EarIJaria, tendo-se feito pela
nossa legação em Lisboa um auiantamento de t: 20
ou 177$777 (ao camuio de 'i.7 ds.) aos respectivos
Officiaes, este se mandou considerar como gratifi­
cação por Aviso de 28 de Dezembro do mesmo anno.

O Conselho Kaval, com quanto reconheça que a
circumstancias Decorridas em os naufragios do na­
"\"ias de guerra podem ser muito diLTcrentes, e dar
lugar a que sejão melbor aquinboados pelo Governo
uns naufragas do que outros, todavia, na falta de
disposições que regulem a materia, considerando
que em taes acontecimentos todos som'em os mes­
mos perigos e tão grandes prejuizos, é de parecer
que pelo menos se tome como gratificação o que
ainda falta para completar a indemnisação da quantia
que foi adiantada ao supplicante, cessando d'ora em
diante o desconto que se lbe estiver fazendo para
amortização da mesma quantia.

Assignados.-Raphael Mendes de Uoraes e Yalle,
nicardo José Gomes Jardim, Antonio José da. Sib'a.
(Relator o Sr. Silva.)

(Resolveu-se em ~ 9 de Junbo de 1861, pelo inde­
fel'imenlo ela prelen<:;ão.)

7
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SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NATAL,
E~'I 11 DE JUNHO DE 1861.

'-::ollsnUn n.· At9.

Sob,ne a reforma de um Capitão de Fmyata no
posto ele Capitüo ele Mm' e Gue'''ra vencendo o
'respectivo soldo.

O Conselbo Naval é consultado, por Aviso de 21
de Maio de 1861, sobre o requerimento do Capitão
de Fragata José Manoel da Costa, que pede sel' re­
formado em virtude da lei.

O Quartel General da Marinha informa que está o
supplicante c0mprebendido nas disposições da Léi
n.· 6H de 31 de Julho de ,1852 parte 1.", e que Ihn
compete a reforma no posto de Capitão de :Mar e
Guerra, vencendo o respectivo soldo, na confor­
midade do Alval'á de 46 de Dezembro de 1790, visto
contar de serviço trinta e cinco annos, oito meze.
e vinte dias, como se evidencia da sun fé de officio,
a qual o Conselho Naval tem presente.

Do termo da inspeeção de saude, á que foi sub­
mellido este official, ficou provado que molestias
incuraveis o inhabilitão para o serviço.

Está, pois, segundo tambem o parecer do Con­
selho Naval, o Capitão de Fragata José "Manoel da
Costa nas condições de ser reformado no posto de
Capitão de Mar e Guerra I vencendo o respectivo
soldo, visto achar-se comprehendido na letra da
legislação supracilada.

Assignados.-Raphael Meo'des de Moraes e Valle,
Ricardo José Gomes Jardim, Antonio José <la Silva.
(Relator o Sr. Moraes e Valle.)

(Resolvida no sentido da Consulta em ~ I de Junho
de 1861.)
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.\.LA DAS SE SJES DO CO~SELHO NA Y.\L
E~I 11: DE JUNHO DE ·1861.

Consulta D.O ,.~O.

SolJ1'e não contai'-se a wn phal'maceulico do Corpo
ele Sande da Armada o tempo qu.e servia no
batalhões 1J?'ovisorios cl'eaelos na época da ?'evo­
lução elo Rio Grande elo Sul.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de ~I de
Ago .to de 1860, sobre a pretençao do 1,." Pbarma­
ceutlCo do Corpo de Saude da Armada DIOgO Rodri­
gues de Vasconcellos, para que ao tempo de ervieo
na Armada se lhe addicione o que te,e de praça nô
batalhões provisorios creados na PrOyinCl (Ia Rio
Grande do Sul durante a época da revolução de 1836,
c o que servia corno pharmaceutico enranumerario
á hordo da fragata Constituição.

O tempo gue o supplicante requer 111e seja aclcli­
cionado, relere-se á lre épocas: a 1." de 23 de Abril
de 1836 a 20 de Agosto de 1837 (um anno, tres m ze.
e yinte e oito dias) no 1.° batalllão provisorio da
Cidade do Rio Grande cio Sul; a 2.& de 25 de Setem­
bro de 1837 a 11 de Abril ele 1 39 (um anno, sei
mezes e dezesete dias) nos 2.° e 3.° batailtões provi­
sodas de Porto A.legre; a 3." de 27 de Janeiro a 31
de Ago to de 184.3 (sete mezes e quatro dias) á bordo
da fragata (' tituírão como pharmaceutico extra­
numeraria,
. O encarregJ.do ~o Q\1artel-Gener~l declara achar
Justa essa pretençao, quanto á 3.· epoca, por e Lar
o supplicante comprehendido na letra da Provisão
de 7 de Dezembl'o de '183o, genel'alisadora elas di ­
posições da Resolução de 9 de Dezembro de 18z3.
Quanto ao tempo em que servia nos batalbõe pro­
visorios, parece-lhe que por equidade deve-lhe er
levado em conta porquanto pelo art. 136 da Lei de
1~ de Agosto de 1t>31, a Guarda Nacional, cuja orga­
msação milHar em campanha era observada no re­
feridos batalhões provi orios, deve auferir as me mas
vantagens de CJue goza a tropa de linha, vantagen
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que, aliás, 1'01'50 conferidas nos arpo s polieiacs r~ln
Oecreto n.· 1.021, de 6 de JUlllO do anno pi"Oxillw
findo.

elo padecendo duriclu que o ,uDplicante cl'\'ill
ifectivamente como phal'ma eulico· extt':mumerario
la Armada o tempo de set mcz l~ quatro dias, e

lendo em consic1emção o que fil'nHírno a ProvisllO
e aRe olução citauas pelo encarregado do Quartel
l7 neral da Marinha, é o Con elho ['unll de opinião
que esse tempo Ule seja I y< do em conta.

Gozando a Guarda i\'acional em 'Cl'rko a~ljro clilS
mesmas vantagens da tropa r16Unlw, lendo o sl1ppll­
cante prestado serviço nus suas üleiras sob o re­
gimen militar, e por o casião de um movimenlo
revolucionario, sendo aind'l cerlo qlP, si o uppli­
'ante pertencesse ao Corpo Je Baude 110 Exercito, o
tempo em fjue. tão seria acldicionado ao do seu aetunl
lugar, parece ao Conselho Na,-"i flue a circurn.-ttlll 'ia
adventicia d não er no Corp de, aude do Exercito,
t' im no da Armada, cm qu s ach alhila<lo, 11;10
t1cve prejudical-o, Clnbora não hnja dispo it,;tlo que
í\ im determine; c, porl~ olo, julga Simi)!l',) acto de
C'quidade o b nigno d l'erimenlo, quanto Ú ('poca dl'
25 de Sel mbl'o ciC' 1837 à 11 de \beil d 18J9: ni\o
acontece o mesmo quant ú de .:..3 II Abril de 183G
Ú ~O d Agosto de 1 37, por i so qL! o docum nlo
offerecido não está r Ye'LiLlo cl'uquclle cUI'acler do
authenticidaue leO'al qu st:'ri::t para despja!'.

Em resumo, o Coo ell10 _'aval "de p, recer (\\1 o
_upplicante tem dir ito ao que pell', quanto á li lílllil
época; que é diO'no de alguma e'luidade, C'm r judio
á segunda; e que não pátio obl"f <.l~rerirtlento rc:!a­
tivamente á primeira.

As ignados.-João Iaria \Yan 'e, "naphnel
:'Itend de Iorae e Yalle, nicürd. sé Gomes
Jardim. (R lalor o ... 1'. Iorac e Vallf'.)

(:\Iandou- ,em18 de Junllo d' I, (iI, conlar . tÍ­
m nte o lempo cm que o prelerl I ate ['','i a ti vort!o
tia fruo'ala Cvn lillllrào.)



S.\L\ DA. SES~ÕES 1;0 r, ','EU O l'\.\ rAL,
E~I '18 de JU'-IlO DE 1,61.

Cons lUa n, o 4':2~,

SOU1'C si alguns elCSC)'( ,!,<!S ela A 1'1i1arlct Impc J'dtl
têem clir'eito ct !l?1~ indulto.

o Conselho Taval " ccnsulfndo, por i\Yi-.;o d' ,~ de
Mal'ço de 186\, obre, i os d .l'I'l res do P.nlnlllúo
Naval Anton.io JOélCjuim da Sil"a, 11lll1io Per ira
de Souza, t"cm direi lo a gozar d indulto conce-
dido por D (,I'elo ele 19 ele Julho cI 18GO.

O Commélndnllle da força naval1Jrn. i~ ii'" em ~r()n­

tcvidéo, em oineio de H de Drzem!JI'o, rOlllmunie(\
ao Quartel General que aqudlcs (]p:erlor s apl' ­
senlál'ào-se ao COll:,ulado GemI UO Irnpel'io, c fOl'üo
recolhidos á bordo da cor,ela l?npe?'ial Mw Í/z!teir'o
um a 9 e outro a 11 do dito rncz, com o fim de
gozarem do indulto de 29 de Julho, participm rIo,
oulro sim, que e e indullo fóra publicado ú forc'a
na'·al do Rio da PraIa m ordem do cra tle 1~ lll~
Agosto, e que, nelo o p 7.0 marrado de tres rnrz s,
a ai T'(~SeDlaçü dos de crlore yeriDcou-sc fó!'a do
prazo do D tI' lo, o qual expirou á 1q. de . ovembl'O,
e, portanto, não tillhão elle rigol' so (li I' ilo a
perdão, enão por uma equidade do G Y TO ,

Em data de 20 de Dez mhro uWmo, o Con. ui
G ral do Imperio cm Moot vidéo fpz igual corn­
municação áccretaria de E-lado do ·cgocio, ela
l\Iarinl1a, declarando qu tae de eltore "C .111 apr -
enlárão Ú 15 ele ·ovcmbro, e DlIe os o"lúl'n,log

que houvo OppOrllJnidade, á cor" ta 11n)Jfrial MfI­
dnheíro á disposição do Mini 'terio c\ J\faf'illlla.

O Coo elbo ~aval, altonel nelo á que a fa!la de
publical:ão do m 1110 indull pela impl'en a do Rio
ria. Prat..1. é uíliciente motivo para ju liJicul' o c!f'-
erlol' em Cjue tão do mui pequ no :ces'o elo

prazo de apr enlacõ-o, lJem que a }pilura do ill­
linHo ÚS CTuarnirões 111 aclo ele mo:tl':l, como e
lH':llícu, eja o "mei Jegal e do t,)'lo par, tac:
llllblic<l~õe' CllI paiz e lmo1yeiro, ' d pare I' flue
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o dous de tore Antonio Pereira de. Souza, sol­
dado do BatallJão Naval, e Antonio Joaquim ela Silva,
cujo verdadeiro nome é Antonio Damasceno Ca­
ullnha, gt'Umete do Corpo de Imperiaes Marinheiros,
rn recem a graça de ser perdoados, ou comp"e­
hendi los no preciLaclo indulto.

A i/l'oado.- João Maria Wandenkolk, Raphael
Menel de 1\1orae:5 e Yr' Ricardo José Gomes
Jardim. (Relator o Se. J 1.)

(Resolvida no sentido da CJllsulta em 18 de Julho
de 1861.)

.u..\. DAS SESSÕE DO CO~SELnO NAVAL,
mI 18 DE .J UNDO DE 186'1.

CoosuUa 0.° 1j.23.

SOUi'e clU'1:idas suscitadas dcerca de H'ln cont1'aclo
celeul'aclo na Inlencl cia ela Mm·inha.

111m. Exm. Sr.-Por Avi'o datado de 13 de Maio
(] c rrente anno r metteu V. Ex. ao Conselho [ aval
para n. ulLar, o oLIi i da Conlauoria de l\larinlJa
'ob n.O 169 dalado de 7 do fi . mo m z e él11no com

o d mui pap i a que refere, vet' ando o1.>re
a duvida que u citára a m ma Contadoria á erca
do pngamento da 3.· e ultima pre la ão da sornma
pela qual Antonio Pinto Ferreira l\Jor[ldo & Thomaz
Hobin on e obrigárão a fazer os alicerces em que
dere a entae, na Ilba da obm., o edificio de feITO
tle linado á erraria a yap r pertencenle ao Ar enal
de Iarinha; o Coo lho umprindo e ta determi­
nac;:ão pa a a r lalae o que con ta do referido
papei e mai informac;:õe, e a ujeitar ii con i­
d ra.,ão de Y. Ex. eu paee er a r ·peito.

A. P. F rreira Morado & T. Robin 'on obrigArão- e,
r r um ontracto lauado na Inteuden .ia, e ujo



- !j!j-

t rmo assignáI'ão em data d '15 ri. No\' mlJl'o do
anno proximo findo, a con truir por empr itada
alicerc s para a eoUo ação d Llil) io de r rro
d sLinado ti serraria a vapor d r enal de l\lUJ'inln.

A {I'incipa 'lausulas U(' 't 'onLI'a 'to forào;-
cou 'luirem clle' a 'ua empreitada d nlI'O do prelixo
prazo de cinco Ul zes cunlado d sLl a uata da a 'i '­
nalura do re pecüvo termo, sob p na de pagar Jll
á Faz nda :aclOnal, por 'ada dia que xc 'di "O au
rel'cl'ido prazo, uma multa de 50$000; - rcc 1J I' m
em tres pre tações iguae a. omma prla qual a,ju.­
tárão fazer a obra, sen lo o pagameuto da ulllma
effectuado 1D dias dep is da sua onclu ãO,-e I s­
empenharem tudo quanto nas especilicaçõe nn­
nexas ao contracto e pI'escr veu para a boa e fi I
execução da oL.a.

A 3.· das rel'eridas especificaç -es, qu deu lugar
á duvida, r guIando o mveL cios pilai' d[ls olum­
nas, estabeleceu lue o d s muros 1 fundação qu
fechão os ioLercolumnios bem as im o do f] le
se de Lioão a upportar o vieram nt do soalho fi­
ca sem 33 cenlímetl'o abUlxo do pI'im iro pam
serem elevados á aHura deste depois de assentado
o vigamento.

Em conformidade com o di po lo nesta especl11­
cação construirão lles o muro de flue se trata
respaldando-os na altura fixada para o as entam nto
das viga do soalho; b lnterpr tando orno uma
condiçao á que linuão de saLi fazer a d claração de
erem os ditos muro elevados ao nivel dos pilare

depoi de assen~ado o viuarn nto, ent ndêrao quo
nes e e tado da obra vin~1a ainda 3. faltar para a
conclusão da ua mpr ilada o ncl1imento do vão
que as mesma viga houve em de dehar sobre
os muros, depois de collo ada . Não podendo,
porém, oe te pre uppo to, ] vaI' tal re o de obra
a efI'eito d ntro do prazo qu lb . fôra a . ignaÀo ,
nào por falta de tempo n m tão pouco por qualquer
omi ão sua, mas unicamente por depend r ua
ex cução da ulterior colLocação do dificio de ferro
sobre os alicerces que acabavão de con truir e sub­
sequente a ~oalhamento, que correm por conta de
outro emprez~rios e teem um prazo de xecução
muito mal 10nO'o que o eu; requel'~rão por i· 'o
o pagamento da 3.· e ultima prestação mediante o
desconto da quantia em que fos e orçado sere to
de obra, e instruirão a sua peliçào com um atte lad<>
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cf Dirc '101' lIas olmls eÍ\'is e militares incumOldo
da fiscalj a 'no da 'mpreitacla, o qual, auoplando u
lllp.sma intcllig ncia, d riam 113\'crem preencJlido
todas a 'ol1cl1eõ s, mn' fnltar-Ihes ainda p1H':1. u
('onclusâo da oGI'a a paHe menciouaua.

A Contadoria oU\'iua a e'te rc:pcito 0ppoz- e na
SUt\ primeira illl'üJ'llIaçào ao paganJ oto pudiuo, não
'6 por uiio e:;tUl' completu a empreilada, 'omo cm
razõo d d \'Ci' aqu lia pre:;tação ganmtlr u multas
'ln que houve i:i ln de incorrer os p li 'ional'Íos por

cxces o de prazo até a época da cOllclusão da oom;
nm uma gunda informaeão, porém, dada sobre o
purccer da 3. Q eçii.o da Secretaria de l\larinuo,
opinando pelo pagamento nos termos do reCJuel'i­
mento, é a UJesma Contador'ia de parecer que por
equidade 1;>6<.1e ser defel'ida sem ILdnte pret nção_

O C n ellio Kavul pum fundai Jentar o eu par-ecer
pl'OCUranl, p la con.frontação do dou contracto I

o d l\lier' & l\Iaylor o de Morado & Hobitlson,
leO'itimar a int I'pr tação da parte da pecllic111:ÜO
lJue deu orig 10 ti dU\'idn, .

lUiel's & 1I1aJ 101' oOl'igárão-se por um contracto
a ignado m ilata de q. de Ago to lo anuo proximo
findo, a mandar fazer o edificio de feero destinado
á erraria a vapor, monlal-o sobre os alicerces que
o Govemo fizesse pr parar com a necessal'ia ante­
cedencia e assoalbal-o' 'Ido dentro do prazo dc
15 meze- conta.do daque_ data.

,10rado & Robinson encarregando-se da fundação
dos alicerc 's comprometlêl'ão- e a dal-os prompto
dentro do prazo de cinco meze contados de de o
dia 15 de ovem bro do me mo anno, data da as ig­
natura do eu contracto.

'a limitação do prazo impo to a .Jorado & Ro­
bin~on, tev'e- e ohl'etudo em vi ta regular a exe-

ução da ua empreitada de modo que, á cbegada
do edifi io de ferro contra tado por ~licrs & Ma '101',
e tive e ella J?rompta para poderem cste proceder
, m demora li armação c dar conta da ua incum­
ben -ia dentro do re~pecti"o prazo.

otando-se porém, que o a oalhamento, Que
tamb m faz parte do encargos de lier &: Ma 'lor,
tinba de er feito depoi de conc.luida a armação
e collocação do edifil ia, não e podia e\'idenle­
mente, impondo- e a lorado & Robin on o prazo
d cinco meze para a execucão da ua empreltada,
e'tab Ir r a ndição inc 111palÍv I de fazer pal'tc
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(lella O enchimenlo do v,ão enLL'e as vigas, a não
querer- e exigir um impoh 'ivcl.

E, poi., não importando a declara 'ão-de erem
elevados 0:- mmos dos inlel'columnio', hem como
o que supportão o vigamento do 'oalho, ao niveL
dos pilares da columnada depoi de a' colado (J

me mo vigam nto-uma concfição que puu ' e . PI'
preenchida por Morauo & Robinson conJunctam nle
com a do ·pmzo marcado para a execução da sua
empreitada, é o Con elbo de parecer que os peti­
cionarios tcem, no termo do seu requerimento,
direito ao pagamento da 3.· e ultima pl'e 'lação da
,omma pela qual conlracLéír1\o a con Lruc~ão do'
alicerces para a collocél~ào do edificio ne '1IOado á
el'raria a \'apOI',
Mas V. E. , ('e olverA como entender melhor.
As ignado . - João Maria Wandenkolk, Rapha I

Mende de Morae. e Valle, Ricardo José Gome
Jardim, FrancL co Antoniu Raposo, (Relalor o r.
Raposo,)

(Resolvida no eulido da Consulta cm '%.7 de Junho
de 186,1,)

ALA D,\S SES ÕES DO CO.'SELBO "AVAL,
E;\l ~I DE J . no DE ~861.

oDsoIta n. o .~.

"OÓI'C a ~'cro~'lIza dc u,;? Capitão de Fragata no
posto de Capitão til' Mar e (}uerí"a com, o res­
peefi1;o soldo.

, c n 'uHado, por Avi o de ~ O
obre <I pr t Dl'ão do Capitã
Jo~é de Oli\'eil~a a er r 1'01'-

O Con~elho 'aval
da Junho de 1 61,
de Fragata Joaquim
mado.

O Quartel General a Marinha informa
ujeilar o 'uppli anl à uma insp ção ct

que f z
. and I

8
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pela qual foi elle julgado incapaz de todo serviço,
por soífrer de uma bernia inguinal esquerda, mo·
Iestia chronlca e incuravel, e por haver já sofI'rido
de uma apoplexia cerebral que o obriga á conser··
var-se em continuos cuidados hygiemcos.

Pelo exame da fé de omcio elo mesmo Capitão
de Fragata vê-se que elle entrou para o serviço da
Armada Imperial na classe de grumete, em 14, de
Setembro de 18~2, passando á ter exercicio de pra­
ticante de Piloto em 25 de Outubro de 1823.

Sendo admiLtido como voluntario da Armada por
Aviso da Secretaria de Estado dos Negocios da Ma­
rinha de 25 de Março de 1825, tem constantemente
servido com a unica interrupção de seis mezes de
licença, por Aviso de 10 de Novembro de 1836,
para navegar nos navios do commercio.

Contando-se ao supplicante o tempo de serviço
desde que foi reconhecido como voluntario do Corpo
da Armada, com o desconto do seis mezes da li­
cença, tem o supplicante 35 annos, 8 mezes e 24
dias de praça; porém, determinando a Resolução
de Consulta de 20 de Setembro de 1854, que se lhe
deve contar o tempo de serviço desde 25 de Ou..:.
tubro de 1823 em diante, data em que principiou
ú ter exercicio de pl'aticante de Piloto, segue-se
que tem hoje 37 annos, 1 mez e ~H dias de praça.

Portanto, concedendo o Alvará de 16 de Dezem­
bro de 1790 a reforma com o soldo por inteiro, e
com augmento gradual de patente, aos officiaes que
contarem de 35 á 4,0 annos de serviço effectivo,
é o Conselho r aval de parecer que o Capitão de
Fl'agala Joaqnim José de Oliveira, soífrendo de mo­
le lIa' chroni 'a' e inc1lI'aveis, e tá nas circums­
ta.neia' d ser reformado no posto de Capitão de
1\1ar e Guerra com o respectivo oldo.

A ignado. - João ~Jaria Wandenkolk, Rapbael
Mende de toraes Valle, Ricardo José Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Wandenkolk.)

(Resolvida no entido da Con ullaem ~ de Julho
de I 61..
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELIIO T VAL,
EM 21 DE JV no DE 4861.

(;oosul_. II. ° tl:28.

obi'e a l'e!'Oi'ma de wn Capitão de Fi'a,r;ala 110
l)Osto de Capitêio de Afm' e Guerra com o ?'es­
pecli-/;o soldo,

O Conselho 'aval é cou 'ulLatlo, LJo1'. vi'o de 10
de J11nho de ~ 861, obre a pr Lençao do Capitão d
}<I'agala Henrique Manoel de Morae e VaHe à rI'
reformado.

Pela inspceção de saude \'CI'jfi 'ada ln ~ do 01'­
rente moz obr o dilo Capilão de Fragata, que vcm
annexa ao offido do Quartel neneral da MaI'inlla
sob n.O 9;;0 ela m sma clata, foi e I Omcial julgado
incapaz de todo o :e1'vi~:o por so[1' (' d surdez do
ouvil1o direilo, e d~'secia do ouvido esquerdo, e de
amblyopia, mole lia l' conhecida pela junla m -
dica como clJronica incuraveis.

Consta pela fé de officio d' te Omeial ter elle
assentado praca tle ASpiranl á Guarda Marinha cm
~2 de Ferer il~o de 1822, e ler. ervido até a pre-
sente data 39 anno , 3 mez 5 29 dia .

Estando, portanto, o offi ial m que t50 compl'e­
hendido na dispo ição 1," do al'l. 4-.0 da L i n.O 646
de 3·1 de Julho de 1852, a qual dispõe: «Que os om­
eiae do Corpo da Armada rIa 1.' e 2.· cl3:se que,
por lo ões ou mole tias incuravei , ficarem inha­
bilitados para o erviço, erão r formado , egundo
o . lvará de 16 de Dezembro de 1790, si contarem
35 ou mai ,mnos de erviço, et'.»; parece ao Con­
selho aval er de ju liça que o Capitão de Frngata
Henrique l\Ianoel de forae' Yalle seja reformado
no po lo de Capitão d lar e Guerra com o res­
pectivo soldo.

As ignac\os. -João Maria" andenkol.k;" Raphacl
tendes de Morac e Valle, Ricardo Jo é Gom

Jardim. (Relator o Sr. \\ andenkolk.)
(Re olvida no cnlido da. Con ulta m d Julho

de 1861.)
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ALA DAS SESSúES DO tO. 'SELHO . AYAL,
E~l 24 DE lU BO DE 4861.

Couslllta u. o ... ,.

8ob,'e a ,'e{oi"ma de Hm Capitão Tenente no 'MS­
mo posto e com o 'j'espectivo soldo.

O Con elho Naml é consultado, pOl' .\ \'i 'o de í,
de lunho de 4861, 'obre a preLenção do Capitão
Tenente 10 é Antonio d Souza .'etlo á ser refor­
mado.

Da fé de otlicio d'e te Capitão Tenente consta hav r
elle a 'cntado prac;:a de Aspirante á Guarda Marinha
em 6 de Dezeml:iro âe 4836; contando-se-Ihe, porém,
o tempo de serviço desde o L° de Março de 4836,
como foi determinado pela resolução de consulta
de H de ÁO'O to de 4852, tem o supplicante com­
pletado vinte e cinco annos e dous mezes de er­
viço.

Do termo da in pecção de saude "eriticada sobre
este Official, por ordem do Quartel Gtneral da ~Ia­
rinha em i do mez corrente, se deprehende achar-se
elle incapaz do serviço i por orrrer incommodos
nervoso , que parecem igados á uma le ão chro­
nica da meduHa, e, além dfsto, amauro e incipiente,
mole tias incuravei na opinião da junta medica.

Em barmonia, portanto, oom o Álvará del6 de
Dezembro de 1790, e á vista da disposirão La do
art. 4.. 0 da Lei n.o 64:6 de 34 de Jullio dê 1852, o
Con-elho aval é de parecer que eja deferida a
petição do Capitão Tenente José Antonio de Souza
-etto, coo ed ndo- e-lhe reforma no me mo po to

com o re pectivo oldo, por ter TTlai' ele vinte e
cin o anno de erviço, e achar- e impo 'ilJilitado
de n'eHe continnar.

A ignéWo. - João :'Ilaria Wandenkolk, Rapbael
.fende" de clorae e YalJe, Ricl1rdo José Gome Jar­
dim. (Relator o '1'. Wandenkolk.)

(Re olviua no enLido da Con uita em 2 de Julho
de I 61.)
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SAL.\ DA, SE OE' DO COo ,~ELHO . ',\' AL,
E,I _ DE ,J XIlO DE I 61.

Coo. nU. 0. 0 O.

Sobre a /'e{01'Jnlt de um 2." Tenente da 'J.' c;[asse
da A1'Inada no m.esmo pa ·to /'e/lC nela d(.'''':~seis

riflesimas qlti/~ta pco'les elo soldo.

O Con elho ,'uval :. con ultadll, por A\'iso li' fi
de Junho de ~ 861, sobre o omeio do Quartel Ge­
neral da ~Iarinha, n.· 986 de 10 do me mo mez,
propondo a rerol'ma do 2.· Tenent da 2,J ela .,
da armada Jo 6 Antonio da Co ta Gama, lor jul­
O'a-lo ~omprehcndido na La parte <10 , L" art. 'Ln

~a Lel n.· 6~6 <1e 31 de Ju lho d ,I 85t.
Examinada a ('6 d'omeio d'este 2.· Tencnt e\'­

rifiea. ter estado c nstantemente do ut de'de 28
de Abril de 18:)1, com peqnena interrupçõe apenas,

Tendo ido submettido á uma nova in pecc'.ão de
aude no Quartel General da Marinba em 4- do cor­

rente mez, foi tamb m julgado incapaz de todo er­
üço por soITrer de hypertrophia do coração, h~'­
perbemil,\ do bac;o e figado, molestia chronicas e
lDcuravel ,

.\' vista do exposto 6 o Conselho 'aval de pa­
recer que o 2.· Tenente da ;t,- classe Jo é Antonio
da Costa Gama s ja reformado no mesmo posto,
vencendo dczeseis vigesima quinta partes do oldo,
por haver completado mai de deze' i annos de
scrvico, como 'e collige da ua fé d'oiIicio, e achar­
se. cómpreh ndído na L" parte do ~ L" art. 4,· da
Lm n.· 6~6 de 18:)2.

.\ "'irrnado . --João laria Wandenkúlk Raphael
~Iende' de Morae' c VaU , Ricardo Jo é Gome
Jardim. nto ia Jo . da iJva. (Relator o r. Wan­
dcnkolk.)

(Resolvida no entido da Consulta em i) çle Ju­
lho de 1 61.)
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SA:L DAS SE ÕES DO CO SELBO AVAL,
E~I 28 DE JU. THO DE 1861.

"o nUa D,' &3(.

Obl'(' ?l?elho?'a'1"11e'illo dr] ?'O{OI'lIla de 11m J,' 'l'Pllenfe
da A?'mada,

o Conselho 'aval é COIl ultado, por Aviso d 1 13
de Junho de 486'1, sobre o requerim nto em qne
o 4.° Tenen(e Marcellino Gome Je Andrüllc e Al­
mada pede melhoramento di). reforma que lhe foi
'oncedida p la Imperial Ue olução de ;l~ de '0­
vembro ultimo, tomada sobre consulta do Conselho

upremo :Militar de '12 do mesmo mez,
Ao Conselho aval foi pre'ente o termo da nova

inspecção de saude por que passou afluelle Omcia!.
O 4.° Tenente Marcellino Gome" de Andl'a(le e Al­

mada foi reformado no mesmo posto, e o foi com
"inte e uma vigesimus quinta partes do soldo da
patente, em consequencia de não c tal' provado,
pelos documentos por eLle olTerecidos, provirem os
sotrrimentos que o inhabililão para o erviço de
lesões e ferimentos recebidos cm Pernambuco, em
o combate de 2 de Fevereiro de "8~9, como consta
da Consulta deste Conselho aval sob n.O 3'5 de 2
de Outubro de '1860.

V' o Con elho aval p la ex.posição feita no oflicio
do Quartel General n.· 680 de 25 de Auril do cor­
rente anno, com referencia á um parecer claro e
explicito do Con elho Supremo nUlar, que a opi­
niao emittida n'aquelle eu citado officio e ua eava
em que, não endo expre o e formal o juizo da
junta que in peccionou o ".' Tenente Almada na
apreciação da causa que produzirão as molestias
do dilo Oflicial, e ab tivera aqu lia Repartição de
analy ar a origem d'es as molestias, 'l e subordi­
nou ao provado; vê, igualmente, e-te Jnse\ho, pelo
termo da nom in pecção de aude de ~ de Junho
corrente por que pa ou o me mo" ,0 Tenente, atlri­
buirem· e ao ferimento e á lesõe- recebidas no
combate de ~ d Fevereiro de 1 S,9 os padecimentos

a di" o irõo :l II (lI' uli açã.o pulrnon r que ellp,
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apresenta; ol'a, como foi a falla de lal declaração
terminante o que deu lugar ao parecer do Conse­
lho Naval em Consulta de 2 de Outubro de 4860, é
este de opinião, modificando aquelle seu parecer,
que o 4.° Tenente l\Iarcellino Gomes de Andrade e
Almada está incluic.1o na di posiçúo da 2." parte do
§ 1.0 do art. ~.o da Lei n.· 64,(j de 31 de Julho de 1852,
e as 'im merece o melhoramento da rel'orma com
o soldo pOl' inteiro, como implora.

Assignados. -João !\Iaria Wandenkolk, Raphael
Mendes de Morae e Valle, Hicardo José Gomes Jar­
dim, Antonio José da Siha. (Relutol' o Sr. Wanden­
kolk.)

(Resolvic.1a no sentido da Coo ulla em 5 de Julho
de -t861.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AYAL ,
E~[ 2 DE JULHO DE 1861.

Consulta n.O ,.33.

Soure a apjJi'ovar:ào de wn supplemento aos siglwes
telegmphicos adoptados no serviço ela '(Jratica­
cagem do podo e elas lia; ras ela Provmcia de
'ergípe.

O Con 'clho 1 a ai é cOllsulLado, por Avi o d' <i­
de Junho de ·1861, sobI'· um Uppl 10 oto ao r gi­
mcnto de sígnaes telegl'aphico adopLatlo p la pra­
Iicagem du porto aas barras (la Província d>
, ergípe.

O me~mo upplemento. raani ado pelo Capitão
do POI'lo de . cl'gip ,foi ubmellido á approvação
do Go'-erno ImperIal pelo Pre idenle d'aquella Pro­
Yincia, em offieio d 22 de Fev reiro do orrent
anno.

O Con lho _'aval, reconhec ndo do xamc f ilo
no ignae contidos no lU ncionado upplemento
que e tão elle orgallisado oh o me mo Si ma
que o do quaclro ou nota para o el'Víço de re-
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boque por vapor na barras de Sergipe, mandaJo
cxeclJ1ar pelo visQ de 9 de bril de 48:>8, e que
a indicações marcadas nos trinta e quatl'o ignac...
supplemenlarc~ •ão convenientes ao melhol' anda­
mento do servi.{;o pal'a que sn desti!láo, com ~xcep­
ção de alA'umas que se referem nao ao serVIço de
reboque, lUa. im ao da Capitania, como scjão as
(los n.O I L2~5, L23&., 1.2:)4" 1.354 e 01.4-23, e final­
mente, que o cilado Aviso, quando mandou infor­
mar obre as alterações indicadas pela ex.periellcia
de um anno, ao menos, como nccessarms, Pl'U­
denternente prevendo-as, estabeleceu o meio de
ati faz -las, é de pal'erel' que seja o mesmo su­

plemento approvado, em ernba['go da observação
feita i" .rea dos numel'O. acima expostos; pOI'Cjuanto,
si eH não c1izern l' speilo pl'Opriamenle l.Iquellc
eniç:o, comlutlo não o cmbaratlio, anle ~Cf\'cm

de '1' ~iliar ao da Capitania.
A~~.6nados. - João .Maria \\ andenkolk, Rapbael

~lendes de )lorae e "aHe. Ricardo Jo é Gomes
Jardim, Antonio José da Silva. (Relator o SI'. Moraes
e Valle.)

(Resolvida no nlido da Coo ulta em 17 de Julho
(4 .... 1861.)

AL D.\ ESSõE DO CO, 'SELHO . TAYAL,
E)I 2 DE JULHO DE 1861 .

.~.n Ita u.O %I •

'00)'(' contar'-S(, fi U"I ESCi'i·t;ão da Lt"Ttlada o tempo
que Seí' -io contO Praticante de Piloto pOi' 170­
111e{l;-ão (lo Quade7 G('11e,'al da ;,1{arinllO.

o COll'plllO XaYétl é J)~ultado. por Avi'o de 12
d )Iarço de • 61, obl'e a pr tenção do E 'cl'ivão
de .a ela do orpo (lo Officiae' de Fazenda da
Armada Imperial Barlholom u 10 )loI'eira á qu
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lhe eju addi ionado ao Il L mpo d SCl'vi~o o
que pr tou na qualhla l' de PI'ulicnnl> II IJilolu
por nomea .. áo do Qual'h'l I'n raL de l\Jal'inl.Hl.

Da certidiio de eu. as' 11lall nlos, '. t['almla do
lin'o de SOCCOJ'L'O do om 'iae' da fJ'nn'Ma P"i,t­
'Ci1Je Impe,"üll «(lue c lá al'c11i\'aoo na 'onlat1ol'ia dn
Mueinba), e conclue ter esle E crivã servido como
Pl'aticante de Piloto por nomeacõo elo Qual'l lJ ­
lIeral desde 11 de Outubro de '18::19 tI 10 de Setembro
de 184,O~ cm (lue de embarcou.

O sU1>plicante acha- e ompr hendid nas di po·
siçõe do Decreto n.O 1.092 .do 1.° le Setembro d
4860, e, pois, o Conselho Nayal de par c r ({u>
e lhe mande addicionar ao t mpo qn tivel' d
ervk.o o decorrido d H de Outubro de ~839 até

10 1 dê setembro de 1840, fi que rvio de PratL
cante de Piloto, por nomeação do Qual'l 1 G n rUI
da Marinba. á bordo da fragala Principe LitjJe?'ial.

Assignados, -Joã.o Mal'ia Wan 1 nl01k, Rapha 1
l\lende d' Mornes Vali, Ricardo JO'é oro s
laL'dim, Antonio .10 é da Silva. (Relator r. WDn­
<lenkolk.)

(Resolvida no enliLlo da Consulla 'lU 8 de Julho
de 4861.)

. L DAS SE ÕE DO .O~, ELIJO r \ ',\L,
EM 5 DE JULHO DE 18Gl

ConSlIlta II.° .A:J~.

ob1'e uma 1J1'etenção de um Fiel do Ahltoxa,'i{ado
de Marinha do Arsenal ria Bahia rwe1'ca do S('II.

tempo de ser·viço.

O Conselbo r aval é con ulLado, poe vi'o de 4­
de Junho de 186~, sobre D pl'etençâo de arciw
Candido Tavares, Fiel da 1." ção do Almoxarifado
d.e farinha no Arsenal da Bahla exposta no I' que·
rlm DIa datado de 22 d )Tnio pl'oxim/J findo.

9
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."es~c requerimento ped o upplicantc que se
lhe conl o tempo de rviço flue diz ter pre lado
á Ilação em éPOCAS anteriores á 6 de Março de 1857,
como lhe conced a ultima parlú do 1.° art. 9á"
lil. 6.° lo Regulamento que 1)aixou com o Decreto
n.o 1.769 ele 16 de Junllo de 1856, sendo aquelles

c1'v1 o em rnp1'ego estlpcneliaclos pelo Thesomo.
Pelo documento que o supplicanl apresenta para

~1 tentar a ua prltLenção reconhece-se que lhe as­
I te alf,'1.l1TI dirello á contar mai tempo de serviç~

elo que o que tem de ele 6 de Março de 1807; porém,
o Conselbo Javal não póde determinar precl amente
es e tempo, porque o documento refel'iclo está cheio
de lacuna e irregularidades ao extremo de se tornar
impas ivel a signar a daLa em que o supplicante
. e1'vio no emprego que ita; portanto, é o me mo
r:onselho d parecer que eja indeferida a prol nçã
rle Nar izo Cnndid o Tavares, Fiel ela .1. a ecção do
Almoxarirado de Marinha no Arsenal da Bahia, por
falta de clareza nos papeis que o instmem.

Assignado . -João Maria Wandenkolk, Rapbael
Mende de Moraes e Valle, Ricardo José Gomes
Jardim, Antonio José da Silva. (Relalor o Sr. Wan­
d:>nkolk.)

(Resolvida no enlido ela Con ulLa em de Julho
d 't861.)

• ALA DAS SES ÕES DO CON ELRO r'AVAL,
mI 19 DE JULHO DE 1861.

Consulta n. s 438.

OUi'e os meios de se faze'n"in os fornecimentos
do clÍJ~heií'o Izecessario para as despezas do- es­
tauelecitiU]lzto na'l:al do «Itapu,'a.>

Illm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex., pelo Avisos
de 3t do mez pa ado, e de 10 e 20 do que corre
remetter ao Con elho aval o omcio da Contadoria
da Mal'inl1a, uatatlo de 27 d'aqu lle mez n.o 7f i
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I ai papeis a cne allncxos, bem como os OffiClOS
da PresiJencia da Provincia dc ,Paulo, dalíldo::;
de 09 uo dito lOez c 11 do a 'lual, 'om I'cf'r nch
á outros ua TiJesoural'ia da dila Pro\'il1 'ia c do Di­
rector nomeado para o estahel cimento na\'ul do
Itapura, tudo á r spcito niio Ó do meio de c fa­
zcrem o fornecimentos do dinhcil'O n 'cario pan
as de peza do sohredito 5Lal ele im uto de modo
á poderem- e satisfazer os I ao'am nlos que alJi 'c
a hão atrazauo quer do pc oal, qu 'r do lllaterial;
mas ainda sobee a ncce sidadc ele au mentar- c o
lluantum uesiO'naelo pDl'a algumas v'l'ln de ti s­
peza do mesrno e tau I dnlCuLo I' li.llivas ao 0['­
rente exel'cicio; Ú fim de que o CUll5elh con 'U1LC
com urg-cnciu o que oeCOlTel'.

,0 C~n elho Na\'al, para potl~l' <'umpál' a detcl'­
mmaçoes de V. Ex" pas::;ou a examll1ur todos o'
papeis, começamlo pelo oflieio d Capitão de l'l'i.l.­
gata Vietol' S. Thiago uÍJrú, nomeado ultimam nte
Director d'aquelle estaueleeimenlo, datado de 2- de
Abl'il do coerente aono, do lual roconhe li:

1.° Que chegado o dito Capitão cle Fragata á .
Paulo no tHa 20 elo referido 10 'Z, tratou de aprc­
sental'-se ao Presidente, c de conferenciar com clle
sobee o estaclo do e Labelecimento, sendo para 'Le
fim convocado o Inspector ela respectiva ThCSOU­
ral'ia, e o 1.° Tenente Antonio l\Iariano de Azevedo,
Director elo estabelecimento c ti quem aquelle Ca­
pitão ele Fragata vai suu tituir, e que aUi ::;e acLa"
n'e sa occasião, põr ter vindo agenciar o re IJi­
mento do dinheiro preciso para as despeza do me .
mo e lahelecimento.

2.° Que d'esLa. conf'crellcill J'e ultou aber-se que
de de Julho do anno pre('edente e nã abonava
pela re pecLÍ\'a Thesouraria dinheiro algum pam
Lae de peza á ponLo de e {.at'- e devendo dez mez s
do exereicio de '1860 á 1831 de vencimento tanto
ao empregado c mais genLe do el'viço em J)U­
mero de duzenlas e oitenta pel; oa', como aos IUI'­
necedore do viveres e mais O'eneros qu suppl'ião;
en.do e ta falta por causa da escas cz de nume­

rafIO n'aquel1a Repartição, de\'ida á ub tiluiçã da.
noLa do TIlCsouro de di\ e1' o valor ,e por não
haver alli autori ação para saeae ob['u o me 'mo
The ouro.

3.° Que por e le motivo a':; 'nluu- C '111 dever c:-
I er l' na. Cilpilal da dila Pl'O\Í1l 'ia Dircct r 110-
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meado mais algum tempô, emquanLú não cIlega":- a
as providencias que, por parte ela Tltesoul'ar'ia, se ha­
"ião solicitado do Tllesouro á esse respeito, attenLU'
a difficuldacle do mesmo Dire ~or poder fazer com
vaJ1la&,em a sua adl~ini [ração no tado ell1 que
'e a ma o labelecllTIenlo,

APre iliencin tia Provincia de . Paulo, confir­
mando, pOI' meio do olli -io d- ta lo ele 24· de .\bril
do corrente anno, lu<1o quanto declarou o Capitão
de Fragala Subrá, aCCl'esc 'ota que para ce sal' e­
melhanLe eSlado de CDU i1 , uma vez que a T!tesou­
raria não salisfazia a' elespczél senão depoi - de ven·
cidas e realizada , parecia L.'1di pensavel ou o adian­
tamento do linheiro n cessario para o disp ndio de
Lres a seis mez '5, ou a cl'eaçào ele ama agencia fiscal
no e tahelecim nto, in eiramente uborclinada c\ <..lHa
The ouraria, attenla a chstancia em que aquelle e ­
tabclecimento acha da Capilal de S. Paulo, e não
harer nas pr xirnidade' povoado algum importante
onele llaja Collectoria ou alguma eSl<H:ião fi <\1; [I sin
como faz ver que, segunClo informações da mesma:
Thesouraria, preci ava- C' de mais r . 33:3228612
para poder-se occorrer á todas a dc::>peza do es­
tabelecimenLo em que~Lão, duranke o ac~ual exer­
ci io q ue ainda corre.

A Tbe ouraria, diriO"indo-se directamente á V. Ex.,
por meio rIo omcio datado de 6 de Maio ulLimo co­
bri1110 diversas ontas, mos ra pela comparação lia
despeza com o e labelecimento eAi til' a deficien­
cia que fica referida pela Pre idencia, dividida vela
rubricas sl;;O"uint -:

C rpo da ,\rmada e ela es annexa "
Força _ aval e narios de transporLe ,
latel·iaJ " .

D -p Ul xlraordinaria e eventua

Tolal .

210$266
58586M

26:74,1~695
5:785800()

33:3:l2S.612

Em ULlO mci lia Pr sid~ncia da Província de
, . Paulo, rec bido posLeriormenLe, com data de 11)
de .laio d mez pas ado, que e refere ti um por
copia lio apiLão de FragaLa ullrá, no qual e te fez.
ver a neces idade que L fi de parLir para tomar
conla do eSLalJelecimento e de levar com igo os f'un-
(lo pr ci taLllo para o pagmDento da de peza'
(111 alli :,lão d vencia perlencente ao exercicio
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de 1860 á 1861, como pum as qu e e tiver fi d
realizar no 1.° seme tre do novo exerci ia de 1 61 á
1862, soLicitão-se de novo as n ssaria providen­
cias de larando a mesma Pre idencia I' conv ­
niente demorar-se ainda aquelle Capitão de l"t'Op;ala
mai algum tempo até e poueJ'em remover as diOi-
uldades que c antolllilo Ó . melhant l' p it ,

attenta as razões produzidas pelo dito Olicial 110
eu offi ia.
A Contadoria de Marinha, por "m, endo olvida

úcerea le todos te officio, opina no s ntido
tle augmentar-se o credito cru foi de ignado I ara
« despezas do estab lecil11- nlo naval do Ilapul'rt
lia x l'cicio de 1860 - 1 6·1 'om a quantia de
29: 726$89 " e nüo com a ele 33: 39 2$6'12 ped ida p la
ThcsouJ'uJ'in de S. Paulo, conforme póde \'('1'

p la d mon trnçi\o que a me ma Contnc!ol'ia aprc­
'enla rum o oflicio n.O 7 q. já ilado; r l'erindo- •

(Juanl ii pro"id n ias r lamada para btcr- •
com f'acilida I la dila Th 'somal'i'} o dinb il'os pI' '­
ci. OS para. 11 d speza d'nqucll stab I 'im Illo,
ao que .iii iJavia ülformado ú s e r )J 'it U ao­
teces 01' le V. Ex., por ameio de '19 le ovenll 1'0
do aono passado B.O U9, em sub Lancia é o :e­
guinte:

·1.° Re heI' ndianLadam nle da T1Je ouraria d S.
Paulo o om ial que fôr commi ionado pelo Di­
l'c·torparac seUm,1 gonoe m f'od01.o,' me Irc
tle 'atia excr i 'ia, o dillh i,'o qu ~ pau amai' ou
meno , fôr preciso I ara as de 'peza do mesmo 5 ­
mestre; não dev ndo, por '1D, a Til 'ouraria Jl­
lregar ao dilo Official no 2.° eme tl'e s não a iJn­
llorlancia que constar Ler 'ido paga no 1.°, i Lo
a ,ista do documento que fle deve apres nlar
cobertos com uma conla que e pecifique verl'
á que pertencer a ~e. p za; e asim par o diante,
fi todos os excr I Ias.
2.° Que por occasião do cne rramCJJto ri sme, 0108

exercicio se d verá fazer lanto no l'orrc tio swlJ l.

1 cimento, como no da Tbesoururia, o llec' . urio
jogo de e eriplufação, de modo rlue, vcriO 'ando-se
a entrega na rn sma Tlle. uraria ( o saldo lue n'e a
occa ião exi Lir n'aqucll 1.° 'o[re, {. vLlu de um
] nlan 'eLe l'Jue o Dil'c tor lere 11viar por má do
Oli ial com 111 i ' ionado J r1e:poi' de hav('r v fifi " do

dinlI iro por mcio ria C' nLng 111, . (' (lll' 111m tl
m 1110 t mp a iIJlpOrl'uH:ia rl'G ," J:'alrlo com o
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l'cl:ebimculo adiantado no 1.° semestre do no\'o exer·
'ieio, precedcndo cm tudo i to as formalidade re­

commcn ladas pelas djsposif,ões em vigor.
Depois <ündn se recebêrão muj dons omcios da

"Pr idencia da Provinda de S, Paulo, datados dc 20
do mez pnssullo, 'endo Ull1 em aclditamento ao d'
10 do mesmo IllCZ, já anteriormente men 'ionado,'
r 'i"rinuo-se all1bo' ii O'ltl'OS da lhcsourtll'ia e ua
Capitão ue Fragata, 'uhrú, in istindo na' proviuencias
solicitadas, com a. lilfcmnca de inc1ieurclll a COl1­
veniencia de slIppl'il'-se p L' emcsll'es adiantados nas
épocas de :20 de Outubro 20 tle l\fuio cle e11.d3 [lnno
financeiro, sendo a imf)OI'Li111 'ia lu ucsp 'za ('alcLl­
lada pela do s 11e 'Irc c o anilO ante Junle, declara
a Tbe ouraria qu ,não recebendo alli a ui 'ldl uini.o
no 1,° mez do xel'f~it.;io, nüo podia fazer os abono'
dos cUnh iras pr ciso para o estabelecimento no

<?me(;o dos crne 'tr'es, conforme uescjava ° novo
Du'ector qu ti\'es' já 100'ar úcerca do novo exer-
cicio de 1861-'1 62. o

E, ftnalrnent , por 01111'0 omcio da Presidencia,
datado de li do corrente m z, em 1'01' renda á dous
do Capitào ue l'ragala ubrá, continúa-se á insisti r
na pro\'1den ias re 'lamadas, e dá- e parte ue que
foi entregu , á final, pela The ouraria de S. Paulo,
em dizer-~e o rua, ao 1.° Tenente Marianno de Aze­

vedo, que ainda e achava com a direq:5.o do es­
tabelecimento, o resto do credito de ignado para
o mesmo estabelecimento, relativamente ao exer­
ciCio actual; diz 'nua-se ao mesmo tempo que com
e se dinheiro se 1?odia pagar os y"ncimcntos que
e tão devendo a contar Cle Jullio de 1860, e bem

as im aos i'omecedore do -Ilapura; -ficando por
pagar o das lllargen do Paraná, Sant'Anna de Pa­
ranab ba, t" do quae' depende, principalmente,
o upprimento de yjYel'es.

O Con elbo ~aYal, reflectindo sobre tudo quanto
acaba de l' latar, con arda com o augmento de cre­
dilo de que trata a Contadoria de Jarinha na im­
portancia de 29: 726$ 95 para occorrer-se pela Tbe-
ouraria de . Paulo á toda a de peza do e'tabe·

lecimento naval do - Itapura-até o fim do xer­
icio que ainda COI're, a qual, se!!'UDdo o calculas

dame ma Contadoria, deve importar em 125:8 OS775,
115. 111 ,14-0: 000 000 como alli e pre ume; pa-

Indo 11 ~t ntido e1' expcclicla' a ordcn ne-
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res aria. para L81' 10o'DJ' o ob!' lHo augm nlo Da
verhas eguinle

§ 6.· Corpo daArmada eelas e anncxa 2:J2.~4 00
§ 2 , [al riai _3:689$493

24.. Despc:zas exlraord inaria e"Cll-
tuae 5: 7 ó$OOO

Somma. 20: 726$805

Quanlo, porém, aos meios de fa ililar- e o up­
primento do dinlleir. que forem pre iso ao e ­
tabelecimento por conta da con ignaçõ re p c­
ya , o Con elho Naval pen a que nenhum ouLro e
offerece mais á proposilo do que o de adiant[lmento,
por ser ju lamente o pIe cripto pelo [IrL. 9.· da in ­
trucções mandada oh erva)' n aqu lIe tabel i­
menlo por Avi'o de 2í- de Arro lo de 18;)8, addi io­
nando- 'e o <)lJ foi indicado p la Contadoria m
referencia ao 'cu oro 'ia de 19 d oyemlro d
1860 n.· r~4·9, já lrans ri~ lo n Le par er; mbora
pam não baver o menor emlJ<l!'\lco fize em cs e.
adiantamento por emeslr " omeçando a Th "­
somaria á ai anal-os logo no prim iro mez' do

me tre cio no,o exerci ia, d 'pois de haver rece­
Lido lo The ouro a di lribuição do qne fôr con-
i~nado pela Lei do ar amenlo respectivo; porque

á Jazerem- e esses adiantamentos no IDeze de Ou­
tubro e Maio de cada anno financeiro, onforme
propuzera o Capitão de Fragata Subrá, applicar-
e-liião á de peza de um xerci ia o fundo de

outro, o que é inleil'amenle conlrario ii di po icõe
do De relo de 20 de Ferer iro d 1840. •

A idéa lembrada pela Pre idencia de . Paulo
de uma ag n ia fi c111 no-Ilapura- ulJordinada
á TIle 01lraria, além d dar 100'ar <Í nO'11 d spezas
com vencimentos, ajuda de li t , L., ao em­
pr('gôrlo. q e forem nomeado ; crr o Con lho que
nada adiantaria para o ca. LI quc, p traI, ; flor lue
sem o uppri ento de dinbeir á t mpú p Tbe­
. ouraria, es a R partirão 'er-. e-rua no. me. mos
pIl?-baraço com q e o '. 13belr<"irncnto tcm lu lad
ate apre enle.

E de que seniria urna L<ll 'lgcnciD, quantlo r 'i. re
no e labelecimenLo um respoll U' I por parte do
Iini teria da :Uarinl:w, á quem. c .D ',11 rcl'tilo t ri c;

o dinheiro recebido. COIII Ob1'Í;;;;]~il & I )'l'. lar
conla d provar ln que farão d :pC'Jlr1ida', (lndo
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em ludo uJuilú á acção fi cal do Director e do eu
immedialo, nos termos das instrucções que ficão
citada ?

De c rto que a de I eza com semelhante agencia
eria m pLlra perda; porque para conhecimento da

Thesouraria, qu suppl'e o dinheÍl'o, Lêem aquelle
empregado obrigaç:ão de enviar-lhe no tempo com­
pet nte a lcmon trações e o documentos do que
e de pende 110 e tabeLecimento todos os eme tre ;

não podendo até a 'I'he ouraria fornecer-llle o di­
nheiro de Ul'U sem (rLle e lhe prove a despeza do
anterior, á seguir-se o systcma que ora se propõe.

AílUi cabe ao Conselho declaraI' a V. Ex. que para
desvan ceI' qualquer juizo que porventura se pu­
desse dar contra a idéa de ntl'egar não pequena
somma adiantada á pes 0'1 que fóI' incumbida do
seu recebim nto, convem providenciar-se para írue

emelhante confiança jámais deva pa sal' dos seus
empregado mal. graduados do e tabelecimenLo,
como ejão o Director, seu AjudanLe, e o responsa-
el, Lodo elles interessado , como se deve uppor,

na con rva ão e boa ordem do mesmo estabeleci­
mento, além da guarda ou Le Lacamento de pe soa
de segurança que empre acompanhem aquelle que
1'ór commi sionado.

Além disso, reconhece o Conselbo que com o pa­
gamento feito pela Tbesouraria ao 4.° Tenente Ma­
1'ianno de Azevedo, proveniente do re to da consig­
nação relativa ao exercicio de 4860 á ·1864, póde e Le
pôr em dia, en50 todo , ao menos grande parte
aos pagamento em atrazo ; ficando aSSIm o Capitão
de Fragata Subra, Director nomeado, mai de !3m­
baraçado do ob ta ulo que se derão para seguir
para eu d slin ; porque á re peito do pagamento
que ainda e r tão daquelle exercicio, (leve esle
providenciar, por meio de augmento do creelHo de
que e trata, logo que eUe o requi itar ela Tbe ou­
raria, as im como obre os pagamento do novo
exer icio; vi to ser pro"avel que com a pro iel n-
ia que ficão apontada , o me mo Capitão de Fra­
ata e a he haoilitado á atisfazel-a em a demora

que e tem dado no exercio anteriore.
O Con clbo _-aYaI, portanto, é de parecer:
4.° Que e augmenle o credilo de ianado para a

Peorin ja d . Paulo na importan ia âe 29:7268895,
('onf I'JnP 3S H'J'hn jã mpn JOI1Dd ,a fim dI' o cor-
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rer-5~ peja TlIet-úuraria da dila Província á de. pé7.8
do eSLD1JeJecimenlo naval de ILapura até o fim do
exercicio que ainda corre de ~ 860 a ~ 861.

~,o Que convum xpcdirem- e a orden neces-
arias tanto ú respeito do dito augmenlo, como para

que a Tbe ourarIa faça o upprim ntos do di-
nbeiros que forem nece aJ'Ío, d ntro do limit
da consignação ([ue se designar, por semestl' adian­
tados, egumdo-se á e te respeito a regra qu
(icão descripta neste pur cer inclusive a que trata
do empregados qu de-vem r commis ionado.
para o recebimento ue s dinbeiro .

3. 0 Que não pódc ter lagar a iu a lembrada da
Teação de uma aO'encía fiscal no estabelecimento
ujeita á The ourada, como meio de facilitarem

os supprimentos dos dinhcil'o ao lU mo e tabele­
cimento, á vista das razões que já Dcão apontadas.

{("O Que havendo-se já uppl'ido pela TIl ouraria
o resto da con ignação do ex r i~.io d 1860 a 186~

relativa ao dito e tabel 'cim nto, com o qual e
póde saüsfazer á gra,nde parte do pagamentos em
atrazo, só 1'0 tn recommendar a realização dos que
faltão, 1'cqui itando qnanto antes, para e se fim, o
respectivo Director o augmento que ora se concede;
porque os que forem relativos ao novo exercício, é
de esperar que não se tornem a at1'azar com o sup­
primento do dinheiro adiantado por semestres.

V. Ex. porém, se dignará re olver o que julgar
melhor em ua abedoria.

Assígnado.. -João ~faria \Vanel nkolk, Hapbael
Mendes de Moraes e Yalle, Ricardo Jo é ~omes Jar­
dim, Antonio Jo é da ilva, (Relator o Sr. Silva.)

(Resolvida no ,f'nlir1o fia C:on::;ultn m '.25 ele Julho
ele 18TH.)

10
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ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL ,
EM 23 DE JULHO DE ~ 861.

oosulta 0.° !laD.

ob?'c contar-se li um otficial da Arm,ada como de
serviço milita?' o tempo de est'udos que fez com
aproveitamento na Academia de Mm'inha na
qualidade ele paisano.

O Con elbe 1aval é consultado, por Aviso de 42 de
Julho de 18GI, sobre o requerunento elo Capitão
Ten nte SiLvino José de Carvalbo Rocha pedindo
que e addicione ao ~eu tempo de serviço o em
que e tudou com aproveitamento na extincta Aca­
demia de Marinba como paisano.

Demon tl'a-se pela certidão extrabida dos livros
existent s no arcltivo da Escola de Marinba, e que
vem annexa ao requerimento do supplicante, ler­
se elie matriculado no 1.° anno do curso da Aca­
demia le Jarinba na qualidade de paisano em 6
de -'farco de 1837; que em 7 de Novembro do mes­
mo alUlo foi approvado nas respectivas materias;
e rue, ln virtude do Aviso da Secretaria de 1\1a­
riilila do 1.· de Dezembro de 1837, se lhe assentou
praça de Qirante á Guarda Marinha.

Da P «rollicio, tambem annexa, e vê que foi
promo\'ido á Guarda Marinha, por Aviso de 2 de
J) zembr Ln I ii9, e que em eguida embarcou
para a FraCTuta ampi ta; d'ontl e conclue não
ter ba\'ido interrupção m us e tudo .

Est:Jtuilll\O a Imperial R oluc;:i1o de C n uLta de
2 de Julh de 1 lo\) que e conte orno templ, de
eni' militar o de ,tudu com aproveitamento na

,cad mia tl .farinha, acha- e 'upplicaote com­
pr llentliJo n' sta di'po'ição; e, porte.mto, é o Coo e­
lho Ja\'al de pare r que' Ja def ntla a oretenção
do apitão Tenente i\ün Jo é d Carval.!1o Rocha,
pO\' .ter di~ .ito á r-lb~ ontado como tempo de
er \'I c DlllJtar o d orl'1do de 6 de :\Jarço de 1831,

data de ua matricul;l, llté o 1.° de Dezembro do
me'mo anllO, (el" que" .... ·ou praça de pirante
à GUfll'Cla :\1a l'in ha). ';zo lo inlervallo de
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7 de Novembro ao -I.· de Dezembro, como tem 'ido
praticado com todos os Oíficiaes em igua s ir­
cumstancias.

Assignados.- João Maria" andenkoll , Raphae\
Mendes de 1\1oraes e Val1e, Ricardo Jo é Gome
Jardim, Antonio José da Silva. (Relator o r. Wan­
denkolk.)

(Resolvida no enlido da Consulta em ~Ii ri Julho
de 1861.)

ALA DA SE SOES DO CO_15ELHO 'AVAL
EM ~6 de JULHO DE 1861.

CODsulta n. o .....).

Sobre si se abonaráõ as maiol'ias dobradas aos
O/ficiaes que servem nos vaso de {ltterra surto'
em Mato Grosso.

111m. e Exm. r. -Mandou Y. Ex., por Aviso de
H de Fevel'eil'o de 1861, que o Conselho Naval con­
sulte não s6 sobre o offici da r.ontadoria da Ma­
rinha de 31 do mez ant rior n.· 603, om referencia
á outro da 4.." ccão da dita Contadoria n.O 103
tr,?tando da duvida -, em que está de continuar ou
nao a disposição do art. 3.· da Lei n.o 64.6 de 31
de Julho de 185~, na parte relativa ft maiorias do-­
brada aos Officiao nomeado pllra senil' nos na­
vio de guerra urlo em lato Gro so depois da
nova tabel1a promulgada pelo Decreto de 24. de No­
vembro do anno passado, ma aindn. ácerca da in­
formação dada á c te respeito pelo Quartel General
da Marinha por outro officio de 11 d'ul/u lIe mez
n.· 223.
. O Coo elho 'aval, examinando lodo' o papei ,

VIO que a orig fi d emelbanle- d~lvil\a d' L· ecçã
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da ContaLioria ter' loo'ar por o(:ca ião Li'e ta pas ar
guias á alguns Officfae qu forão nomeados para
servir n' aquelJa Provincia; por i so que, garantin­
do-se á e e Olficiac, pela lei n.' (j~G de 31 de
Julbo ele ·1 52, a pel'cepção da maiorias dobradas,
disposição alguma (lX! 'tia el\1 contrario tanto na
nova tabeLla, pl'omulo'(\rla pelo Decreto de 24. de
Novembro do anno passal1o, amo em ClualqneJ' outro
a to do Govemo; accre centando a éontadoria que
emqnanto o mesmo Governo não tomas 'e uma re­
solução definitiva á esse re peito, lhe parecia con­
veniente, á bem da economia, mandar-se sobrestRr
na continnacão de taes maiorias; vi to que as da
nova tabelJao em relação ás que percebião os Offi­
ciaes em serviço dos navio le guerra na sobre­
dila Provincia erão de mais q,0 '/" sendo certo flue
á respeito do demais Officiae alJi empregados
em outros servicos, duvida alguma podia haver, por
se achal:em já regulado nos termos da observa\ão
2. a da Cltada tabella de 24. de 'ovembro de 1860.

O Qual'tel General 00. Marinha enda ouvido não
combinou com a apreciação que fez a Contadoria
ácerca do objecto em questão por vigorar ainda a
di po ição retativa á maioria dobl'auas do Offi­
ciaes de que e tl'ata, e dar lugar o procedimento
contrario á de..conbecerem-se o justos fundamen­
tos com qne ella forão concedidas .
. O Conselho Naval, reflectindo sobre tucI0 quanto
fica refeddo, entende que não e póde admittir o
que indica a Contadoria, o obl'estar-se na conti­
nuação das maioria dobradas ao 01Ilciaes cm ~er­
viço no navios de O"uerra urto na Proyincia de
:Mato Gro o, emquanto não 1'ôr derogada a lei n.'
6t6 de 31 de Jullio de 185:. n'e ta parte; por isso
que o Decreto n.· 2.698 te 24. de Novembro do anno
pas ado, que augmentou as maioria ele embarque
aos Offi iae errecti\'amente embarcarla no na"lQ
de guerm, não tratou de emelbanle ousa nem
em eotido affirmatiyo, nem negati\'o; ma julga (')
Coo el110, ainda 11 sim, que alO'uma proyidenria se
póde tomar em enlido economico; vi to nào ser
razoavel applicar- e ás maioria concedidas em 1, 60
a execução da lei de 31 de Julho de ~8;H, quando
vigoravão a ma iorias estabelecida pelo Decreto
do I.' de Dezembro de 184.1, por cujo motÍ\'o o ae­
cre cimo, qualquer que elle cja, ómenLe ~e d ve
'l1tencter em r la(;ão á mnioria ant.erior.
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Assim o CaD elbo Nayal é ri . pare r:
1.° Que não se pr) lo. mannar obreslal' na c 1I1í­

nuação das maillr'ias dobrada 'on' ~didu II lu Lei
de 31 de Julho de t R:' 2 ao Oillcin . cnl sel'vil'
dos navio de guelTll na Provin ia de MaIo Grosso,
emql1anto não ( " derogada [I me ma lei.

2,° Que ernquanlo isto nflo ti\' l' lugar, c deyo
mandar abonar á sses Oill 'iaes a lllaiol'i. s que
I lOS Coll1p til'em, 'oorormo os cus p sto , pela
nova tabella ue 2!~ de ~ov('mIJro do ilUDO pas ado,
o mais uma quantia equivalente á simples Illtüori'
antel'iol' inher ute ao m smo po~lo' .
. V. Ex., porém, se dignará resolver o que t'ôr mais
Justo.

A. signados. - João )fal'ia "anclenkolk, Raphacl
;\Ieude de Uuracs e Vallo, Ricardo José Oomes
Jardim, Antonio Jo é da 'ilva. (Relator o. r, Silva.)

(O clurou-se que o Avi'o (I' 11 de Agi sto d 18GI,
úc:orca do nbono uas maiol'ia 'ao oro iae.' em 1'­
viço nas Provincias d. i\Jalo Oros 'o e Amazona', Ó
tem vigo!' cl'aquclla d'lta 'Ill liante. E" Avi o es­
tabeleec CJue o. mesmo' ameia s devem ter o uolll'o
das maiorias de embarque mal'cadas na lalJella an­
nexa ao Decreto n.· 2.698 de 2:~ de I ov mbr'o de
1860, e a comedol'ia que lhes competirem cm
porto do Imperia.)

ALA DAS E ÕE DO co~nELHO N VAL,
E!\l 26 DE JULnO DE 1861.

Consulta u.o tA-la.

• ob,'e H/na l)1'ele,lrão de dults l/tCtcltiJzisia'
da A1'nulda.

o Con elho .-a\'31 é con ullado, por Ad o de i. ete
Junho ultimo. sobre o oflicio do ln peclor do M­
enal de .1arinha (la Côrle are. Rcito do mac1.Jini la

Th mnz Rll(lr1 Thomnz Li~lhfoJ'd. O' qll:\f' f'()n-
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cluit'ão O tempo de seus contracto', e pretendem
ser novamente engajados com os vencimentos que
competem aos do quadro, eonforme a tabella de H
de Julho de 4857.

O Con elho . aval verificou que eOflo nece saria
a acq uisiç" o de machinistas para o, navios da Ar­
mada, e baven lo-se apresentado nquelles, que se1'­
'l'irão na canhoneira Mea?"ún, e havião cOlll;luido o
seu tempo, pretendendo novamente se engajar, a
inspecção o propoz para tal fim, devendo o pri­
meIro engajar-se como i.' mncbini La, e o outro
como 2.', sujeitando-se amIJos ás lausulas com que
tem sido efrectuado o engajem nto ele outro em
idenLica~ ircum Lancias.

Ppl'o\'ada c-til propo La, e exp didas as orden'
á Intendencia, por Avi'o de H de Maio do COl'J'enL>

anno, para se r no\'arem os contmcto , duridárão
o dilo machinisLas realiza-los, m que Q espe­
cificas e a circumsLancia de que lhe de"ia competir
o vencimento da tabella de H de Julho de 4857 que
baixou com o Decreto n." '1.(H.5 da mesma data.

A Intendencia, levando esta occurrencia ao conlte-
imento do Governo, declarou que o dilo Decreto

não era favorarel ao que desejavão os mesmos ma­
cbini ta , e que xi tia em contrario o Aviso de 10
de Outubro de '1859, mandando abonar aos que se
quize em contractar desta data em diante os yen­
cimento da Labella anterior.

Sendo ouvida a ln pe 'ção, foi ella de opinião que
a lefici ncia de macltini ta 'oro que e luclava não
permillia, em grare prejuizo do el'vi<;:o, a execução
do obr dito A'i o, porquanto, endo o fim de Lal
Avi o obrigar o machini ta a alistat'em-'e no qua­
dro, ueceâe que é i LO conveniente quando se trata
de nacionae , c pes imo quando de estrangeiro ,
o qua em razão de não serem obrigados a ervir
por conLra to em um tempo det noinado, põem o
Governo na nece, idade de di pen 0.1-0 empt'e que
o exigem, muita "eze na oeca iõe em que mai
dell ~ carece.

O Conselho, re.llecLindo ácerca de te a umpto)
ntende que:
L' ão on"em alterar o Avi o de 4O <1e Outubro

de 1 59, emquanto razõe mai aLlendivei não re­
olverem o Governo a fazêl-o.
2.' Que ejão engajado' os macbini ta em que~ tão

, m 'IS 0nrim nto cru marc-o a orden fi vigor,
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e, quando a i lo se não prestem o mesmo ma hi­
nistas, que procurem-se oblel' outro pelo meio
de que di põe a ln pe~ção, como já tem a ontecido.

Assignado . - João laria Wandenkolk 1 RaphaeL
lende de loraes Valle, ni ardo Jo.é Gome Jar­

dim, Antonio Jo 6 da ílva. (fi lalor o r. ilva.)
(Re olvida no sentido da C n. ult:.t '111 3 de Ago (o

de 1861.)

ALA D S SESSÕES DO CO:\f ELIIO 1 AVAL.
E i 30 DE J LIrO DE 1 6L

ConsnUa n. o ~.....

Sobre a reforma de um Capitão de Fra,qata com
o respectivo soldo e no posto ele Capitão de Mar
e Gtterra.

O Con elho Naval é consultado, por Avi o de 17
de Julho de 186-1, sobre a pr Ln ão do Capitão de
FraO'<lta David Pelra de Barro, o qual pede ser
reformado.

JunLa d aude á que, pOl' ordem do Quar(el
General da Marinba, foi ubmeUido om ial m
flue Lão, em 13 tio orr nte, r . nhe' que Ue
oJfJ'e e 'treitam oLo organico na UI' tllra rup õe

de pclle, orno lamb m alfc ·õ .' °a 'l)'i a ,moI -lia
eh 'oni 'a in 'uraveis que o lOrnã incapaz d
conlinwH' no !>enir activo.

I> la fé de omeio do dilo apiLão d FraO'3.1a
coc!, la. que ell~ as nt<Íl'[1 PI'<J(~u,no 'xtin Lo 1.°
Héllulhao da B!'JCfuúa H ai d-c larrnlw em 21 de
Fé\'ereil'o d 18li, lli P n 3ndo-s V[l)'[1 e - ffeito
a nleno1' idar e. foi communi 'aLio HO ual L I G ­
neral da Jariuba, em Avi o d 8 d Julho de 1 '4(;,
flue pela Ho. olu~ão de C n ull do Con IIJ • u­
pC' mo i 1ilit8C' de G elo HH'STOn TOf'Z f' nnnn devI'
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contar a antiguidaue de praça de:::.te Oilleial desdtl
aquella data: por esta 1'e '01uç50 tem o Capitão de
Fragata David Pet1'a de Barro mai de ~9 annos
ele proça. Computalldo-, e ainda e se tempo ó de de
21 de Feyel'eiro de ,18' 5, em que tinha a idade da
lei (1 á, annos), "é-se que o upplicaute tem mai.'
de 36 annos de seJ'Yi<,:o.

A sim, acboudo- e o upplicante comprehendido
na di posir!\o 1.· do art. ~" o da Lei n. o 64.6 de 31
de Julho de 1852, e na conformidade do Alvará
de 16 ele Dezembro '1790, é o Conselho Naval de
parecer que a pretenção do Capitão de Fragata
Dm id Petra de Barros eja deferida, sendo refor­
mado com o respectivo oldo no posto de Capitão
de lar e Guerra, por contar mai de 30 annos de
serviço.

A signados.-João Maria Wandenkolk, Rapbael
Mende de Mora s e Valle, Ricardo José Gome
Jardim, Antonio Jo é da Silva. (Relator o Sr. Wan­
denkolk.)

(Resolvida no enliclo rla Con. ulta em 7 de AO'oslo
de Hl61.,

..\LA nA~ ESSÕE DO CON8ELAO "AVAL,
E~f 30 DE JULHO DE 1861.

'oh,'e a ~'erOi'iil.a de Ui/~ Capitão ele F'ragata no
1J08tO de Capitão dr Jlm' e G11.e1'íY(, unrendo o
res]Jecliro so7do.

o ou lho 'ayal . con ulLado por ,\\,i'o ue 17
de Julho d 1861. obre o requerimento do Capitão
d' Fragata João Climaro 1 T 11ne impetrando a ar'a a
\1' ('r r formado.
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Do lermo da Tllspeq~~o dl' Saude:í qUI' roi sl1h~
mettido esle Oflicial, em 13 do corrente met, POI'
ordem do Quartel General da larinh3. con, lu que
sotl're elle de um aneuri:srna da arolitla primilivu
direita, m01estia que. sendo chI' nica e illcur.ncl,
impo ibilíla-o para o serviço aclivo,

Da ré de oflieio do dilo Capitão de Fragata ,i­
dencia-se ter assenlado praça de Aspiranl ii Guardll
Marinha em 9 de Dezembro de 18.24 mandando,
porém, a Resolução de Con ulta do Con rlho .'u~
premo l\lilital' de 11 de Selcmbro de 1 ':'; <'on m'
elle o I rnpo de serviço militar de ri o 1,0 dI'
l\larco de 182!~ em dianl' : d'ondo se conclue Irr o
SUPI)\icanto mais do 35 :U1110S de cl'viç:o ,'cm in­
terrupção,

Achando-sc, pois, o Omeial de quo "C tral.'l ('0111­
prehendido na 1 . a di posj~1io do tll'l, 4. o da Lei n, U

lilG do 31 de Julho d 183'2, e d <'onf'ol'midncll'
com o Alvará do 16 de D 7. II1hl'o d 1790, é o Con­
se1l10 Naval rle parecer que o Capituo ele n'agaln
João Clímaeo Nunes meroce favorar I def'crimCll1o
ii sua pretenção, competindo-lhe a l' forma no pOslo
de Capitão de Mar e Guerra com a percepçilo do
j'ospecLivo soldo.

Assignados.-João Maria Wandonko1Je, naphael
'!\lendes de 1\Iorae o Vali, Ricardo Jo é Gome
;Jardim, Antonio José da Silva. (Relalor o Sr. Wan­
denkolk.)

(Resolvida no sentido da Consulta cm 7 (113 Ag I()
de 1861.)
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S,\LA D.\S SE. SÓES no CO:SET.no r-AYAL I

E)I 30 DE JCLITO DE 'ISGI.

Consulta Il." !ItlG.

'obj'/] (I 1'CrO~'mrt de 11m Capil!7o de Uar c Gltej'j'[t
.rl j 'arl.lIa(lo rom o 1'l'sJlccliro soldo e a (J,'acluCl '{to
de Cllefe de Divi '{lo. •

o CaD elho 'avu} é CaD ullado, por Avbo de17
d JUlllO de 1861 , . obre ti p1'8lenção do Capitão de
Mar e Guerra graduado Pedro Paulo BOUlL'ouclle á
. r reformado.

Examinando os documentos que veemjuntos ao re­
querimento do supplicante, o Con elho observa que,
por ordem do Quartel General cla JlJarit'Llw, foi. elle
sllbmelliclo áuma ln pecç~o de Saude em 13 do car­
l' nle, e por esla julgado incapaz de conlímlar na
vida cio muI', em consequencia Lle soJfrer de rheu­
mali ma cbronico e cyslili' lambem chronica , mo­
Ir. lia::. incuravci',

Da sua fé d'omcio deprehendc-se que o uppli-
ante conta lempo de serviço mililar de de o 1.° de

Marco cle 1821, em que se malI'i ulou na Academia
Militar do Rio de Janeiro, eguodo foi resolvido pela
TI olucão de 00 'ulta do Con -elho Supremo Militar
tle 30 de Janeiro de ,I 00, e, portanlo, tem quarenla
::uma , quatro meze e onze dia de er\'ico.

Cumpre nolar, porém, que e le omcial gozou de
uma lic nça em soldo para nareO'ar no navio do
f"ommercio, a qual lere principio em 8 de JullLo
d 1 30 " finalisou cm 23 de Oulubro elo me mo
nnno, de\'endo- e por i o l dc:;conlar Ire rnr.ze
() quinze lia. DeLiuziLl ' e tempo, ainda a im
lem o upplicanle mais Ll~ quarenla nnno tle senieo.

O Cons lho Naval acha e le OITlcl<!-.l comprehcn­
11t10 na -1.' parle d art. Lo da L01 11.° 6:l6 'le 31
de Julho de -185:. e na di-po içõe do Alnl]'. e 16
d Dezembro ele -1700; mas t ndo em vi la a dis­
10 irfio onlida na Peovb;\O de :..'1- de Janeiro de
1 H ~ n qual d 1ina : ( Que os Officiac'· até C:o­
ron i· iLl'll1;:;ir:lln nl qUI', ...rndo gl'ndtludo·, Oll-



l.:lI'Llll 111 ai , de qllar I1la anilo ue '1'\ iro, oiJl<'nlúl
~\ cfrCcL~vidadc do po lo gratluaçlo, e a gra~lmt<.:ào du
ImmedwLo, C1uando por sua lfCUl11slullClas se lhe
f'nnccder r forll1ll ; » é de pm'ccer qne o Capitão de
\Iur' e Gucl'I'a graduado P,~dL'o l~aulo ]~oulrou "11e cju
I'l'fllrm3do com o 'oldo de CapJlão d} IUl' e Gu lTa,
~f'ndo-lhe tambem couf'erida u grudunçt"to de eh f'e
Lle Divbão; por contar mais de qlHll' 'ula armo de
serviço, c L (' ill0 julgado illcapaz de o continuar ti
pl'esLar na villu cio muI'.

A signac10 ,- João Mal'ia \\ al1llen) olk, RnplHl'l
~Iencles cle Mome e Yall·, H.i~al'do Jo 6 GOnl .::; Jar­
dim, AnLonio Jo é da Sih'a, oteIalor o '1'. Wauu 1L~
kolk.) ,

(Ilcsolritla no 'cnlido da Consulla cm 7 ue AO'o.lo
de 1861.)

,.\.L.\. D.\.' SE 'SOE DO GO:'íSELlIO ,'.\ Y,\1,
E)I 30 DE J LllO DE 18GI.

Consulta n.O ".;,

ob}'e si (I pi'aras do OOi']JO (b'o da (ji'(f)'II;!'{iO cl,~
S. ]laulo destacadas no Ilopul'a são SIVeilas ao
Regulalncnlo ele Mm'inha.

IIlm, c Exm, . r. - )J' mIou y. EX., pOl' Ayj - d
25 de Ahril do pr 'cule anno, eon ultar o on ell\o

'(l ai sobr o ollieio n,O 65~. de O do mc'mo mez,
mai papei a que se refere, relativo á r prc­

.. 'nta~ão que ao Pre:idente da Provin ia de . Paulo
flil'igil'a o Major Cornmandante do orpo fixo da
gnarni<;ão d'aquella Provin 'ia, perl'TuntandC? i a'
}lra<;a do dit0 eorp'0 de tacada uo e. label 'CIrn nt
-av?l e Colonia rmlilar do llapUl'a podem 'CI' po III

á fcrro como se tem praticado por quae -quer falla­
<rue commellão.

D~ll ol'i"'l'lll (Í J'l'frl'ida J'l'pr enhlf'ií um offi<·j
d. Oilieial CODlIlIamlu.nlc du LlC,.lu.I:i.HIlcllto ml1itü.L:
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do Ill.lpura, parti 'ipando ao ColUmnndanle do corpo
que o Director tl'a'luclle cstaQelecimento conside­
1'tH'U as }Jraç:as do dito destacamento como colono. ,
'uj ilos ao Hegulamento de Marinha, e as mandara
llrell(~Cr cOl'l'eL;cionalmente com par de machos ao:;
pés; ,olicital1do explicaf'ões li tal respeito.

i\. Pl'esidencia da Pl'ovilicia, pOl' interrnedio uo seu
Ajudaute de ordens, declarou ao Major Comman­
düI,Jlc do corpo, cru re:;po ta Ú . ua represental;:ão
!la ada no oOkio do Commandante do destaca­
mento, que as pruras ue 1,· linha destacada na Co­
lonia militar do ltapura flue commettu sem faltas,
ou incorre:;sem em crimes, ri 'ri{l.O sei' punitlns se­
gundo a tlis 'iplina e Leis wilitares do Exercito, as
<.juGes não at1miltiiio o castigo em u o na dila Colo­
nia; mandando aPre 'itl ncia ao mesmo tempo que o
1'e pectivo Director informasse ú semelhante respeito.

O 1.° Tenent da Armada Antonio l\Iarianno de
Azevedo, que era então Director do estabelecimento,
suti fez á esta exigencia por um extenso officio no
qual, d(;poi de mostraL' a pouca lealdade do Com­
llliHldante do destacamento, apresentando os sol­
lindos que o compõem como soITrendo freqllente­
mente 'everos castigo , que presume illegaes, ao
pa o que o ca o de prisão á ferros no ltapura deu-se
~LUicameJ?te por duas .vezes para com um sol~ado
lI1suborJmado e de mUQs precedentes, quanüo e de
allegar- e a circum tancia de não haver no estabe­
}rcimento uma pri ão segura, faz ver que nos corpos
la _\rmada, e e pecialmente á bordo do navios de
O'uerrn, aquella e 'pecie de punicào é de uso quasi
ql1otilliano, e até a unica auto·risada, em certos
ca"o', pelo regulamento em Yigor; ao me mo
t mpo que as prara do Exercito que delinquem
quando embarcadas ofi' em correccionalmente o
1I1!' mo ca'til'l'o applicavuÍs ás de )lal'inha; e final­
mcnte, qne -tando as eis epUma parte da po­
JllJlil~:ilo do e tabelecimento e da Colonia, em vil'­
!lide do 'cu e, pecial regulamento, sujeitos á Lei'

IS da Marinha de guerra, cria prejudicial á
di 'jpllna a excepção que se fizesse, conJorme a
d dão da Pro idencia da Provincia em favor das
praras do de6tacamento de 1," linha.

:Esta re posta do Director do - Ilapura - 1evela
accidentaLmente uma circumstancia que, segundo
entende o Conselho, não deve passar desapercebida
}Jda grando influencia que pode Yil' a t r na pr05~
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peI'Íllulle da Colonia, e "cm a 01' quo pelo facto de
e 'Lar'cm os colonos sujeitos, peJo respectivo }'egu­
lamento, ao regimen militar, entende se pratica­
mente o mesmo Directol', sem consultar o Governo,
que C' e regimen dcvia ser o da Marinha de guerra,
}lU I' ser e5t<:. o elemento alli predominante.

O Qmll'lel General da Marinha, em eu preci­
lado omeio, julga aumissiveis e mesmo fundam 11­
latias as razões produzidas pelo referido Director,
para justificar o seu pmc (llmento com rela<;ão ú'
lJl'[I(:i:lS do de tacmnento de 1." linha, c refol'~a as
l'a~ões por elle apresentada' com novas e altcndi­
n~ls con ic1erações.

O Con:selho 'aval julga igualmente ~lle o ex-Di­
rector do estabelecimento e Colonia militaI' do-Ita­
pura-, á vbta do que expende cm sua resposta,
acha-se plenamente ju, Liücado pelo que toca ao.
castigo cOrl'eccional infligido por tluas "ezes ú um
dos soldado tlo destacam<mto de 1.- Iiuha, que
deu motivo 011 pr texto á r presenta~ão do Olli 'ial
C:ommandante tlo mesmo desta tHUento; mas é do
j1Ul'ecer que a cilada declararúo <.lo Presid nte da
Provincia deve merecer a appl'ov. ção do Ooverno,
lião :só á re peito das prul'US do Exercito alli de 10.­
cadas, como dos proprios· colollos para o casos de
falta de disciplina 0 11 delictos menos graves, e logo
que haja no estabelecimento uma prisão appro­
}JI'iatla pum COITe r.ão e s"gumnf'a do delinquent .

V. Ex., entretantó, res IV61'á como julgar mui con­
"cniente,

AS-ignado . - João Maria ""lIIdenkolk, Rapllacl
i'[(mde de Mm'aes e Valle, Ril:al'do Jo 'é Gomes JUl'­
l1im, Alltouio José da Uva. (Relator o Sr. JUI·dim.)

(, ua )lagestadc o Imperador, pOl' . ua ilrlmediala
n'~::)olução de 31 de Dezembro de ~ 861, llome por
bem concordar com o pumc l' da . cc(~ão de Guerl'a.
c )Iarinha do Conselho de E -(alIo, ii sü" 1', que
ca 'Lip'9 correccional d. ferros ao p~s não .é appli­
~a\el as pra{'as de _I.a lmha do Exercllo servmdo em
terra, porqne a Legi larão Militar vigente o não ad­
mitte; mas flue nas cÍrcllmstancias excepcionaes
em que se achava o Director da Colonia militar do ­
Ilapura - tol'l1ão inteiramente desculpavel o procedi­
m Dto do m smo, compcHido pela suprema Le~
,la nel :; idade.)
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S.\L\ D.\.S SESSÕES DO CONSELHO T.\Y;\.L,
E)I ~ DE AGOSTO DE 1861.

Sobl C os descontos que se clevão fazei' aos cmpl'C­
{lados do Qua'rtel General quando deicca?'eiit de
compa?'eCe1' ci Repa'i"lição.

IlIm. e Exm. SL'.- Determinou V. Ex" por AVISO
de 28 do mez passado, que o COTIS lho Naval con-
ulte sobro o Aviso junto do ~!inisterio da Fazenda,

datado de 11 do dito mez, pedindo esclarecimentos
itceI'ca dos descontos que se devão fazer aos em­
p'regado do Quartel General da 1\IarinlJa quando
ti ixarem de compal'ecer á H.epartição; remetLen­
do-se ao mesmo tempo com o dilo AYiso outros
papeis relnLivos asse ohjccto.

O Conselho Javal, examinando todos os papeis,
r conheceu que a C]uestáo sobre descontos nos ven­
cimentos dos empregados do Quartel General da
Marinha foi suscitada pelo Thesouro, como se ma­
nifesta elo Aviso expedido pelo 1\linistro da Fazenda
ao da Marinba com data cl 2~ de 1\1aio do mmo
]las aclo. Diz e te A"iso, flue estando em duyida a
J)irectoria Geral ele Contabilidade do TIlCsouro si o
dispo to no arL. 18 do regulamento que baixou com
I) Decreto n.· 2,586 de 25 do Fevereiro de 1860,
tinlla relarão com o a1't5. 52 e M do Decreto 11.·
9.350 de ÚJ Lle F "ereiro de 1850, solÍl~iLava a .0­
l1.1ção d'esta duvida, pam o mesmo The ouro poder
proceder em regra quanto ao pagamento mensal
do. empregado do Quartel General.

Ou\-idJ. a Contadoria de Marinha á este respeito
oi ta de opinião que os rencimentos de taes cm­

pI'egados, ~ . xcepção. do soldo, lhes erão devidos
pelo exerCi 10 enectlvQ de seu lugar s, e, "Qor
coo equencia, lhe erão applicaveis as disposiçoc3
do art. 52 e 5~ do Decreto c regulamento de H}
ct Fe erciro de 1859, conforme e deprehendia do
al't. I do dit r gu\[ ment já citndo de f.J;) ele fc-

'l'ciru d~ I GO
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A' vi la desta informação decidio V. Ex., pelo Aviso
de 13 de Abril do COITenle anno, cm re po ln ao
do l'linislC'rio da Fnzcnda <lnlcl'iormenl referido,
que sendo o Qunrl -I Ul'ncl'nl ullla Repartição Pu­
IIlica, que t,'abalha da' 9 horas da manhã ti 3
ela lnn]c, e onde 1m livro de ponlo, era 'taro cru
O' rcncim 11l0S de cus empregados slu\'ào sujeilos
a dc:>conlo, não enlrando o ohio, e excluindo- e
t1esla regm o chefe l' specliro (' o 'eu ajudanlp.,
(lue .le..em muHas vczes sel'viço rúra. ela 1Il . TIl" Ue­
parLlçao,

K:lO fi anelo o The ouro nlisfeilo com <'sln dr­
cisão, expedio o ~Jini 'Iro da }'az nda ao dn Mal'inha
oulro AVISO com dala ele II de Junho ultimo, {'\i­
ginrlo saber i os emprt'gados do Quarll'l G nrral
((('rião perder a gl'alilicnç;i'io qll pe"tclwlll nintla
110 raso de faIlar m pOl' molivo jll'lificado de mo­
Ir, lia ou oull'o qualquer, vi 'lo que olll' ,le ponlo
não foi b m expre so nqu IIc Avi o d 13 d IJríl
do corrente anno, e, no cnso afIlrmnlivo, si s (11ln
livm'ao falias rI,,:;a nnllll'C'za a 1<"' ól "('['l'l'ida dala
eslno na obrígaç;ilO de rt'pol' a qU;llllia COI'l'I'SIHlU­
denle ; a('CI'eSCel1~al1uo qu , para [lCtlul ,1m' os lll­
leres e da Fazcnda Jacional, havia mondado nolar
na foUra re'l;l clÍ\'tl D dividas que e Ião na cir­
cum taneia mdi 'ada a fim de ler lugar mon <ll­
menl a iod 'IDni a~ão rc peclira pela 5.a parlr,
cmquanlo pela Ma.rinha não for r lvido de oulro
modo.

. A Contadoria, sendo noyumentc ouvida ;í er 'él
de le A i o, declara que, como os \'eo imento do
cm~regado do Quartel General da Marinha qu r
milIlare, quer paisano , não ão abonado pejo
effectivo exercicio deus emprego r não lhe r
llppJicavel a ~. a parte do ar\. 52 (lo D cr to do
regulamento de 19 de F Y J' iro de 1 i.i, 'Oln} ~­
linilo-lhe , portanto, percclJer o Yencímcnlo oinda
no~ dia m que não omparecereID na Reparll~ão
por motivo juslificado a juizo do eu Ch f ; 'cndo
I lo o que se praticava tanto n la Côrte como na
PronnclU com os empreg' do da Inlendencia

os • rsenac-.
O Con elho Tava] , á 'li ta lo que acaba d ex­

pÔr, encontra manifesta contraIr -!ia na ap" ciarã
que fez a Contadoria elo obj eLo ti' q e c Imia ;
porque i por um lado diz !lu ' \'cncimenl,
du' rmpJ'r"';H]n,' d OnarlC'] G{'IJ r, I lhe,' ~ilO rl.--
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"idos pclo exeff'lcio f'ITectivo dc seus emprego., e
applicaveis as dispo i~{ões ~os art.s. 52 e 54. tIo rc­
guIamento de 19 dc Fe\'cl'ülro de 18ü!), pelo outro
de lara o contrario, iulgando~os com direito aos
",' ncimenlos nos dias' em qne drixarern de com­
parecer ii Repartição por 1lI0Li\'0 justificado íl juizo
do 'eu Chere; entretanto qu , segundo a legi:Laç1io
de que se lem !'ratado, o mesmo Conselho entende
que o art. 18 do Decreto de 25 de Fevereiro do anno
I)Ussudo, que organisou o Quartel General, não tem
relação com os arls. 52 e M do Decret.o de 19 de
Fevereiro de 1859, que reformou a Secretaria de
Estado dos Negocias da Marinha, pelas razões sú­
guintes:

1.3 Porque o art. 18 só t.rala da remessa mensal
ao Ministerio da Repartição da faltas dos empre­
gados do Quartel General, de conformidade com
o que se acba disposto a re peito dos empregados
da Secretaria de Estado, e não sobre os descontos
no \ encimenlo das faltas que commeLterem, por
L 50 que. ão diversas as classes dos empregaâos
"\ diffcl'entcs os vencimentos respectivos.

2. 3 Porque o empregados da Secretaria vencem
ordenados e grali11caçõe , sendo estas consideradas
inh~rentes ao exercicio effecth o dos empregos, ao
pas o que os do Quartel General, sendo uns Offi­
ciaes da Armada e outros paisanos, percebem os
primeiros vencimentos militares, e os outros sim­
ples gratificações, sem decl~ração alg!J!TIa.

3.3 Porque, sendo os vencunentos milItares cam­
po tos de diversas especies proprias dos Officiaes
(Ia Armada embarcado " jámals se podem conside­
rar como gratificação e no mesmo caso dos que
e abonão aos empregados da Secretaria; achan­

do-se cm identicas circumstancias os vencimentos
dos paisanos, os quaes consistindo sómente em
uma imple gratificação, 1 e la fosse considerada
inherente ao exercicio, "iria o empregado a per­
deI-a, ainda quando e. lives e doente, .lu lamenle
quando mai preci a de meio para mantel'- e.

Porlanlo, o eon elho Na"al é de parecer:
oJ.. Que o art. ,18 do Decreto de 25 de Fevcl'ci l'()

de '18GO não tem relação com o arl. ;;2 e ia do
Decreto de 19 de Ferel'eiro de 1859.

2.· Que o ycn imcnto militares dos empregadP.
do Quartel General n30 esL50 no me mo caso ri

offrer d "eon o' da me. ma f'JJ1J3 flUE' "C ~ú!Je
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praticar CO!).1 os ordenados e gratificações dos em­
pregado civis das outr8S Repartiçõe , quanto mais
que aquelles teem a seu favor o que e ob erva.
com os Ofliciaes da Arma.da empregado nos A)'­
senaes, que tambem percebem vencimentos mili­
tares, e não soffrem taes desconto .

3,· Que a re peito dos empregados paisano,
como o seu vencunenlo tem a denominação de gra­
tificação, deve-se com elles praticar Q que e de­
terminou ultimamente por Aviso d 27 de Junho,
fazendo-se o desconto ómenle no dias cm qu'
elles nãoju tifica 'sem as sua fallasajuizo lo Chef ,
pal'a-Jlào ficarem sem vencimenl quando por vcn­
tura faltarem por doenle .

4.· Que ne le sentido se pó le re pond r ao. Avi­
sos de que se tem tralado do Mini l "io da Fazenda,
derogando-se o que lbe foi exp dido em ~ 3 <le Abril
do corrente anno.

V. Ex., porém, e dignal'á l'csol\,er o melhol'.
Assignados.- João Mal'ia Wand nkolk, Raphaf'l

-Mendes ele Moraes e Valle, Ricardo José G mes
Jardim, Antonio José da Silva. (R lator o Sr. Silva.)

(Resolvida no sentido da Con uIla cm 9 de Agoslo
de '1861.)

ALA DA ES ÕE" DO COo ELIIO _A 'AL I

E~r 2 DE J LITO DE 18G1.

ConsulCa. II.· "'''9,

Sobre uma pretenção de um operaria da olficína de
tanoeiros elo A'rsenal ele Ma,-inlla da Província
do Pará.

O Conselho aval é consultado. por Aviso de 10
de Abril de ~ 861 . sobre a pret nção de ManoeI Fran­
ci co de Santiago á que e lhe proporeion m al­
gun. meio de sub i lenei ,p rquanto, t nel . er-

u
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"ido o Jogar de l.\Ieslre da oilleina de tanoeiro no
Arsenal de Marinha da Provincia do Pará, acha-se
hoje baldo de recursOs para alimentar-se e a sua
familia, depois de extincta aquella officina pelo De­
cr~to n.O ~.583 de 30 de, Abril ôo anno proximo pre­
lento.

O sup.,plicante apresenta documento que muito
o abonao como opera rio ha1Jil, de boa conducta e
subordinado, havendo sempre 'umprido as res­
pectivas obrigaçãe ,

Apezar de cla sillcal-o de cx-mestre' o oili io do
actual ln pector do AI' enal do Pará, é cla1'o, e­
gundo os exame á que pl'OC deu o Conselho KavaJ,
nunca havcr o supplicante scrvido de !llestre effe­
clivo da officina de tanoeiro do Arsenal 1 l\Iarinha
do Pará, não só porque eleL\:il de existir titulo algum
lJíl sado pela Secretaria de E tado nomeanc1o-o para
e e 10ga1', ma- ainda [orque quando o Avi o e Tü­
belia de 5 de etembro de 1857 fixárão o pe oal
e o vencimento elas differente oili inas dos Arsc­
nacs do Imperio, não e deu para a soDredita om-
iua tallogar. No entretanto, sendo exLincta, como

foi, a officma ele tanoeiros do AI' enal referido onde
tinha exercicio o upplicante. é o Conselho Javal
de I areccr que, em attenção á ter 1anoel Franci co
de antiago dedicado grande parle de lla vida ao
serviço do Estado, seja empregado no me mo An

senal em o trabalho para que fÕr mais apto.
Assignados. - João Maria WandenkoJk, Rapbael

Mendes de Moraes e '\ alie, Ricardo José Gomes
Jardim, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. ilva.)

Resolvida no enlido da Con ulla m 1~ de e­
t"mhro dr 1 61.)
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.\LA D.\S SE SÕE DO 'OSSELlIO. '. Y.\L
mI ~) DE \GOSTO DE 1861.

Colftl!iiuita u.o "50.

obJ'e li? ~C6 ZJrelel/cão d' U/H- Lente da E~colu
de iJJa1'Ínlta.

o Conselho Saval ' consultado, por Aris() Je i
de Junho de '1861, sobre o requerimento em que o
Primeiro Tenente da Armada Jcronymo Pereira de
Lima Campo. pede"r inc1emnisado da difl' rC!lca
entre o vcn imento de suh titulo c o d 1 Lente (la
extin ta Academia de Marinha, dnrantc o tempo qu .
ervio em IU.2'ur do Major José JooC]uim ti Avila,

ent:"'o Lnle prorrietario < cadei!'. do ...." allllo.
O Conselho -aval, x:nninando a quc:stüo, 1'e' -

nbeccll que o upplico' , enelo no anno d 1857
ub tituto na extincta A ddemia ele Iarinha, serviu

desde Maio <lesse anno como CalhedraLi o durant'
o impedimento elo Major José Joaquim l'Asila até
Maio de 1858, data da pullicarão do Decr to que
reformou a dita Academia ob· a denominaf'5.o úe
E cola ele )Iarinl1a, completando assim um annu
como L ntc.

Ora, ondo a di!I'ereIl.a entre o vencimento de um
~ outro logar dUl'ante esse temi o de 400S000, por
loque os u] título percebião então 800$000 e O.
Catbedralicos ~ :200$000; a diITerença ii que o . up­
plícante e julga 'oro direito é de 4-00S000.

O supplicanle declara ter a seu favor o exemplo
occornclo com o 1.· Teu nte abino Eloy Pe oa,
qual, endo 'ubslitulo na cxtincta A ademi ,tam] em
1'e eu a acleira do 1.° anno no imp dimento do Lente
Cathedratic o 1.0 Tenente Giacomo Raja GalJagliu.

O Con lho 'aval, 'uoendo que o 1.° Tenente
Gabaglia não percebeu durante a ua au encia da
ca.de~l'U o vencimento re p ctiv , ~ . im o. da co.m­
mI ao para que fõra nomeado, e que o Major AVIJa,
duranl a ua au encia por n ale lia e liccnc:a rc-

(.!beu \' n impnt CJu' lhe rH:'I'IPncia, n; o 'ba qw'
o preced~llt 'lllpga.do]lo ",I s{'('ril' iJr) ~lIPllli 'all
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Porquanto no 1,° caso nenhum aecrescill10 de des­
peza occorreu com o abono da differença do ven­
cimento o substituto PessoD, ao passo que, si veri­
ficar-se o m mo abono no 2,° caso, dar-se-bia um
accrescimo ele despeza de 1100$000 na verba compe­
tente, visto haver o dito Lente Avila percebido seu
ordenado por inteiro,

Assim, o eon elbo faval é de parecer que, não
existindo dispo ição alguma na Marinha, no tempo
em que se der'üo as substituições de que se trata, fa­
voeavel á esta pretenção, nem podendo valcr-lue
o precerlente citado, de maneira alguma pólie tcr
lagar o que se requer',

A signaclo , - João Maria Wandenkol({, RapIJael
Tende de Morua c Valie, Ricardo lo é Gomes

J<u'dill1, Antonio José da ilva, (Relator o, r. SilvD.)
(Re olviJa no 'eulido ela 011 111la cm 3 dc Agosto

ele 186-1.)

'.\LA D.\S •. E ÕES DO C:O~S'ELHO NAVAL,
E)l 6 DE .\GOSTO DE 1 GI,

Sobl'e dUl)icla S1/S dadas pelo Commandante da
Fo}'ra a 'ai no Rio ela P1'ala á 1'espeilo de sal­
z;a PO}' 'risilas de etiqueta.

Illm. c Ex.l1l. r.- ManJou V. Ex., por Avi o ex­
pedido pela ecretaria de Estado dos Negocios da
Iarinha, m data de 20 de Julho ultimo, que ó
on elho Janu mitla parecel' obre o offielO n.O

'.169 qu á me ma ecrelaria enviára o Quartel
'neral da Marinha em data ele 17 do dito mez,

'~om oulro elo Cber ele Di i ão João Cu todio de
HOll Iê:ún , mmandante da Força "ayal do Rio da
PraIa, p rlindo ,lar 'cimcnl obre a ma.leria de
lHe 1l'<lIií.1. ~ o.;p"'uinl - qu('~ilo~;
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L° Quando cntrm' algum navio <.l guelTa estran­
geiro naquelle porto e alvar ao seu pavilhão, como
será respondida a salva, não tendo o navio que­
monta, o numero de bocas de fogo exigida no
Ordem Geral n.O 28 de 27 de Junho de 18<13 para
poder salvar?

2.° Sendo obsequiado com salva á sua in irrni ,
por visitas de etiqueta, orno responderá, e o~) c­
quiará aos Officiaes Generaes, que o honrarem com
suas visita ?

3.° Finalmente, que ompo1'tamenlo deverá t r a
respeito de salva, quando seja obsequiado com as
vi ila dos diplomata~ estrang 'iro; bem <1' iI',
com as salvas flue o navios estl'ung iro, d r m
ao nos.o c1iplomuta, quando for 11l por 1Ie visitndos?

Declara o dito Commandante da FOJ'ça I aval, v 1'­
e na nece sidade de fazer tae p I'gunta , pOl' já
e ler \'isto nos ca os pr citado lJa er r cco]'J'ido

ao expediente de corre pond r á' alvas 0111 os
tres navios ao me mo tempo, apt'ovcitanc1o- c cio
numero dóiS bocas de fogo para não can gar de
novo íl ar'tilharia, pam dar, ou respond r á salva.

O Vice-Almirante Encar'regado do Quart I General
opina, que não e deve faltar a taes actos de ur­
banidade militar, nem deixar de retribui I-o ; e que
a razão do pequeno numero de pe 'as difficilmente

e.1'á aceita pelos ch res e trangeiro , si se aU n·
der a que, o principal attributo de um navio de
brucrra, eleve , r a destreza de sua guarnição no
manejo da arliLbaria em occa ião do combale, em
que, muito dureI' o intervalLo dos lil'O , dos de uma
~lva, que podem ser e paçados como 1'01' conve­

m nte.
Compulsando-se as Ordens Gerae concernente

á salvas, e que e achão na Compila ão para o ser­
viço e disciplina do navio da Armada acional,
abi se encontrão as de n.·· 28 de 27 de Junho de
18<\,3; &, e 16, de 2 de Agosto e 18 de Dezembro
de 184,1. Elias determinão expre amente, que não
alvem, por motivo algum, o navios de guerra que

montarem menos dc doze bocas de rogo, a menos
que não tenhão de o fazer m concurrencia com
algum outro: é pai bem fundado o motivo, por
que o Commandante da For a aval do Rio da Prata
pede e larecimento obre te obje lo.

Porém, altendendo-'c ii a Ilori acão cl dD, pela
Orcl m Ceral n.07 de li lcFcrereiro Ic 18õ7, ~
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Commandante do navios de guerra, que sulJirem
o Rio Paraná com destino ao Paraguay, pal'a darem
as salvas que forem neces arias, em bora não tenhão
o numero de peça' marclIuo para tal fim; si essa
autori ação fóI' extensiva aos navio de gu na que
se acharem no Rio da ]'I'aln, fkaftÍõ tIo tal modo
l'esponditlo o quesito,-, ai J'e entado:-; pelo referido
Commandante tia Força Naml po lendo a situ dar e
receber toda u' sal \'as exigidas pela etiqueta e
ceremonial maritimo, ell1 todos os casos propostos.

O Conselho Xêlyul, cOllcortlando cm que não Sé
deve faltar aos actos da urbmüclane mililal', nem
deixar de retrilmil-os; e uem assim, lue lambem
não poderá senil' de objcc<.:ão o diminuto numero
de peças 'om (rUe está ul'tilllaclo o navio chefe (seis
em lJatel'in e um radizi ), porque- essa razão não
será facilmente aceita pelos chefes estrangeiros;
é de parecei':

Que, emqunnto não po sa fazer parle da força
naval no Hio du Prata como 'eria conveniente algum
navio de bateria corrida, seja extensiva a todos o
navio de gll rra nacionaes que se acharem 11a­
quella agllus com insignia de Ofi1cial General, a
OrLlem G mI n.O 7 de 1\4. de Fevereiro de '1857, fi­
cando assim l'~ pondiclos o 1.° e 2.° quesitos.

Quanto ao ultU110 quesito, entende o Conselho
Nayal que c Jeve seguir o estylo até agora adop­
taelo, salvando aos diplumatas IÍacionaes ou eslran­
geiros, com o numel'O do tiros correspondentes ~s
suas categorias quando forem ofIicialmente a bordo
pela primeira vez.

V. Ex., porém, 1'0 'olverá o qll melhor ntender.
A ignados. -João Maria Wandenko1k, Rapbael

Mende~ d· Jllol'acs e Vali e , Hicardo José Gome
Jardim, Antonio Jo é da Sih'u. (Relator o Sr. Wan­
denkolk.)

( Re ohida no sentido do parecer em 11 de Se­
tembro de i 861 J sobre Consulta do Coo elho Supremo
Militar, ouvido ácerca de ta Consulta do Conselllo
Naval. )
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ALA DA ESSOES DO COo ELIIO 'AVAL,
EM 13 DE AGOSTO DE 1861.

C'()ns1l1~a n." .J.&".

Sour'c a nccessiclade OH não de cr'ea~ - c I~O AI'SC11C1l
de Mw'inha de Pcr'namúuco a C0Jl1jJCtll11ia de
Aí'liflccs de 9..~te t?'alão o Decreto e Re{jlllamelllo
11. 9.:3 .; de 30 de Abl'il de 1 00.

O COIl l'lho l1a l'al éOll'ullado, por Aviso de 22
d Julho de 1861, 'obl'e o alUdo da Pro idencia da
Proyincia de Pernambuco, datado de 10 de Ago to,
cobrindo oull'o tio Inspe 'lor do Al'sennl da me ma
Provincia, nos CJuae c faz .'enlil' a n essitlad d>
'l'cal'-se alli II Companbia de Arlifices d que tralão
o D creta e Regulamenlo 11. 2.ü8:3 de 30 ri Abril
de 1860.

O Conselho :'\aval, dando a c le a uropLo o devido
apreço, reconhece: 1,° qu pelos dad que tem
prc eules uão póde vet'iil ar qual o num 1'0 de 1\1e­
110res existenles liO dilo Arsenal, que, tendo comple­
tado a idade de ·16 aTInas, estão nas circumstancias
de pas ar para a Companbia de Artífice , a que se
refere o art. 13B daquelle Decreto.

2.° Que por falta deste eSclarecimento se não póde
bem ajuizar da necessidade de crear- e ulli seme­
lhante Companhia.

3.° Que sendo facultativa, e não obrigatoria, a
aulorisação dada ao Governo pelo art. 120 do cilad
Decrelo para a ('.1' ação de Laes Companhias nos Ar-
enaes elas Provincia , póde o mesmo Governo deixar

ele levar a efTeito a Companhia de Artífice exigida
para o Ar:;enal de Marinha de Pernambuco, emquanto
não fór mais reconhecida a sua necessidade.

q..' Que, dando sempre logar siroilhanles creaçõ
á maiore~ despezas, parece prudente na actuali­
dade que, ainda quando haja numero suillciente
de menores no referi o Ar e aI na circumstanci
do art. ~ 33 anteriormente ilado, deve-se adiar a
rea ão da ompanbia de que se trata par oc a­

...ião ml'\i opporluna: pr 'irlrnri(ll1r1o- r. enlrptant(),
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ácerca desses menores conforme I'Ôl' mais conve­
niente ao serviço.

Assignados. - João Maria Wandenkolk, Raphael
Mendes de Moraes e Valle, Ricardo José Gomes Jar­
d im, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Silva.)

(Resolvida no sentido da consulta em 19 de Agosto
de 186'1.

SALA D\.S SESSÕES DOCa l 'SELHO i iAVAL
EM ~o DE AGOSTO DE 186,1.

Consulta D.O <lõS.

Sobre ser abonada a w?'/, 1.° Sa?"gento do CO?"PO
de Impe?"iaes j,11a?"i?thei1"os a gratificação que
confere o § 2." do art. 1." elo Dec?"eto n.O 1.465
de 25 de Otttub?"o ele 1854.

Illm. e Exm. 51'. - Em cumprimento do Aviso de
27 de Julho ultimo, que manda o Conselho Naval
consultar sO'bre o requerimento, em que o 1.° Sar­
gento do Corpo de Imperiaes Marinheiros desta Côrte
Valentim do Passos Guimarães depois ele declarar
querer continuar a ervir o tempo neces ario para
preencher o de ignado no Decl'eto n.O 1.4-65 de 25 de
Outubro de 18M, pede lhe seja abonada a gratifica­
9ão que conferE: o 2.° cio al't. 1.° do ilado Decreto
ás praças que completão dezeseis anuos de serviço,
o Conselho examinou o referido requerimento, as
informações do Quartel General de Marinha e do
Commandante geral interino do mesmo Corpo; e
-tendo formado o eu pal'ecer, o oíl'erece á illustrada
oonsideração de V. Ex.

O Commandante geral interino do Corpo, em ofli­
cio de 23 de Julho, mformando sobre e ta pretenção,

-diz que o upplicante havendo já completado deze­
'ei anno di ervi.o, como mo Ira a cópia junta
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<lo seu as enlamenlo de praça, lhe pare e lar na
caso de ser favoravelmente der rido.

O ncarregado do Quartel General de Marinha) cm
officio de ~q. de Julho, levando li presença de V. Ex.
este requerim nlo, cliz, que da cerltidão do a. enta­
mento d sta praça, não se inferu com exactidão o
periodo de tempo que tem servido na Armada, pela
<:Írcumstancia aUi apontada da falta d.a guia, que a
devia ter acompanhado em tempo competente; qu
apenas é on1J.ecida a data em que baL'{ou ao hospital

m 18 de Junho de 184,5, pertencendo então á mari­
nhagem da corveta Carwca; que t ve alta para ()
quartel do Corpo de ImReriaes farinheiros, passando
a pertencer-lhe em 20 de Outubro do me mo anno.

O de conhecimento, a sevel'a o me mo encarr ­
gado, da data primitiva da praça pou o importa para
{) caso vertente, porquanto assi tindo-lhe direito á
adjudicação do periodo onhecido de 18 de Jnnho a.
20 de Outubro de 181-5, na conl'ormidade da Imperial
Re olucão de COil ulta de 17 de ovembro do anno
proximo pa sado, completou O suppllcante deze i
armo de serviço em 18 de Junho ultimo; c por is o
tem direito á reforma com meio soldo.

Quanto á pretenção do supplicante julga que não
se apoia em direito perfeito. Existindo, porém, o
aresto de e concedeI' rel'ol'ma com o soldo por
inteiro ao Imperial Marinheiro Francisco Jacurú, que
servia vinte annos, embora sem ter feito declaraçao,
parece que com mais razão deve adquirir o suppli­
cante tal direito.

8ub istindo tambem a olução do que Uo ~.o do
vi o de 15 de Janeiro de 1806, que concede a grati­

ficação do meio s.oldo ás praças que continuão áepois
do prazo marcado de dezeseis annos, entende o
me mo encarregado que, ficando, além do c1ireit

erivado da aceltaçáo de ua declara 5.0, a im 1'0­
bOL'ada a pretenção do 8upplicante, c lá o me m
n condieões de -r atlendido.

OConse1iio -a aI pelo exame do a scntament de
praça do supplicante ,"criticou ter elle ervido mui
de deze ei annos. Tem por c te facto dircito á re­
forma com o m. io soldo, cgundo o dispo to no
arl. 29 do Regulamento do Corpo; si porém fôI' ac iLa
a u~ declaração ne servir até completar vinto anno. '
~ontInuará no ser iço. vencendo além do oldo mUI
metade do mesmo como oratificação. Portanto, tanto
D'U ('orno no outr n f), tem <te perceber do cofre

H!
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publicos a mesma quantia, a titulo de reforma, oó
no de gratificação addiciona!; dá-se, porém, a ditre­
l'ença seguinte, que aceita a sua declaração, conti­
núa no sel'viço uma praça que se deve considerar
provecta. Attendendo á esta consideração, e ás que
se acbão na informação do Quartel General de Ma­
rinha, as quaes adhere, é de parecer o Conselho, que,
aceita a declaração do supplicante, seja deferida na
fórma pedida a sua pretenção.

V. Ex., porém, resolverá como melhor entender.
Assignados. - João Maria Wandenkolk, Raphael

Mendes de Moraes e Valle, Ricardo José Gome
Jardim, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Moraes
e Valle.)

(Re olvida no enlido da Consulta em ~7 de Agosto
de 186'1.)

~ALA DA E E DO COXSELllO NAYAL,
EM 20 DE AGO TO DE 18M.

CODsulta n.o ':lii9.

ob,-'e a re{o?"ma de um Imperialll1arinheiro de 2.'
classe com a metade do soldo da mesma classe.

Illm. e E:xm. Sr.-Em cumprimento do Aviso do
1.° do corrente mez, que manda o Conselho aval
corsullar obre o requerimento, em que o Imperial
Marinheiro de ~.a classe Ignacio Ramos pede refor­
ma por contar mais de d zeseis annos de erviço
sem interrupção, o Con e1ho examinou o referido
requerimento e as informacões do Quartel General
de Marinha e Commandante Geral interino do Corpo,
e tendo formado o eu parecer o offerece á illus­
trada con idera ão de . Ex.

O Commandante Geral interino do Corpo de 1m·
periae Marinheiro, em Offici9 dQ ~7 de Jul1 o ul-
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timo, enviando o referido recfUerímento, informa
que o upplicante, tendo assentado praça na mari­
nhagem da Armada em ~ 1 de Julho de 18.i5, foi
alistado no Corpo de seu commando em 2'1 de Fe­
vereil'o de 1852, onde servio até á data da ínfor­
mação sem interrupção; e que em conformidade
da Imperial Resolução de 17 de Novembl'o do anno
proximo passado que manda addicionar ao seu tem­
po de serviço o que servio na marinhagem, é claro
que conta elte o dezeseis anDOS de serviço, e que
portanto se acha com direito á reforma nos t rmos
em que a requer.

O Encarregado do Quartel General de Marinha,
m officio de 29 de Julho ob n.O 1.240, levando

á presença de V. Ex. o requerimento c a informa­
ção supra, com ella se conforma,

O Conselhol Naval, em vista da exposição acima,
e considerando que para o supplicante ainda vi­
gora o art. 29 do Regulamento do Corpo de Im­
periaes Marinheiros, por isso que a sentou praça
antes da promulgação do Decreto n.O 1.465 de 25
de Outubro de 1854, que revogou o referido rtigo
tão s6mente para aquellas praças que se alistas-
em no Corpo daquella data em diante, é de pa­

recer que ao supplicante assi te o direito á reforma
com a metade do oldo da classe em flue e acha,
pOI' isso que conta mais de dezeseis anno de ser­
viço, comprehendido o tempo que servio na mari­
nhagem na conformidade da Imperial R olução de
11 de ovembro ultimo.

V. Ex., porém, resolverá como melhor entender.
As ignado . -João Maria Wandenkolk, Raphael

1rlendes d Moracs e ValIe , Ricardo Jo é Gomes
Jardim, Antonio Jo é da Silva. (Relator o 1'. Morae
e Valle.)

(Resolvida no ntido da Consulta em 4- Je Se­
t~mbro de 1861.)

•
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.-\.1 DA. àE.~ DO CO:\' ELlIO X. Y.U"
E)I :la DE AGO. TO DE 1861.

()on~uHa n." .,100.

ob7'e a uai:ra éle um Irllpe?'ial Mar-inltei,'() de i."
la se elo 0011.}0 ela Provin ia ele Matlo (}r·osso.

O ons lbo .rav 1 é consultado, por Ayi. o tl 2 dI}
"O to de 4861, obre o requerimento em que o IIU­

] erial Marinheiro de 1." classe da Provin ia d .IaUo
G.ro o João Gon~alY Pereira, pede baLxa do ser­
yj(·O.

b Com mandante il1[e1'ino do Corpo de Impel'Íae
Iarinheiros de lalbo 1'0 o, o Presidente desta Pro­

'Vincia o Commandante Geral interino do me mo
Corpo da Cól'te, informão em sentido favor'avel á
pr tenr,ão de que se trata. O Quartel General con­
jjrma flaver o upplicanle completado o prazo ele
doze anno de serviço, por isso que a1istou-se na
qualidade de recruta em 10 de Fevereiro de 484.9;
e que, endo-Ihe ap{llicavel o art. 9 do regulamento
do Corpo de Impenae Marinheiros de 5 de Junho
de 184.5, segundo a doutrina da Imperial Rc olnção
fI onsulta de 92 de Dezembro proximo pr terito,
e acha na::; condiçãe de obter a baixa que impetra.
O Con elho aval julga o Imperial .larmbciro João

Gonçll.lre Per ira comprehendido na di posiçõe.
do clLado arL. 29 do actual regulamenlo do Corpo c1
]1111 eriaes Marinheiro. da Côrle, o qual yigora paTa
o . upplicanLe por L r a enlndo praça ant riormente
ao D r lo n.O S 4.465 e 2. 72~ de 25 de OuLubro de
1 "!l. 'I ~ de Janeiro do corrente anno, e a 1m co
dir iLo ao qu requer

icrnado . - João )laria Wan lenkolk, RaphaeI
Ieud s d )Iora Yall, Ricardo JO'é Gome

Jardim, :\.oloni Jo . da ih·a. CR >lalor o r. 31o1'a .
c rall .)

Re'olyit!a no s ~nLitlo L1<1 Consulla IU:li d Agoslo
d I LH.,
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" ES DO 0:\ 'ELIlO \.VAL
DE .\GO TO DE ,1861,

t.:on nUa n." "OJ.,

O.ÚI'O a bai.ra de um Im}Jedal Mal'ílth 'i}'o do
COI'lJO da j>}'ol:illcia ele 1IIalto OI'OSSO.

O Coo 'dllO ;\'avnl "con.ultado. por "\\'i'o d) ... d
AO'osLo fle 1. til, OIJI' o l'cqu rimcnLo -O) qu o lL1J­
pCl'iall\I<lI'illltciro lu Pl'oYin 'ia d MuLto Grosso Au­
tonio do EspiriLo SanLo pell I aixa do . l'Yiro,

D pai' d' 'xamilJul' o lm[ is lue in ti'uem L
J'cqu rimento. o Cou' Ibo y rifl ou hay 'I' o uppli-

l\llte i 10 ali 'Lalto, 'om [l'al,'a I' 'J'uL'lela, na Com­
panhia I lmp ria s Murillll 'iros ela PI'ovio ia ele
Malta Grosso cm 1G de l\lar~:o de 18!k6, servindo, até
a duta '1\1 que ref[llerCll, fluaLorze anno', onze mezes
c vinte e eis lias . J11 inl rrup~flo: e as im lem o
lU mo upplkante dil' ilo á baixa qu rcquer, visto
e achar compreltendido na di posicõe' do art. 29

do regulamenlo actual do Corpo tlc imperiae Ia­
rinheiro d La CÔl'l, qual YÍO'oJ'a 1ara o suppli­
cante por ter a . entlldo pruç,n. anteriormente aos
De r lo n.o' ·l.Hiti l' 2:j ti OULubro li' 18;)1, ) ~.7;..4

de U d Janeiro do orreut anuo.
A ignado,.- João Mal'ia W:muunkolk, Rapha I

lende' de fome e "ali, Ricardo Jos G 10 S
Jal'Clim, AutOllio José lu 'i\\'u. (Relator o Sr, Iorae
e Valle,)

(Re oIvidi) no sentido <la Consulta cm ~í d~ Ag sto
de 1861.)
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SALA D.\, SESSÕES DO CO~ ELHO NAVAL,
mI ~3 DE AGO TO DE 1861.

C usultll. n,O 4,6~.

ob,'e [t ;'e(oi'iíla de um 2.° Te,wnte da 2." classe
do G01'pO ela Al'mada no mesn o posto e com
de oito vigesimas quintas pCt?'tes cio soldo 1'es­
pecti'Co.

O Conselho Naval é onsulLado I por Avi o de 12 de
Agosto de 1861, obre o officio uo Quartel General
da Iarinha sob n.°1 . ::107 de 8 de te mez, pl'opondo
a reforma do 2.° TenenL" da 2." clas e do Corpo da
Armada João Thomaz Alye em vista da nova in ­
pecção de saude á qu e novo foi ubmetLido na
Provincia de Mina Geracs

O Conselho IXa"al, em Consulta n. 330 datada de
23 de Outubro do anno fio o, opinou que o 2.° Te­
nente .João Thomaz Alve , ainda que oITre se de
molcslias cbronica I não e , va no caso de ,er re­
formado I aWmlo o termo J in 'pece[~o de saude
púr que pasnou na Provincia de Minas Geraes aos
28 de JunTlO do dito anno, e que o considerava capaz
de 1'e 'tabelecer- e mediante longo tratamento, não
dando-se como incuravei- as mole Lia que padecia
o mesmo ollieial. Ma agora nenhuma razao encontra
e te Conselho para deixar de considerar o 2.° Te­
nente João Thomaz Alve comprebendido na di pa-

i ão La do arl. Lo da lei n.' 6íO de 31 de Julho de
'I 5'1, uma vez que foi ultimamente julgado incapaz
de erviço acLivo por oerrer de tuberculo pulmo­
nare e phili coo titucion 1

E como da fé de oili ia do mf>lI .onado 2.° Tener v

e vê que elle tem dezoito anno de ervi o com­
pletos no Lo de Março do corrente anno, por is o
que assentára praça de a pirante á Guarda lal'inha
em o I " de Março d 1 43 o on elb Yaya! é de
parecer que eja te efficial reforme do no me mo
po to vencendo dezoito -vige ima ql,iula~ parl do
oldc
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Asslgnauos. - João Maria Wanclenkolk, Rapba L

,Uendes de Morae e Valle, Ricardo Jo é orne .Tül'­
dim, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. Wan­
denkolk.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 9 de Se­
tembro de 1861.)

SALA DAS SESSÕES DO CO' ELHO 'AVAL,
mI 23 DE AGO TO DE I 1.

Commlta n. Jl,63.

SOb1"e a bai.ra de wn • oldado do Balalhtio Naval.

O Con 'elho ['aval é con ullado, por Avi50 de 3 d
go lo de 1861, ob1'e o requerimento cm que o 01­

dado do Batalhão Kant] João Bruno Xavier pede baixa
do ervico.

Concordando com a opinião do Qnart 1 General
da Marinha, o Con elho aval reconhece: que a lei
da fixarão da força d terra votada para o anno
financeiro de 18~2 a 1853, àentro de cujos limites se
acha comprehendida a época do alistamente do sup­
plicante, marcou o prazo serviço de oito annos
para as praça procedente do recrutamento; que.
egundo o a1't. 5.° do Regul ento do Batalhão Naval,

o tempo de serviço da re pectivas praças é regu­
lado pelas leis do exer ito; que aSSIm, visto haver
o upplicante assentado pr ça no Batalhão Naval aos
H de laio de 1853 na qualidade de recrutado, as­
si te-lhe direito á baixa, sem embargo das leis pos­
teriores que elevão aquelle prazo á nove annos, as
quae não podem ter eIfeito retroactivo.

As ignados. - João Maria Wandenkolk, Rapba 1
fende de )lorae e' al1e, Ricardo José Gome

Jardim, Antonio José da Silva. (Relator o Sr. ~loraes
e Yalle.)

(Re olvina no enfido da c: n~ult3 em 2i de Agosto
dei 6L)
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"AJA DAS SESSÕES DO CO. SELHO NAVAL.
E)I ~3 DE AGOSTO DE ., 861 .

(:;ODlYulta n.O ,UI•.

obi'fJ não ser dispensa el a exiqencia de qua[ol',z:e
annos pai'a o assentamento de p.,'ara de Guet,'da
l)[w'iaha.

Illm. e Esm. I'. - tandou . Ex.. I por Aviso de
4O de Junho dest.e anno, on ullal' o Con elho Javal
obre o requerimento do 1.0 Tenente da Armada José

da Cunha Moreira, o qual pede que ua antigui­
dade seja contada desde a data m que, pela pri­
meira vez, assentou praça de Guarda MarlOha.

Allega o 1.° Tenente Cu'nha Moreira que a sentou
praça de Guarda Marinha em 2~ de Maio de 18~7;
que, a pedido seu, fOra demittido no L° de Setembro
de 1837; que fôra nomeado A pirante a Guarda fa­
rinha por Aviso de 17 de Fevereiro de 184~, ser­
vindo sem interrupção até o presente; e que por­
tanto, e tá no ca o de merecer a Graça que pede,
i to é, um accre cimo de dez annos, tres mezes e
dez dias no seu tempo de serviço, vi. to que, em iden­
tica circum::>Lancia o actual Capitão Tenente Jo é
Pereira Pinto e outl'O obtiverão emelhante fa\'or.

Quanto allega o supplicante consta de documento
annexo á ua petição.

O Con elho Supremo Militar, consultando a tal
1'e peito em !j de Dezembro de 1856, adopta o pa­
recer do Quartel General da farinha, que julga alten­
divel a supplica do 1.° Tenente Jo é da Cunha fo­
reira por haver exemplo da Gra a requerida.

Ma Sua Jage tade o Imperador não Houve por
bem conformar- e com es e parecer, como d clara
o Avi o, junto por copia, de 30 de Dezembro de
1856.

Tão respeitavel re olu ão permitle concluir-se que
na pI' en.a da Legi lação, não tabelecem prece.:

ente, e muito meno regra, em favor da pretenção
do 1.0 Tenente Jo é da Cunha ar ira, o motivo
que induzirão a RpQ'encia rm 181: a conceder ~o
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t ltlii.ü Guarda lIfal'inira J ." PI'I't'iI'U riulo:l "aI n
de on(ar a anliguidade til: li lima ('pora lIIai. I't'­
III ,la,

O pOSl0 dn r.uanl, J\f<lrinha foi onfel'ido no aclun\
1.0 Ten nte J<?, ó ela {;Llnba Mor"i,,'a, ,qunnd já vi
gorava no palz o regllncn COllslllu 'IOnal, e entüo
tinha e 't Omeial pouco men s d dou nnno dI'
idadr, muito l11t"nos do lU a xigicla ('m L "i para
de um 1ll0rlO r', leITe Livo o enlor pra~a.

Para e se fim deu-lhe II Gispcnsa, nee s ori, ~ o
A\'iso 'ln o nOJilrou Guarda J\larinha, uja integl'll
\'fl!l1 na Consulla <lo Conselho Supr' mo MilitaI' supr
cilado, E', pOI"m, evidente qu slJ1lilhanr Avi o nào
podia, no nnno d 1827 I manual' di:p 11- aJ' na L i
CJI11 I'UVOl' do SUl plicant a .'igncia de quatol'z'
anno' I at'a a s DI'H' praça de r. uaJ'da J\T:lI'inlll1.

Esta idade nfto foi allingidn prlo suppliralll s{'IlÚO
d pois dt" demillido, a pedido de ru pai; e pOI'­
tanto dr.nlro cios limite da Lei, cio. d Z élllllClS, Ir
lIlezes e d z di, qne fui GUIH'da Tarinlt, 11 nhulII
tempo lhe deve er contado como de "iço, s 1"(1
a dispensa, cuja nC'cessidlld r conhece ,Q A\ i o ti
22 de Taio de 1827, que só pód seI' obtida do \10­
<.leres compet nle .
,IlJdef'erida a prelen<;;50 do . uppli lln(e 11 '10 Avj~u

Ilado d 30 de Dezembro de 18;'>6, rnO\a-D cllc'
prcsf'nl,mentr, 111 comtudo adduzil' outros moliv
que melh r po ~ão justifica-Ia; aprr. (,Dta-\.1 na
me mas cODcltçõe III que ml'o oD,'iderada - ]HlrO
objecto deGra a-, não 'ópeL Consn1lac\o Cnns 'lho
Supremo lilitar, como pela ii forllação do Qunrtpl
General de Marinha, de 18 de, 'embro dr 1 5G.

Esta n1lima Repartirão, remellet do agora o rcqu ­
rimento de que e LI'âla, faz o historie' Jn quP~ tão,
onfirma dalas e facto a11 gado, mas n50 ell n ia

parecer, u tentando la ii ment I 'om é 1 'rmittido
suppôr, o de 1 56, Esta cil'cum~ t ia não pod 1/1
ser traduzidas n'um sentido fa oravel.
. Resumindo as consideraçõe feitas, o Conselho

I aval entende:
Lo Que o Lo Tenente José da Cunba doreira não

póde contar t rnpo de serviço senão desde a pra a
d A~pirante, vi to que depois de 1826 sel'ião in­
cOI? llluciona disposições do Poder executivo sob
u Lllu10 de ral:a. alterando Lei elpressa,

-. o Qu , por es. motivo, foi apenas adhonorem
qUe lhe p nniUio u ar o unifo m d(' uarda Ma-

14
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J'inha, ~C'nl que rl'nlJi 111(' provi ssr, qunnto no Il"lnpo
dr s n'iç;o, o gozo tlil' elo ln -tiluido p'lI'iI 0:5 indl\'l­
duos flue senlavão pra_;a com quatorze nllno: li'
hlade.

3.° Que o precedent- havido com o Capili'ío T n 'nl
.To PereiJ'a Pinto não fil'ltHl reO'l'u p,m 'aso iJ 11­
li os, porqu a conce:são ue U1na I'élça não csla-
b le dil' ito pam- a eoncessão d olllm igual.

4..° Finnlm n e, que, ú insi IiI' na ua pl'el. J l1ção,
dcvc o supplícanL 1 ra-Ia ao Po leres CJ ue L1isp 'nsilo
lHl Lei.

POI' e ta cc,n ideraçõe o Conselho Klwal \ d
p.. r ceI':

Que não póde r der lido o requerinLlll do 1.0

Trnenle JO'é da Cunha l\Ioreit'a,
V. Ex., cntr tanto, resoL\' 'l'á como melhor en­

lcnd r.
A, tgnado . -João !\Iaria 'Yanrlcnkolk, Rapllélrl

1I1cnde' de l\IornC's e '.'alle. Ricardo J sr; COll1l'S Jar­
dim, Antonio José da ilva (Rclator o Sr. Watldcn­
kolk.)

(R sohida no senti lo da Con ulLn, trnelo o reflue­
l'im('nto o eguinte despnclJ : - 1\50 lJél mais flUO
cI r riJ', á visla d que re olreu 1Il 30 de 1)(>­
z mbl'O de 1 ;jG.)

LA D_\ SE ÕES DO CO~ ELIlO X.\Y.\l,
E.\! . O DE A O TO DE 1 61.

Consulta 0.° GG.

"O(;j'e a ci'earào de wna Commissão Peí'iiwlleJtfe dp
l'xame l.JQ1'a os que se qui:::e, ell~ habilita,;' COl1lU
itla '/tini la na P, ori,wia do Rio G,'wlde do 'ul.

o ,on lho. aval é on-ultado, por .\vLo d 1i.i tl~
A\.}l'il d I I, .oLl'e o requ rill1ellto da Dil'edori\.l Ú

.Pl'a:a li L: UHllCl'cio J' Porl A\ gl'~, jJPuinuo 'au
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Gnr( 1'110 [mpel'ial a cl'c<.U'ilo de lima r.OlllllllS~i\O Pr)'­
II illlt'lllc de e.'anle ll'llril.IClh Pl'Ovinda, silllilllallllJ
ú: III' rtlrito ·slnlwl 'ida' nas Provinda' L!tl nubia,
do I'''''(l c laUo U1'os'o, p lo D't:1' II 1I. 0

.... GUO el! 2
de ,Junllo de I 60, para o' quo 'e quizerelll habilitar
t,;()lll() mat,;lIillisl,IS de barcas a ""por.

As I'a~ó(" alleg'<:llas no diLo r quel'imenlo I ar,l t)

I freito 1 se lornul' C::lcn 'i',ra Ú Pl'ovin 'ia Ile S. P dl'n
,1 disposi('üo do ar!. 1.· d citado Decrl 'J, são a' Sl'­
gllilllCS: "1.° g-ranr!o de 'cnvolvílll IlLo que I'lll tidu
lia n{edda Pl'ovinc.in nuyegaçà a \'<1PU1', SlIlC'Hldu
()' 1'10S inlo['101'cs não pe ]ueno numüro cle barca'
d' ssa e pe 'ie, e d'alli a II c 'sidaJ qu e s 'ute
da gra~;a soliciLada pela Praç:u do COl1111ler io, flltl­
<lada nas me Illas cü'culUslancias que JC\'<Írão o 00­
\ mo a concedêl-a a oulras Provincins tio Imperio :
~,u ü carencia que alli IIU de bons lnachinisla " sendu
tlf'I[D'Pl1lado <.l'essu pl'Of1'StlO muiLos qu', POI' fallti
de li) ios re 'Ur~o , Ilflo por! 'III oeCOITeL' a' tle 'pe­
zas' qu ão obrigarlos aqu lIes que, para obl I' '/lI
ilppruratõ' , ne(:('5 ilão vir fazer lI'e la Côrte o 0111­
p lenLe eXilllle de IlulJilitar:ão.

i\'ão '0 dão a. r peilo d'u Província elo Rio Grande
a~ mesmas cl"CUlllsl<:lOcias que movêr'üo o GQvcI'/lU
<l dcl'l}rir, I cIo Decreto U.· 2.600 de 2 de Junho ele
18ljO, ílS rcclalllu('õe que fizcrão cUv rsu compa­
nhia' dú lluverril,r;klo a vapoI' de ulrrumn Província.;
I >;) " l:l_, I

(O Norle; unll que o lO. mo /lUO L'v SllUl cs-
Jllenle CiJ1 \'isLa facilitar 'milhaI tes exame de JJU..
hililar.;ü ,ma' coo 'iliar as exio'pn 'ia da nuv "'a~:ã()
Jl~J' \'U] 01', no Locanle aos mul..:1linislas, com as Ifi­
li! 'vclI'a eis garaulías de zelo acêl'lo nas udmis­
50ps, rc~ll'illgil1do, l1l eou cC) L1e/lria, a C1' ·ar.;iio dns
'0ll1111i 'sã de exame para muchinbtas ás Províllcia'
~m qu exi~tel1l AI"euae d' ~la['jnlHl, Ora, üProvill 'ia.
de qu se ll'ala lião e~lt ne 'le 'a' , uom alli exi 'L '[fi

illcillH, de lllíH;llioü', aiuda IIWSlIlO "llI pcquel),l
p cala, lliHüllflo apellu uma d caldeireil'o, ::.oll'r'i­
cllflPulc ll10ulada lla 'ida I ti r jo Grande, e não
eJII.lo, por i 50, de Pl'c'lllllir qu lú hoJa r 'gulur­

meDlc muito' individuo IW' 'ol1dit:o s d pr lendeI
e ame para mucltini. tas, ri couJ'ol'tllidadc eorn u
iII 1. a.O (lo egulam nLo qu' bai. ou ('oU! o UeCl'rt
Jj o 1,3~l lc 5 de r vCl"iro u 18;)\.

o COIIS ]lIo :\"a\éll, poi', • ue pd('r~r flUI (l ...uf)­
I l~C<J ri Prilf,:a do ('tJl1lJ1l'~f"ifJ t;h~ 'urll) .\.J 'gr l'; 11 o
)ul.k ~c[' (lr:ll~ril.li.t,
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Assignados.- João l\Iaria Wallclenl ulk, R phacl
Mendes de Momes c Valle, Ricardo Jos Gomes
Jardim, Antonio José da Silva. (Relalol' o 'r. Jal'dil11 )

(Resolvida no sentido dú Con-ulla cm 'i!6 de ~'c­

lembro de '1861,)

S.lL\ DAS 'ES 'OES DO CON ELllO [·'\'\'.\L,
EM 30 DE AGOSTO DE 18li1.

Consulta n,O ..&G'.

Sob/'e a conveniencia ele um Re(J~tlCt1nenlo para a
boticct ultimamente creada no 'lIospital de Mw'i­
nha ela Bahia.

o Con elho l\'uv'll 6 Ol1.:>L !taL o, por 1 vi o cle 8 de
Agosto d' ,I fil, sobre a conv l1icncia do Regula­
menlo para < botica ulLirmunclIto cl"'uL!a no Ro, pital
de Marinba da Bahia, organi 'aclo velo Cil'Ul'o'iüo-lllór
da Armada.

Tendo sido ceenc1a uma lJolica n'aquelle lio pilaI,
deve esta er regida por um Regulamento especial.
! o de que se trata, reconhece-se: que fôra 01'­
ganisado cm harmonia, e quasi uma cópia dos
arts. 3~ e outros (lo Cap. ~.o do Decreto n.O 1.,1 O!~ de
3 de Janeiro de 11853, o qual deu Regulamento para

s Hospitacs da Arm' da, c~m <l 'cepc;ão, por' m, de
algum;Js pequenas alLel'nçoes: que estabelece o
accrescimo de serem n.dmittidos dous praticantes de
phunnacia pa1'a coadjuvarem o serviço ela \Jolica,
podendo esles ser dous alul1lllos do ('.ur·o de pLJar­
macia da Escola de Medicina da Bahia, nomeado
pelo InspecL01' do Arsenal sol proposta do chefe de
saude ela esturão naval d'enLl'e os approrados no 2.°
anno, e servirt\õ extraordinariamonte vencendo npe­
nas luz e ração, deyendo ser eltes preferidos quando
se tratar da nomeação effectiva de alul1ll1os pensio­
nistas para a mesma botica.

O Conselho Naval é de parecer qu está no caso ele
rr adoptado o Regulamento em que~lüo.
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AS.ciigl1üclos. - João Tlra.ria Walldcnkolk, ltaphacl
.lendes de )foraes c Yalle, Ricardo José (Jomes Jar­
dim, Antonio José da Silva. (Relator o ~'r. Wall­
d >nkolk.)

(Rc olviui'l. no sentido da Consulla em o I." de Se­
tembro tio 1861.)

SAU DA':> ESSÜES DO CO~ ELHO l'A\'.\1,
mI 3 DE SETEMBRO DE 18ül.

Conslllta n.O ""8.
80Ú)'0 uma multa em que incorJ'cZt o estabelecimento

da Ponta d'A1·éa.

O Conselho Naval é consultado sobre um requeri­
mento uo Gerente do estabelecimento da Ponta
ü'Arêa, pedindo o pagamento da (juantia de oito con­
to~ ue rei.s por que fOI contructado o concerto das cal­
deIras do vapor Golphinho, de modo a poderem
senil' no vapor Recife.

0. Conselho, depois de compulsar todos os escla­
reCImentos oíIiciaes subministrados pelas compe­
lentes reparti~~ões de marinha, veriticou havei' o
estabulecimento da Ponta d'Arêa deixado de entregar
as caldeiras dontl'O do pl'azo mareado pelo respeclIvo
(;o~tt:acto, sem que exi.stão razões attel1divCls para
eJ.~lllr-se da multa cm que, pelo mesmo facto, c
vê U1curso.

Assim, o Conselho Naval é de parecer que se deve
man.dar pagar ao l'efel'ido estabelecimento a impol'­
tan.cl~ pela qual foi justo O concerto das caldeiras,
satIstazenclo o mesmo estabelecimento a mulla de
4'>ti$666 nos tet'mos elo respectivo contracto.

As ignados. - João Maria Wandenkolk, napha I
~Iendes de MOl'aes e Valie Ricat'do José Gomes Jar­
dim, Antonio José ela Silva'. (Relator o SI'. Silva.)

(Re. olvida no sentido ela Consulto. em 6 de Setem·
bro do 1861.)
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S.\LA D.\S SESSClES DO CO~SRLIIO X1Y.\L,
mi 6 DE SETE~lBIlO DE 1di I ,

Consulta n." ,,(';}O.

Snlwe a baixa de um I7npe;'ial 11Im'inhci~'o de 1.a

classe do COijJO ela P1'ovi1wia de Malta G1'0880,

o ConsellJo Kavul é consulla 10, por Aviso de 2G lle
Ago,'to de 186,1, sobre o requerimento em que o II1l­
periall\lurinheiro ele 'I." 'Ias:e do Curpo daI'rovineia
de MaLto Gl'OSSu Gonçal Leite Pereira pede lJai.xa do
::icrviço.

O Commandante interino do Corpo (le Imperiaes
Marinheiro da refcritla Provincia iuforllla que o
supplicJnte é yoluntario e já concluio o Lelllpu que
tlevia servir conforme a lei.

O Presidente de MaLlo Grosso diz que estú do ar­
cordo com o parecer do Comlllundanl.c illterilJo, êI '­
're Tentando que o Corpo ,'ai bastante desl'akado
l~J1I razão das baixas cOllceelielas.

O Quurt I Geneeal da Marin!Ja acha rumlada a iLl­
rorma~:.ão do COl1lmandante geral cio Corpo de 1111­
pel'iaes Marinbeiros da CÔrte, o qu;)l 11\0sLm lHwel' o
supplicante aS3cntuélo pmc'a voluntarié\11l nle 110
Corpo fixo de artilharia d'aquella Provillcia em 6 de
JunilO de 18.j.ÇJ, pa'sando na qualidade de gnllllete
para a COmpanilli:l de Imperiaes &1<ll'illlleiréls <lu mes­
ma Provin 'ia em 'i Ode Sclcmll'o de 1851, e que, na
eonl'ormielade do Aviso ele 15 de Jancil'O de 1856, já
Gompletou elo('.c Hunos de sel'vi<;;o; pelo que tambciu
o .iulg'a t.:OIll direito á baixa que 1'e Jucr.

O Conselho Naval reconllece que o ,uJ pliri1nte 5C
acha no caso ele obter fa"oravcl dcferlwento, por.
contar até ruais tempo de sCl'vi<;;o do que o marcado .

.\~ 'ignaclo,. - João Maria Wanelenkolk, Rapbael
~[enc1es ele fomes e Valte, Ricardo Jo"é Gomes Jar­
(Em, Antonio José da i:lil~'a, (Ilelato1' o Sr. Morne;:; e
Valle.)

(Resolyida no senlitlo da Consulla em I:.. ele Se­
tellJ b1'o de 180 1.)
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SAL\ DAS . ESS-lIIS DO CO.'SELTIO NAYAL I

E~l IÓ DE SI!.TK\lRll0 UE 18GI.

SOOi'e (JS wlÍcos casos em que se dene contar le,Jlpo
de set'üiro ÚS J))'{Was elo COi'PO tia Jl.1'ti2ada C cis
do 1'cspcclivo COi'pO de Fazenda,

Illm. eEx-m. Sr.-Por .\.viso dn2:. eI Agosto ullimo,
r ~mette V. Ex, ao Conselbo )luval o l' querimento ao
Escl'iri.í.o (la 2." classe do Corpo do::> Olficiaes de Fa­
zenda da Armada Fl'ancisco Coelho ela CosIa 1\1olta,

m qne pede ser-llie ontac\o corno tempo de serviço
o decofi'ÍLlo Je 28 de laio do 1838 a 9 ele Dezel1ll)l'o
cle '18H., que exereeu o lugar ele rcheil'o da Guarda
Imperial; a fim de que o me mo Cunselho Naval
consulte sobre este objecto.

O supplicante instrue seu requerimelllo com uma
eertidào passada, em 16 el~ Novembro de 18~.6, pelo
Escrivão da Guarda de Ar \teiros, em que mostra
ler servido como soldado d'uquella guarda o tcmpLl
le ignado no mesmo requerimento, c soccorrendo-se
o Alvará de 13 de Agosto de 1706 requer que e se

tempo lhe seja computauo como serviço f' iLo ao paiz.
O Chefe de Divisão Intendente ela Marinha, infor­

mando sobre '~sla pretencão diz, no officio n. 52 de
21 de Agosto findo, não l)oder ter fuvoravel deferi­
1\1ento, em vista da Resolução por V. Ex. tomada em
fi de Junho passado, sobre consulta deste Conselho
N'aval, n.O 4013 de 21 de Maio do corrente anno, ácel'ca
ne sirnilbante preLenção do 3.° Escl'ipturario da Con­
la loria de Marll1ha, Alexandre José Fortuna.

O Conselho Naval, estllclando a questão, observa
~e o Alvará de 13 de Agosto de 1706, a que o sup­
pheanle se soccorre, foi promulgado 11a mais de 15:.i
a~nos, que no entender do mesmo Conselho Naval
nao lhe póJ.e ser applicavel, nt'w só pela cliíferença
d!ls in tituições qlle actualmente nos rea-em, màs
m~cla porque existe legislação propria lixando os
1l!11C~S casos em flue se deve contar tempo de ser
V.IÇO as pl'Uças do Corpo da Armada e ás elo re pec:­
tivo Corpo ue Fazenda (Decreto 11.° -1.09'2. do 1." de
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elembro d 'ISGO), ue'ign:lI1do pxpr ssamellle qll
só lhes serú c.onlado ell1 SlWí-> 31lligllidadf' de pl'i:lçn,
ou temJ10 de sel'''il;o, aquelle qlW tiverem sen ido
effectivamente ii bordo dos navios de guerra nal'io­
naes como Praticantes, Piloto., Pilotos-E crú'õ s Oll
outl'a qualquer praça, em virtude de nomeações pro­
visorias e dependentes de confil'mação da Secretaria
de Estado, ou Quartel General da l\lUl'inha.

Accresce ainda, que pelos Decr tos n.05 1.739 d
26 de Marco de "856 e 1.769 de '16 de .Junho do mesmo
anno, nos.. 1.° do aJ'l. ~,I do pri meÍL'o Decreto, r
do art. 94· do segundo, só é computado como tempo
de serviç;o, para as [lpo. entadoria. dos OOlciaes de
Fazenda da Repartição da 1\t3rinh3, aquellc que fôr
prestado em empregos e. tipendüldos pelo The ouro,

ircumslancia que não se dá cúm a Guarda Imperial
de Ar heil'Os.

Em vista, pois, das razões expostas, é o Conselho
Naval de

PARECER

Que seja indeferida a pr tenção do Escrivão de 2."
ela 'se do Corpo de Officiaes de Fazenda Francisco
Coelho da Co ta Malta, de Jhe ser contado como
lempo de serviço militar aquelle em que esteve em­
pregado como soldado da Guar,Ja de Archeiro .

V. Ex., porém, resolverá como melllor entender.
Assignado ,- João Maria Wandenkolk, Raphael

Mende de Moraes e Yalle, nicardo José Gomes Jar­
dim, Antonio Jo é da Silva. (Relator o Sr. Wan­
denkolk.)

(Resolvida no sentido da Con 1111a em 11 de e­
lembro de 1861.)
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SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
E~1 2!~ DE SETEMBRO DE 1861.

(;onsnUa 0.° .,...

obí'e Hma )?,'clenrão de um e;:c-Commissa?'io ela
Armada.

o Conselho NUYil.l é consultado, por AYi o d 17
de Junho de 186'1, sobl'e um l'equel'lmenlo do Com­
Inissario que foi do vnpor CamaC1tan, Jacinlho An­
lonio TeixcieB, pedindo pagamento de vencimento
á que se julga com diel:}ito.

O upplicante, quando fiel de ,I." classe, foi no­
meado para servil' de CUlnll1i 'sal'io do sobl'edilo
vapol" estacionAdo na Provincia de Mala Grotiso,
onde teve de 1'e. ponde I' á ConsellJ.o de GnetTa, sendo,
á finai, sentenciado ii pel'Llm' o emprego que exercia.

A Contadoria da. Marinha, pOI' occasião de ajuslal'
ti. conla <.lo~ vencimento que e devião ao snppli­
rallte, á vista la guia que o acompanhou no eu
l'cgl'es o ri CÔl'Le depois daquella sentença, duvidoll
abonar-lhe os vencimentos que elle exigia, fundada
Ilas disposicões que regul50 a rnaLeria.

O Conse\llo Naval roncor'da com u que expõe a
Conladoria á respeito, e entenue que o supplicante
lem <.lieeHo á pel'ceber os vencimelltos que lLe com­
pet m como COlllmissario do vapor Camacuan, at
6 de Novembl'o ue HHiO'J)Or ter desembarcado no
dia 7, e deste dia até ~2 - o mesmo mez, como fiel
de 1." elasse, abonando-se-Ihe o meio soldo como
lal dalli até 18 de Dezembro do mesmo anno ; não
lendu elle <.lil'eito llJais ê) vencimenLo algum do lempo
restante até chegar á Côrte, pOl' seI' Commissario ex­
extranumerario e haver perdido o lugar por sen­
lença.

A signados. - João Maria "andenkolk, Raphael
Mcnde de Mome e Yalle, Barão de I\furiliba, An­
tonio José da ilva. (RelaLor o Sr. ilva).

(fiesoh'ida no srntido da Consulla m 19 dr> e­
trlllh,'o d 1861,



SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO [ AYAI.,
EM 27 DE SETEMnHO DE 186,\,

(jouslllta n.o ~'8.

8ob?"e O {'lclo ela JJ?'isão do mestre ele 'wn navio me?"­
canle pelo Guarda de Policia elo Arsenal de Ma­
rinha da Cô?'te.

O Conselho Naval é ~onsultado, por Aviso de 7
. oe Março de 1861, sôbre o o:ffieio do Chefe de Es­
CJuadra Inspector do Arsenal de Marinha da Côrte
Teferindo-se ao facto da prisão do mestre da su­
maca J.Vova Inveja, por ter atracado ao mesmo Ar­
senal contra o disposto no § Lo do' arL. 156 do Re­
gulamento de 30 de Abl'il de 1860, e oL'dens em vigor
não obstante a opposição do respectivo Guarda de
Policia.

Pede o Inspector quo se declare como deverá pro­
ceder em casos iJenLicos á fim de tornar e11'ec­
Uvas suas ordens, e manter a t'egularidado e (l1s­
ciplina do estabelecimento, visto qlle o Chefe de
Policia, á quem foi remettido o preso, não acliOu
n'isso materia para processo .
. Tomando na,devida consideração a matel'ia deste
omeio do Inspector do Arsenal, bem como a do
officio dirigido pelo me mo ao ClJef'e de Polieia com
o proso, entende o Conselho Naval que o faclo em
questão constitue o crime previsto e definido no
art. 128 do codigo penal do Imperio; porquanto,
á face do art. 156 § 4·.° elo Regulamento de 30 de
Abril anteriormente citado, é innegavel que o Guarda
do Arsenal estava em acto do exercicio de suas
func~ões quando se 0ppoz á que 11 sumaca Nova
Inveja, atracasse ao Arsenal, e pois, pl'oeedeu le­
galmente nos termos do art. 206, do CoCligo do Pro­
cesso Criminal, prendendo em flagrante o mestre
da dila sumaca, que desobedeceu á sua intimação,
para ser, como foi, l'emettido á competente auto­
ridade judiciaria á fim de pl'ocessal-o e punil-o .
• Nem, o ameio cio ln pectol' ao Chefe de Policia
nem a parte do vice-Inspectol' áquelle contém a e~·

posição círcu msla iucla do facto arguido com de·
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clmaçao das lestemunhas que forão presentes, como
exige o citado art. 204. do Codigo do Processo Cri­
minal, para que a autol'idade judiciaria instaurasse
o processo e pudesse punir o delinquente. I

Todavia, fôra mais curial que o Chefe de Policia
houvesse requisitado o preenchimento daquellas for­
malidades antes de resolver sobre o caso.

O Conselho Naval é de parecer:
1 •° Que não ha necessidade de nova providencia

para execução do § 4-.0 do art, '156 do Regulamento
de 30 de Abril de 1860.

2.° Que dado o caso de prisão em flagrante de
qualquer \)aisano por desobedecer aos empregado
do Arsena no exercicio de suas funcções, deve o
pl'eso ser remettido ao Chefe de Policia, ou ao Subde·
legado ou Delegado do districto, acompanhado de
pal'te c.ücumstanciada e declat'ação das testemunhas
fJue presenciárão o facto na fórma do art. 20·i do
Codigo do Processo Criminal da 1." instancia.

Assignado . - João Mo ria Wandenkolk, Raphael
Mendes de "Moraes e Valle, Barão de l\luriliba, An­
tonio José da Silva. (Relator o Sr. Barão de Muri­
tiba.) .

(Resolvida no sentido da Consulta em 2 de Ou­
tubro de 1861.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO -.\ AL,
E)l O L° DE OUTUBRO DE 1861.

t.:onsulta n. o .. , 8 ~

Sob,'e contar-se a Uln O/ficial da A1'mada como
tempo de servir:o o que teve ele estttdos com apr'o­
veitamento na' A cadcnúa de 1111arinha, sendo
alwnno externo.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 26·
de Julho de 1861, sobre a pretenção do 1. o. Tenente
da Armada Antonio Manoel Fernandes, pedll1do que'
se addicione ao seu tempo de serviço o em que
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estudou com aproveitamento na Academia de ~la­
rinha como alumno externo.

Examinando os documentos juntos ao I'e'llleri­
mento do supplieante, o Conselho Naval veritlcoll
qlte, por Aviso de Hi de Fevereiro de '18H, foi elle
matriculado como aIumno externo em o 1. o annei
mathematieo; que, em 26 ae Junho do mesmo anno
se lhe concedeu a praç,a de Aspirante; e que es­
tudara com aproveitamento.

O Conselho Naval é ele parec<:]' que seja atlendirla
a pretencào do 1. o TenenLe Antonio Manoel F€'r­
mlOdes, mandando-se addicionar-lbe ao tempo de
serviço miliLiH' mais quatro mezes e onze (Ha:
corresl?ondentes ao intervallo decorrido de 15 cle
FevereIro á 26 de Junho de 18H ; por isso C]ue se
Hcha aquelle Offieial eomprehendirlo nas disposi~õe

da resolução de ConsulLa de 28 de Julho de 1!WJ.
Assignarlos.-Joaquim :Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mendes de :Momes e Valle, Barão de
:Muritiba, Antonio José da Siha. (Relutor o Sr. Mo­
raes c Valle.)

(Resolvida no scntiLlo Lia Consulta em :2 de Ou­
tuhro de ~861.)

• AL.\ D.\S, E ÕES DO CO~SELIIO i'\AVAL,
E~l O 'I. o DE OUTUllHO DE '18G1.

Sobre conlw'-se cc um Olflcial ela Armada cemw
tempo ele sC?'vi!:o o que teve elc estudos com ap)'o­
'üei-tamcnto quando paisano el2 a Acaclenúa de
111c/'?'inha.

O COnsCHIO ~a\'al é coo ullado, por 1\YÍso de ,17
de ütcmbl'o de ~861, sobre o requeJ'imenlo em quer
o ~.o Tenente Luiz da Co la: Fernandes pede e ad<:li­
('ione ao seu tempo ele serviço o que teve de es­
1udos como paisano cm a cxtincta Academia de
~'1arinha.
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o I. n Tenente Luiz da. Cosia Femanctcs demonstra
que mall'icu lou-se no 1. o anilO mathematico na­
fJuella Acnuf'.mia, como alumno extel'llo, em 15
de Feveveil'o de 184-1 por virtude de um Aviso da
meSlOa data; e por outl'O Avi o de 2G de Juollo
do dito anno assentáea praça de Aspirante, e que
CID seguida foi I lenamcnle approvado Das materias
desse anilo.

Achando- e o supplicantc compreltcntlido na dis­
pll 'iç,ío ILa Impel'ial Resoluçno de Consulta de ~R

de Julho de 18'1.9, é o Conselho Naval de parecei'
fJue seja deferida a pretençõo do 1. o Teoente Luiz
ria Costa Fernalldt.s, mandando-se adclicionnr ao sen
tempo de . crviço militar o decorrido desde 15 de
Fevereiro á 26 ele Junho de ,184-'1.

Assignl1dos.-Joaquiru ManoeL de Oliveira Figuei­
J'l~do, RHphat:l Mendes de Moraes e Vallc, Barào de
Mllritiba, Alltonio José da ilva. (Relatur o SI'. Mu­
rae e "alie.)
, CResoh'illi.l no senLido da Coo-u1ta cm 2 de Ou­
tubro de ,I Su'l . )

SALA DAS SE SÜES no CO.\SELHO N \ VAL,

E~I 8 DE OUTUBRO DE 18601.

Consulta n.O ~SO.

Sobj'c (ÇS pl'ovidencias qlte drucm sei' tomada. á
7'espeltv de não havel'em ainda (cilo exame da
matrwias elo -1.0 anno os Gltar'das l1fW'inha,s ela
tunna de 1859.

,111m. c EXlTI. Sr.-Por Aviso de 25 do me? pas·
sado, mandou V. Ex. consulLaro Conse!lIoN,walsobl'
o omcio junto do Quartel General tia MarinIla, da­
lad~ de 20 do dilo mez, n.o 1.525, que trata do&
m~l.lvOS por que Dinda não /Izerào exame dns ma­
tel'las do 4.° anno os Guarda Mal'inlJas da turma
de IS"!>, Cple, tendo escapado do naufrot,'Í.o da cor·



- 118 ~

veta D. Isabel servir'ão depois na Berenice durante
II Com missão em que foi ultImamente empl'egaJa; a
fim de que o mesmo Conselho proponha com UI'­
gencia as providencias que devem ser tomaJas á seu
respeito.

Ponúel'a o Quartel General, no dito officio, que
não tendo ainda os Guardas Marinha:; da turma ue
1859 que farão salvos do naufl'agio da corveta D.
Isabel feito os exames das metel'ias do ~.o anno da
Escola de Marinha, por causa do mesmo naufl'agio,
que trouxe não só o perecimento dos Omciaes que
devião examinai-os nos termos das instmccões de
18 de Janeiro do dito anno, ma ainda a pérda de
todos os tmballlos h'yul'Ographicos que 11êwião feilo
para serem apresentados no acto daC],uelles exames;
succede haverem elles agora regressado da oull'a
viagem que, por ordem do Governo, empl'elJen­
llêrão na eoneLa Berenice, durante a qualleranlúl'ão
uivel'sos planos, que devem existir na Secretaria ele
Estado, sob, a dil'ecção do 2.· Tenente Franci. co
ue SaBes Wernek Ribeiro de Aguilar, que fôra disso
incumbido, segundo o disposto no art. H das ins­
trucções de 7l\1arço ultimo dadas ao commandante
respectivo; por cujo motivo r presenta o mesmo
QlJa~tel General, pedinJo a expedlç.ão das ordens que
sejulgassem convenientes á tal respeito.

Pelo alto 2.° do Cap. 1.° do Decreto n.O 2.1G3
do _1.° de 1I1aio de '1858, que reorganisou a Aeildemia
de Marinha' sou a denominação ele Escola de ~Ia­
rilll1a, expmssamente e declara que o ensino da
materias do 4-.0 anno deve ter lugar á bordo de um
navio armado em guerra e em viagem de longo
curso. No mesmo artigo se diz qUile s50 CS, as
nlêlterias, Ú snlJet': t<letlca. naval, iJistoria da nave­
gação, com especialidade elas mais notaveis cam­
panhas nayaes dos tempos anti~'os e moclel'l1os, exer­
eicios pI'Uticos e regulares de observações astro­
nomicas, especialmente para a .determinação da'
longitudes no mar, eXerc.icIOS de artilharia, trabalho
hydrogruI hicos e desenhos resped,iyo , e detalhe
pl'aticos de COll lrucção naval com applicação espe­
cial ao serviço de guerra.

Pelo Cap. 3.° do mesmo Decreto se determina
qual a marcha do en ino dessas materias á bordo
do navio escola mediante instrucções dadas ao res­
pect.ivo com mandante, e bem a im as demais con­
diç,ões rel~tiYas tanto aos. trabalhos rlue os Guardas
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Marinltas devem apresentar, como aos encarregados
do ensino, e á maneira de serem examinados.

No art. 51 do Cap. 8.· diz-se Lambem que o
Aspirantes appl'ovados nas matel'ias do 3.· anno
passaráõ á Guardas Marinhas, sendo desligados da
esc.ola, e sujeitos ao QuarteL General, sob cuja
autoridade e inspecção, ficará o navio de guena
de tinado para o ensino pl'actico das materias do
4.° anno.

No art. 52 do mesmo capitulo diz-se que o
Guardas Marinhas aPPl'Ovados na materias do li."
anno serão distL'ibuidos pelas estações navaes, e
}ll'omovidos á 2.°' Tenentes, logo que tenhão com­
pletado mais outro anno de embarque.

O Conselho Naval, á vista do que fica exposto, e
reconhecendo que os Guardas Mal'inhas de que su
trataniío só tirel'üo o en ino ela materia do [LO anno
á bordo da corveta D. Isabel na sua malfadada via­
gem á diversos poetos da America e EUI'opa, como
ultimamenle na viagem que tão louvDselmente-o Go­
vemo fez emprehendei' a corveta BeJ'enice para o
mesmo fim, fazendo-os embarcar nella; visto nüo
terem podido prestar o::; exame::; neces Deio Ú boedo
daquella corveta por causa do seu naul'l'agio ;não du­
vida julgai-os agora nas circul11stancias de fazeeem
os exame" das sobrerlita materias, s ndo pr sente
nessa occasião os trabalhos hydrogeaphicus que ul­
timamente concluiriio. Outl'osiln, entende o Conselbo
flue depois di::;to verificado, eH' devem ser di tri­
bllidos pelas estações nava ,nos termos do arl. 5'2
rIo D creta do L" de Maio de 1858 anteriormente
citado.

O Conselho Naval, portanto, é de parecer: Loque
os Guardas Marinhas de que se tmta e tão nas ir­
cumstancia de fazer os exames do ~" ° anno da es­
cola, á não terem-D'o jáfeito á bordo do ultimo navi
em lJue realizárào a viagem ele longo curso; 2.° que
verificado isto, devem elles ser dlstribuiLlos pelas
estações navaes.

V. Ex., porém, decidirá o que julgar mais acertado,
- Assignado .-Joaquim ManoeI ele Oliy~iL'a Figuei­
l'edl?,. Raphael 'fendes de Mame Valle, Barão de
MUl'ltlba, Antonio Jo é da Silva. (Relator o Sr. Silva).

(Resolvida no sentido de Con:mlta em 15 de Ou­
l.ubl'o de '186·1.)
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ALA DAS SESSÕES DO CO\SELHO ~AVA1,

EM 4· DE OUTUBRO DE 181).j,

C'onslIUa n.O J,S2.

Sob1'e a 1'e{01"ma de wn Capitão Tenente 1/0 mesmo
JJosto com soldo l)or intei,'o,

o Conselho Naval é con ulL,nlo, por Avi o de 19
de Setembro ele '\86'1, sobre a reCol'ma elo r.apilão
Trnente lanoel Joaquim de Souza Junqueira, pt'O­
posta pelo Quartel General de ilarinba em olTicio
11,° 1.!..i03 de 17 daqnelle mez,

Consta elos documentos ii que se reCer o Q1I81'lel
General que, sendo, por ordem da p,'esidellda elo
Rio Grande do Sul, submeLlido o dilO Capitão Tl~­

nente á uma inspecção de saucle em 8 de Agosto
Hnclo, Coi julgado incapaz do sel'viç:o a ti\'o POI'
sofl'rel' bemia do estomago pela linha alva, e gas­
trite cllTonica, molestiãs incuraveis.

Consta ainda que este Otrícial foi arlmillirlo 80
servir.o da Armada (;omo °.° Tenente de COl11lilissão
em 2"3 de Fevereiro de 1836; e como a resoluc;ão
de Consulta do Conselho Supr mo Militar de '\ 40 de
Novembro de 18406 determinál'a que e addicione
ao mesmo Olicialo tempo que anteriormente havia
sel'vido na Armada, desde 3 de Setembro de 1827
á 18 de Janeiro de 1830 (dou armos, (luatro mezes
e quinze dias), vê-se que seu tempo per 'nz a somma
total de 27 annos~ '11 mezes e 8 dias.

Achando-se, pois, o dito Omcial nas concli<,;õ s
da disposição 1." do mt. 4..° la Lei n." 64.6 de 2'1
de JulllO de 185~, e do Alvaeá de 16 de Dezembl'O
de 1790, é o ConselLlO Naval de pareceI' que e.ia
reformado o Capitão Tenente 'Mauoel Jonquim de
Souza Junqueira no posto que actualmente oecupa
com o beneficio do soldo integl'al, visto contai'
mais de 25 annos de serviço e menos de 30.

Assignados-Joaquim Manoel de Oliveim Figuei­
redo, Raphael Mendes de Momes e Vulle, Barão
de Muritiba, Antonio José ela Silva. (Relator o SI',
Figueiredo. )

(Resolvida no ,enlido da Con u\la cm 1'\ de Ou­
lubl'o de 18l.H,)
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;';1\LA DAS: . ESSÕES DO CONSELHO ~AYAl,

E)J 8 DE O 1" ERO DE 1R61.

(Jollsul(n 11. 0 "S:J.

'OUI"e a m.udanr'a das otficinas elo L07;0?'af01'io
py?"otechnico êla Ilha elas Cobras pm"a o 1710?"í"0
da Bon- Tia.oem.

lllm. e Exm. 1'.- Mandou o antG'cessor de V. Ex. ,
pOl' Aviso de i) de 'ovembro ullimo, que o Con­
selbo Naval, tendo em vista o omeio do Inspector
do Arsenal de Marinha da Côrte, n." 796 de 30 de
Outubro do anno passado, e a informação á que
elle se refere do Director das obras civis e militares,
c<?nsullasse sobre a mudança para °morr~ da Boa­
VIagem, pertencente á Repartição da lVIarmba, das
olficinas do Laboratorio pyroteebnico, que ora exis­
tem na Ilba das Cobras, com os melhoramentos
e desenvolvimento ele que ellas necessHão, segundo
propõe em o.fficio de 6 do referido mez o ~.o Te­
nente Director da artilharia.
· Estando já reconhecida a inconveniencia de COll­

lllluarem a existir na Ilha das Cobras taes officinas,
e decidida a urgencia de ua remoção para lugar
mais apropriado, não entra em questão senão a
escolha e designação do novo local.
· As vantagens que o mencionado Director da ar­

'Ilharia julga encontrar no morro da Boa-Viagem
suo as seguintes: completo isolamento, e grande
elevação acima do nivel do mar; apresentar no
seu cume grande explanada que permitte espaçar
convenientemente as Officinas; e facilidade das com·
mnnicações; accrescendo a isto exi til' ao nordeste
e á pouca distancia do morro uma praia que s
pr~sta por sua posição não só ás eXp'e.I.:.iencias d.e
art~lbarla como ás de quaesqner mumçoes e artl­
flmos de O'uerra.
· O EngeJheiro ex.-Director das obras civis e mi­
ILl~re.sl concordando em que a siluação. i!1dic~da
. ~I.L Jaz pelo isolamento a II m cios r qu ISltOS 111­
ddlspensaveis nas officinas de linadas á trabalho
. stl1. e pecie, pondera qu lia apr .senta o gruy s
111 ony Illentes s guintef;: ser] nbl'lgndo, e cal'flCel'

t6
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de fundo suffieiente, o unico lugar que alli 11[1 de
desembarque; sêr escabrosa, ingreme e inacce. sirel
a montanba em todo o perimetro de sua base com
excepção apenas da pequena superficie em que se
acha a bateria, em frente a Vlllegaignon; djffi­
culdade dos tran ,portes por meio de escadas e
r?mpas elo lu~ar de desembarque para a parte, no
CImo do local, que oíferece algum espaço para
edificação, na qual exisle a Capella e alguns pre­
dios ou alojamentos; e finalmente estar essa mesma
parte ameaçada de ruina imminente ou desabamento
em consequencia da escavação, e solapamento quP­
o mar progressivamente faz do lado da, babia; de­
vendo lmportar em consideravel despeza as obras
ele segurança indicadas na informação que previa­
mente seria preciso fazer-se contra a acção do mar.

O Conselho Naval, querendo proceder em regra,
e para melhor firmal' o seu JUIZO a este respeito,
requisitou em tempo competente a organisação e
remessa do orçamento provavel de Laes obras, que
devia acompanhar 11 mencionada informação, e cuja
falta nota o Inspector do Arsenal em seu prcci­
tado officio; mas não tendo obtido até agora o dito
orçarnento, julga, para evitar maior demora, dever
prescindir de similbante esclarecimento, e lanlo
mais que o algarismo da despeza á fazer-se com
as obras accessorias já não pOde modificar a opi­
nião desfavoravel que o mesmo Conselho desde
logo formou e na qual persiste, em vista das razões
expendielas pelo ex-Director das obras civis e mi­
litares, ácerca ela escolha do lugar apontado para
edificação das omcinas do novo Laboratorio py­
rotechnico; ao menos emquanto se não verificurque
todas as outras 10calidQ.des pertencentes á Repar­
tição da Marinha, Oll de que ella póde fazer acqui­
sição, apresenlão ainda maiores inconvenientes
quer em relação 6.s conrlições e senciaes para o
fJm proposto, quer em attencão á despezu.

E' este o parecer do Conselho Naval, mas V. Ex.
resolverá como entender melhor.

Assignados.- Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Rapbael Mendes de Moraes e Valie, Barão de
l\Iuritlba, Antonio José da Silva, Ricardo José Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Cano uIla rlTI 22. d Ou­
tubro c1 '186L)



Sá LA DA.:s SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E)I "I DE OUTUBRO DE 1861.

t.:onsuUa n. "Só.

obl'e um ,'cquerimenio ela COinpanhia
Ponta d'A?'êa.

O Conselho . avai é consu ltado, por Aviso ele 17
de Setembro de 186,1, sobre um requerimento da
Companhia Ponta d'Arêa, pedindo ser relevada ela
multa em que inc.orreu por haver excedido o prazo
dentro do qual se comprometteu á fazer os concertos
das caldeiras do vapor de guerra Recife.

Não ha duvida que o estabelecimento da Ponta
J'Arêu contractou com a Intendencia da Marinha,
em ~4, de Setembro de 1860, o concerto das caldeiras
do vapo)' Golphinho, de modo a poderem servir no
vapor Recife, pela quantia de 8:000$000 dentro do
prazo de quatJ'o mezes 11 contar da data em que
forem alli recebidas, sujeitando-se a pagar uma
multa na razão de 400S000'por cada mez ae excesso.

Tambem se obrigou o estabelecimento a suppril'
ii sua custa todo o material de que carecesse a obra,
á excepção dos tubos de bronze que fossem neces­
sarios, os quaes devião ser suppriclos pela officina
de machinas do Arsenal.
. O Conselho Naval, dando parecer sobre o reque­

rimento da Companhia no qual esta pede o pa~a­

mento da obra, por virtude do Aviso de 2 de JUlno
llltimo, entendeu, á vista das informações que lhe
forão pmsentes, que, não havendo prova de ter o·
estaberecimento requisitado da Inspecção do Arsenal
o' tubos 11 tempo de poder empregai-os DO concerto
das caldeiras dentro do prazo marcado, ac.hava-se
o me mo estabclecimeoto incurso na multa, e só­
mente se lhe podia pagar o custo da obra, satisfa­
zendo elle a referida multa na importancia de
426$G66, conforme os calculos feitos pela reparti~:ão
'ompetente.
/, ArrOl'a apresenta-se a dita Com panlJia allegfl.ndo
ln 'eu favOl' diversa razõcs, com refcrencia a dous

do umenLos passado 11 lo Inspeetol' (lo Arsenal.
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o Conselho, cxaminallLlo e le documenlos, 11ZtO
duvida su lentar ainda o SIJU "oto constanle da Con­
sulta n. 468, excepto na parte relativa ao calculo da
multa; porque entende que, em rigor, á vista do.
termos do contracto, a unidade de tempo estipulada
para esse calculo foi o mez, e não dias: e, portanLD,
logo que o excesso de prazo não chegou a ultra­
passar o segundo mez, a multa não deve ir além de
q·OO$OOO, que é o computo designado para o mez.

Assignados.-Joaquim Haimundo de Lamare, JOil­
quim 1\lanoel de Oliveira Figueiredo, Raphaell\'Iendê­
de Moraes e Vali e , Barão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de Mello, Ricardo José Gomes Jardim.
(Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 15 de Ou­
tubro de '1861.)

ALA DA. SE.sSÜE DO CONSELHO iSA VAL ,
ElI1 4 DE Nm E iBRO DE '1861.

ConsuUa n. O .:&9-1:.

ob)'e mn 1'equerimcnto dos em1J'{'egados elo QL1m'[cl
General da Marinha.

O Conselho aval é consultado, por Avi 'o de 16
de Mal'ço ele 1861, soLre o requerimento em qne os
empregados do Quartel General da Marinha vedem
augmento dos respectivos vencimentos.

A justiça de tal augmento já foi reconhecida pejo
M.ini teria ela Marinha em seu relatorio apresentado
á Assembléa Legislativa na sessão do corrente anno.

O Conselho Naval tambem entende que a pretenção
dos'ditos empregados é digna dê ser aLLendida pelo
Poder Legislativo, logo que as cil'cum tancia do
Thesouro Nacional o permittirem.
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As iguaelo .-Joaquill1 Raimundo de Lamare, Joa·
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de Mello.)

(Resolvida no sentido da Con ulta em fi de No­
vembro de 186.1.)

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO NAVAL,
EM q, DE NOVEMBRO DE 1861.

Consulta n.O t,&U5t.

Sob}"(: a J"esciscto do GOlttraclo que celobJ'á}'a um
indi'V'iduo pensionado pelo Gover'no par'a eslucla1'
a a?'te de machinista na InglaterTa.

O Conselbo faval é consultado, por viso de 'I (j
de Abril de 1861, sohre o requerimento de Jo '
Müria da Conceir.ão pedindo que fique sem eITeiLo o
lermo por elle assig-narlo na Secretaria de Estado dos
regocios ua Marinha em 16 ele Julho de 1856 para

que seu filho do mesmo nome fo e, como de facto
foi, pensionado, pelo Governo por dou annos a fim
de estudar na Inglaterra a arte de machinista com
a condição de servir por eis anno em qualquer
~os Arsenaes do Imperio, ou onde o mesmo Governo
Julgasse mais convenient .

Ponderando que a pensão feita pelo Estado nem
era sufficiente para mantença do pensionista, nem,
pelo tempo, bastante para a' condu ão do' estudos,
oITerece-se á indemni ar a despeza realizada pelo
Governo, porque nem á elle peticionario, nem á seu
filho, que ora é maior e pode ontractar- e 'omo
lhe . parecer, convém aquella obrigacão.

Nao ha duvida que o Governo pó fe determinar
que fique sem eITeito o termo em (Iue t' o, mediante
o reembolso das quantias desp nc ida - com o pcn-
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sionista; mas não é exacto qlle á esle seja licito
resilir arbitrar'iamente da obL'iga~{ão legitimlllDente
contralJida cm compensação do fuvor prestado pela
fazenda publica para continuar os estudos á que se
cledicára.

Sendo tal i:l conviccão do Conselho 'aval, nõojulga
eUe necessario dar-IDe desenvolvimento; porquanto
sendo boje maior o fi! fi do supplicanle, e não se
mostrando procl.!l'al,fão q e autonse o pedido d.e que
'e traLa, parece Incompetente o 1 mo suppllcanLc

1?ara requerer a. dissolução da obrIgação que toca
ii seu fillio. ASS1l11 , é o Conselho de parecer que o
requerimento de José Maria la Conceição não se' a
tomado em consideração.

Assignados. - Joaquim Raimundo de Lamare,
Joaquim l\Janoel de Oliveira Figueiredo, Raphael
Mendes de Moraes e VaUe, Barão de Muritiba, João
Capistrano Bandeira de MeUo. (Relator o Sr, Barão
de MuriLiba.) .
. (Em 9 de Novembro de 1861 resolveu-se que José
Maria da Conceição Junior, que se acha nesta Côrte
e empl'egado na Companhia Bl'ü::;ileira de Paquete:s
á Vapor, seja chamado á cumprir a condição esta­
belecida no termo que assignou seu pai na Secre­
taria de Estado, sob pena de proceder-se contra elle
na fórma das leis, quando não se apresente logo
para e se fim).

(Por Aviso de 9 Janeiro de 1863 resolveu-se que,
tendo-se mandado proceder á uma inspecção de
. aude na pessoa de Conceição Junior, e havendo
este sido julgado incapaz do serviço de machinista,
se lhe concedesse a dispensa pedIda, uma vez que
entre para os cofres publicos com a importancia (Ü1.
despezu que fez na Europa á custa do Governo.)
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ALA DAS SESSÕE DO CONSELHO l-AVAL,
K\I 8 DE NOVE}IBRO DE 1861.

Consulta II." õ lO.

SUú?'e a esca7á elos Otficiaes do CV?'PO ele Fa.::enc7rl
da Annaela.

IIIm. e Exm. Sr.-Em cumprimento elo Avi o d
2.8 de Agosto ultimo, que manda coo ultar obre a
maneira por que a Intendencia da Marinha se hom:
n.a execução do Aviso de 9 de Abri.! d9 anno pro­
mno passado, que trala da orga~lsaçao do LIvro
:\lestre e escala do Corpo dos OffiClaes de Fazenda
da Armada, bem como aeerca de vinte e uma re­
clamações feitas por diversos interessados sobre a
sua collocação na mencionada escala, passou o Con­
selho Naval a examinar esta ultima, a sim como as
reclamações e o livro dos respectivos assentamento,
lambem annexo aos referidos papei .

Deste exame reconheceu o Conselho que á diversos
Officiaes de Fazenda extranumerarios, readmittido
nas respectivas classes, (t'onde tiohiio ido elimi­
l~a<los, não fÔl'a computado o tempo de serviço eífec­
tl\'O prestado antes de ua eliminação. Farão estes
os Commis urio:; (le 2.' .clas e Silve tre Ignacio <lo
Dom Successo, José Guilherlne tewes e Auo'u, to
r.esar Lisboa de Aguiar, os E crivãe de igual c1asse
Antonio Maria da Costa Valladare e José Pedl'o dos
antas, o dito de 3." João Carlos de Gouvêa Faria,

c o Fiel de 2." classe Antonio Zacarias de narras,
convindo notar que para todos estes individuo ,
mieno!, para Q l?L'imeit'o citado, influe para sua col-
ocaç~o na escala o ter-se em conta o tempo supra­

mencLOnauo.
Ora" á vi ta do di po to nas base, La, 2.a e 5.'

do AVIO de 9 ete Abril do anno proxuno n~~sado,
que mandou conlar aos Officiaes de Fazenaa extra­
llumer'arios como de cl'viço o tempo que passárão
elmpr~gados, desde a clata da primeira nomeação,
(eduzlOdo-sc este dos assentamento existente na
r.ontadoria de Marinha, tudo em confol'lnillade do qu '
pt' sel'eVCIn [l Reso1u t ilo k ConsulLa Lle 18 de .-
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lembro de 18:)8, n. Provisão cl \ 7 de D zemhro d,
1835, c o Decreto do '1. 0 de Setembro do anno ultimo,
[eem os referidos empreg-ados de Fazenda direito, a
que todo o tempo que tenhão servido lhes seja com­
pu lado. Por isso não pôde o Con elho concordar com
as soluções dadas pelo Intendente de Marinha ás re·
clamações de n.O S '17, 18 e 21 dos Escrivães dB 2-"
classe Antonio Maria da Costa Valladares e José Pedro
dos Santos, e do Fiel de 2." classe Antonio Zacarias
de Barros, soluções estas flue constão do resumo
annexo ao oflicio do mesmo Intendente de 29 de
Julho proximo passado.

Quanto ás de n. os 1 a '16 e 19 e 20 conforma- E'
o ConsellJo com as oluções dadas pelo mesmo,
cujas razões tambem conslão do referido resumo.

Tem mais a notar o Conselho que havendo sido
os Escrivães de 2." classe ManoeI Francisco de Moura
Bastos e Vicente Navarro de Andrade, promovidos
na mesma data e contando o mesmo tempo ele ser­
viço, deve e'te ser collocado acima daqueJIe por ter
começado a servir cm 2·1 de Outubro de 1850, e Bastos
posteriormente a 25 cle Setembro de 185-1.

Quanto á escala dos Officiaes de Fazenda exlra­
numerarios, Lambem organi ada pela Intenclencia,
o' Conselho não a tomou em consIderação, por isso
que a base 6." do referido Avi o de 9 de Abril de
-1860 só .permilte que entrem na escala quando forem
promoviôos.

Sendo adoptado o parect':r do Conselho pela fôrma
acima exposta, vem a soífrer alteração a ordem em
que forão collocados na escala úS Commissarios de
2." classe, os Escrivães de 2." e 3.", e os Fieis de
2. a, e nesta hypothese o Conselho confeccionou a
escala junta, que oiferece á consideração de V. Ex.
para resolver como melhor julgar.

Assignados. - Joa'quim Raimundo de Lamare,
Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapha 1
~Iendes de Morae e Valle, Barão de Muritiba, João
Capistrano Bandeim de !\'Tello. (Relator o Sr. Moraes
e Valle.)

(Resolvida no sentido da Con \11ta em 11 d [Jo­
vembro ele '18(1'1.)
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Ordem em que d veJll ser eollocados na escala os Otnclaes da 1.", 2 .• e 3.3­
classe do Corpo de Fazenda da Armada, segnndo o pareeel' emittido pelo
Conselho Naval em a Consulta anterior (n.o 500 de 8 de Nov, de 1861).

NOME.

S~RVIÇO ~FFBC­

Trvo COMO EX­
m.\-NUMERARIO
PAltA ANTIGUl­
DAO~.

TIITi
TERCEIRA
CLASSE.

SEGUNDA.
Cl,\.SSB.

PRurEm,\.
CLASSE.

1 Antonio Francisco da Costa
Areias .

2 Luiz José da Cunha Pacheco.
3 José AnLo de Oliveira Bastos.
4 ll.amon Enriquez .
5 (gnacio José Mendes .

6 D~rgl~fo~~.~~. ~.~~~~..~~~~~:~
7 Bento Rodrigues de Siqueira.
8 JOaquim Marques de Santa

Anna .

~
1 Luiz AuLoFerreira Guimarães

2 Francisco Pereira cIos Santos.j a Alexandre Lazaro da Luz.....".. 4, José Joa9.uim da Rocha .....
" 5 Manoel Dias de Souza Lobo. 1.2 8j;j
:I! 6 Antouio Rodrigues dos San-

" los......................... 11 6.. 7 Francisco Dias da Irlotta Fran-
" ca.......................... 10 8
" 8 Gabriel Herculano dos Santos. 10 5.... 19 José Antonio Franco Lima ... 6 8
'< 4 10:- O EstevUo de Aguiar Gimini ...

" 11 José ll[atheus Evaristo Lopes.
fl:..

.22 .

6 ..

1
15 .
23

3

26 de All'0slo
de 1857., .., , ,, , ,.. " ".. ..
" lO ..
.. .. ..

26 de Agosto
de 1857,, , ,.. , ,, ,, , ,

"
••••••••••••• ;b

9'dé 'óiúiújrõ »
de 1857 ..... 6 de Junho

de 1859.

8
6

3
1

6
5
4
4
4

9 de Outnbro
de 1857..... 6 de Junho

. de 1859.
1 5 ............. ,
6 11 ............. , , ,
8 14 ............. , , ,
6 26 ............. , ,
6 8 ............. ,

"
6 6 ............. , »
8 17 ............. , ,

10 2 ............. , ,
2 26 ............. , ,
O 26 ............. , .. ,
5 17 ............. ,

" ..
6 6 ............. , ,

............. , , ,

............. 20 de Maio
de 1859..... ,

............. 8 de Dezem-
bro de 1859.

17

2 Francisco Anlonio Braga.... 1.2
a Manoel da Silva Guimarães. 11
4 Gaspar José de Miranda..... 9
5 SilveslreIgnaciodo Bom-Suc-

7
6 Jo~~s~~i.üicj.iúô· slciVós::::::

Augusto Cesar Lisbda de
8 Agniar ..
9 Ignacio da Silva Mello .

Miguel Mar~ues de Souza .
10 Elizeu de Oliveira Borges .
11 Joaquim José Alves de Matlos
12 Francisco de Paula Sena Pe-
la An

rteir1\ da Costa ..
. ODlO José dos Santos ,.

l~ GUIlherme Vicente ShorL .
l~ Francisco JoséManoel Verany

16 Manoel Jorge Velloso ......•.

...
"""'"::l



SER ViÇO EFFEC-
TIVO COMO EX-
TnANUMERARIO
PUA ANTIGUI-

O~1ES_
DADE. TERCEIRA SRGUNO_\ l)nJMGfRA

.; "' ~ CI,ASSE. CLASSE. CI.ASSE.
g ui

I
ui

I
~ ;;; O '" '"§ ...
j ;;

'" '"'" <'!1 i=ic lO <:

1 Guilb,erme José de souza Dias. 13 1 14 ............. 9 de Outubro
de 18,,7 ....

~ 2 Antonio Maria da Costa Va]-
ladilres .................... 11 11 24 ............. » » »

ej 3 JoiloBaptista do Oliv. r • Gama 11 2 li ............. » , »
4 Innocen.cio l'erreira Braga... 11 1 2 ............. » , »

"' " Justmo da Rosa l'llllho....... 10 10 16 » » »j .............
u 6 Francisco CO.elllO da Costa.. 1Il0lta ...................... 9 5 28 ............. » , »o. 7 BarUiolomeu José Moreira ... 8 10 18 ............. » » »lO

'" 8 José Pedro dos San los ....... 8 3 11 ............. » » ,
t!>' 9 Francisco Manoel Teixeiraf:l
",- c UaJJelto .................... 6 6 2Q ............ » "

).

'" 10 JO.ilo Antonio de Lima........ 6 " 9 ............. » » ,
"' 11 Vicente Navarro d(l Anclrade. 5 8 9 .... , ....... , » »... 12 Manoel Francis.co de Moura'.> Bastos ... '.................. 5 8 9 " » »;;l ..... 1" ••••••••

1;] 13 OJympto Ignacio Ca:rdim .... 4 7 27 ............. » » »

'" 1!l José )J:duardo ele Menezes.... 4 Q 3 ............. " » »
15 Ca:rlos Augusto Il.ibeiro Cam-

pos· ....................... O 11 20 ....... ~ ..... » , »
16 João GOjlleS FeljplJe ......... O O O .... . , ... . . .. 6 de Junho
- d,e 1859 ....

- -- ------------ - - - --~- ------, 1 Gwlberme Pereira Nunes.... 3 5 25 9 de Outubro
do 1857.....

S Bernardo JOí,lquim Pinlo .... 2 10 11 » » »
3 José 'J',inocQ jlragjl de Almei.da O 4 lQ » » »
4 Anton,io da Silveira SampQ.io. 5 7 2-1 " » »

- fi Jap.uario 'Travassos da Costa. 5 1 17 » » ,
6 Carlos Mal'ia Augusto...... , . 4 8 18 , , »
7 Pedro SiJ)lóes da Fonseca .... 4 ~ 8 » » , .

~
8 Manoel da Silva Cainpos ..... 3 9 18 • , »
9 José Ladisláo de Barros Fi-.. gueiredo................... 3 3 7 » » »

€l 10 Antonio Joaquim da Silva.. Castro...................... ~ 9 17 » » »
:: 11 José loaq.m de Oliveira Costa. i! 3 6 » » »
tJ 12 Manoel Canclido tia Silva .... 1 9' 19 , » ,
'" 13 Eugenio Pinto de Audrade... I 5 23 ,

" »
'"... 14 Francisco de Paula Candido... Gu]a:rte ................. , .. O 2 2 » » »
" 15 Mano I da Silva Ped.roza.. , .. 7 6 SI
'"

. , »
o 16 Firmino Manoel !':Iunes dos

ª
Santos ..................... 5 9 13 , » »

17 José da SiJvu M0I'ein! ... ,., .. .... .... .... » . »
:ii 18 Pedro de Carvalho Cam'!I·a .. .... .... . ... » , »
;;l 19 José bomingues ValljengQ, .. ··t· .... .... t' . »
o 20 Cancl:ido Jose cle ~Iagalhiles .. ., .. .... ... ' 18c1eMaioQe" 1858........

21 Jacintbo Gomes d0S J,le,is .... .... "" ... , ~o deMaiode
1859........

22 DOIDÍDgos Antonio de Souza '8 de Dezom-viegas ..................... .... . ... . ...
bro de 1859.

23 João .Alves Pereira Botafogo. .... .... . ... 6 de Setem-
de 1860..... -



NOMES.
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SLll\'lÇO EFFEG­
Tiro COMO E'X­
TnA~UMBn.ARIO

P Ul'\ ANTIGUI­
U lDB.

ffiTi
TEnCEIR.'

CLASSE.
5BGUNDA

CLAS E.
PnIMEIRA

CLA.SSB.

5 21 9de Outubro
de 1857.

I João Carlos de Gouvêa Faria..

2 José Corrêa da Si!VII.••••••••.
3 Victor José 1'ifaria .
4 Joüo José Ferreira Duarte .
5 Balthazar Ferreira de An-

drade .
6 João Evangelista de Mene-

zes .
7 O]ympio Ferreira da Silva .
8 Augusto de Andrade AJpoiru.

~ 9 Januario lIlanoeI de Santa
:l Thereza .
" 10 Pedro Jgnacio (la Silva .

II Innocencio José de Medina ..
~ 12 Francisco Afaria Bittencourt.
.. 13 Antonio l\larceJlino Pinto ....
§ I·J Fernando Ribeiro do Amaral.
E 15 lIIaXintino Francisco de Souza
~ 16 Leoncio de Andrade Silva

Freitas .
~ 17 José Maria da Costa Pimentel.
>= 18 Candido José .Alves da Fon-
~ seca .

19 Francisco Luiz Saldanha ..

20 Manoel Alfredo Ferreira da
Cruz .

21 Benedicto Pedro de Andrade.

22 Rodrigo avarro Je Andrade

J
4
a
:J

2
~
I
o
o

II
2
7

10

'1
6
3

I
3
I
7
7

28
2

uI

l,i

(\
9

ui

20
5

12
2Q
2

• • »
• > »
• » »

» • »

• • •
~ . .
• • •
~ » :l

• • •· . .
» • •

» • •
10 de Julbo
de 1858.

21 de Sl3f.em­
bro de 1858.

16deNovem­
bro de 1858.

19 de Março
de 185~.

20 de Maiode
1859.

6 de Setem­
bro de 1859.

--

- --------- - - - ---- ------
I ÁIllonio Zacharias de Barros. 6 9 O ............. 12deDezem-

~ João Francisco dos Sanlos ...
bro de 1857.

3 5 21 ............. • » »
Antonio Joaquim Gomes de

4 lII~~g~j~j.ãiiéisco 'A'veÜiiõ::: 3 3 17 .. .......... · · ·2 II 2 ••• 4 ••••••••• • • •
~ }g~é da Silva Pereira ........ 2 5 29 ............. » • >
7 ao Barhoza ................ 2 4 25 ............. » • •
8 José Feliciano da Silva....... 2 4 10 ............. » • •
9 Felippe Lopes da Silva....... 2 I 15 ............. » > »

10 Eduardo Peixoto Magano .... O 9 6 ............. • > »
11 José Joaquim ScheOer....... O 5 6 ............. " • •
12 José Manoel de Souza ....... O 4 I·i ............. • » »
13 José Joaquim Alves.......... .... .... .... ............. • » »

Braz Tiburcio da Rocha.... ; . .... .... .... ............. 2<1 de Dozem-
de 1857.

1~ Pedro Soares Diamanle...... .... ..... .... ............. » • ·I, João Cbrysoslomo da Silva .. .... .... .... ............. 31 deDezem-
bro de 1851.

-



SERVIÇO EFFEC-
TlVO COMO EX-
TRANUMERARJO
PARA ANTIGUI-

NOMES. DADE. TERCEIR.l SEGUI\'OA ]'R1MEIR.-l
.,; ~ CLASSE. CLAS E. CLA ·SE•
O <Ii

I
<Ii

I
'";, O '" <Iic:: '"" <= '" d

" -< :g Ã

16 Crispim dos Santos .......... .... .... .... ............. 12 de Janeiro
de 1858.

1'1 Manoel de Lares Pinto ....... .... .... . ... ............. 16 de Janeiro
de 1858.

18 Bento Francisco Teixeira .... .... .... .... ............. 18 de Janeiro
de 1858.

19 João Baptista de Amorim .... .... .... . ... . ............ 23 de Janeiro
de 1858.

20 IIfanoel de Santa Rita ........ .... .... .... ............. <I de Feve-
reiro 1858.

21 Verissimo Maximo da Rochà. .... .... .... ............. » » »

~
22 Menelvino José da Cunha.... 12deNovcnl-'" .... .... . ... .............

j bl'o de 1858
'" 23 João Antonio da Silva ....... » » »... .... . ... .... .............
Q

" 24 João Alves de Oliveira ....... .... 29 de Dezem-" .... .... .............

'" bro de 1858
~ 25 Sebastião José Soares........ .... .... .... . ............ 28 de Feve-., reiro 1859 .Q

26 Candido Alfonso Rodrigues .. 18 de Março
'"

.... .... . ... .............
~

de 1859... <n José Francisco Granja ....... .... .... .... . ............ 28 de Maio
de 1859.

28 Marciano Antonio Izidro .... .... , ... .... ............. » » »

29 José Ignacio Fernandes ..... .... .... .... . ............ 8 de Dezem-
bro de 1859

30 José Gonçalves de OIiveira e
Silva....................... .... .... . ... ............. 27 de Outu-

bro de 18GO
31 Raymundo Nonalo........... .... .... . ... ............. Ir "e Janeiro

" 186l.
32
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SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAVAL,
EM 12. DE NOVEMBRO DE 1861.

ConsuUa n.o 503.

Sobr'e elm'-se quitaf.ão ele umas contas cujo exame
não pôde ter lugm' em consequencia elo nauf;'a­
gio elo navio onde aquellas se inf'm·inaríão.

O ConselLJo TavaI é consulLado, por Avi o de 26
de Março de 1861, sob1'<:: o processo de liquidaçr
das contas do mestre AntonIO Joaquim, que sen
na corveta D. Isabel.

O mestre Antonio Joaquim, antes de partir a cor­
veta D. Isabel para a Europa, tinha prestado conta
dos objectos a seu cargo, mas visivelmente inçada
de erros, e por isso o Commandante daquella cor­
veta representou para que essa conta fosse trancada
e tida por nenhuma, remettendo a respectiva es­
cripturação a fim de que tivesse o conveniente
destino.

Procedendo-se na repartição competente á veri­
ficação das contas em 6 de Fevereiro de 1860,
pedirã.o-se esclarecimentos ao Quartel General da
Marinha: este declarou que, estando a corveta cm
viagem na Europa, seria conveniente aguardar a
sua volta para terem lugar as informações pedidas.

Dado o naufragio ela corveta, taes informa ões
~ornárão-se impossiveis; todavia forão chamados a
wformar dous officiaes da mesma corveta, os quae ,
no entender da 3. a secção da Contadoria, clão cabal
razão cio emmaranbado da conta.

Entende o Contador, de accorelo com o chefe da
3.a

. secção, que nestas circumstancias se deve dar
Ql1ltação ao mestre Al1lonio Joaquim, da mesma
.orte que foi, por Aviso de 9 de Janeiro ultimo, dada
~o commissal'lo da sobrediLa corveta.

O Conselho Naval, attendendo á qu as conta em
questão estavão depêndentes de exames que não
puderão ter lugar, em consequencia do nallfragio
!la ~orveta D. Isabel, é de parecer que e dê qlli­
ll1~ilO 0.0 mestre d~\ meSfpa corveta.



Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
quim ManoeI de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira de
Mello.)

(, ,solvida no sentido da Consulta em 16 de No­
vembro de 1861.)

S~\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
E~I 12 DE NOVEMBRO DE 186-1.

Consulta n.· 60...

Sobl'e as habilitaçôe,s que a nomeação de Gua1"da
Mar~nha presuppõe.

Illm. e Exm. Sr.-Por Aviso ele 2q· de Outubro ul­
timo manda V. Ex. que o Conselho Naval consulte
ácerca do requerimento do Piloto extranumerario da
Armada João José Lop.es Ferraz e Costa, que pede
ser nomeado Guarda Marinha por ter o curso da Es­
cola de Marinha; em observal1cia do que passa Q
Conselho a expender o seguinte:

O Encarregado do Quartel Hereral, em oflicio de
1'I do supracitado mez, infórmando a respeito desse
requerimento, diz que possuindo o supplicante, além
dos conhecimentos theoricos obtidos na referida Es­
cola, o tirocinio de embarque e pratica da navega.ção
que deve ter adquirido na commissão da corveta
Berenice em que se acha embarcado, e onde em
concurrencia com os Guardas Marinhas applicou-se
Lambem á trabalhos hydrographicos , que forão le­
vados ao conhecimento de V. Ex.; e autorisando o
arL. 3.° da Lei n.· 1.100 de 18 de Setembro de 1860
ao Governo a conferir a praça çle Guarda Marinha
ao alurolJ.os externos da cilada "Escola, faculdade

s[a que já [õra exercida por Y. Ex. na nomeação
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que e dignou fazer dos Guardas l\Iarinlta.s José Go­
lO s dos Santos e Gaspar da Silva Rodl'igues; Ibe
parecia que o supplicante, com vantagem sobre esses
dous Guardas Marinhas, acha-se no caso de auferir
o mesmo beneficio.

Em olicio ele ~1 elo mesmo mez de Outubro in­
forma porém o Director ela Escola, que não tem o
pretendente o curso da Escola de Marinha mas sim
O da exlincta Academia, visto como achava-se elJe
já no 3.° anno quanelo teve lugar a ultima reforma,
caso que se não dá com os dous supramencionados
Guardas Marinhas e o uUimamente promovido de
nome Francisco Jeronymo Gonçalves, os quaes posto
não estivessem lítteratmente comprehendIdos no ci­
tado art. 3. 0 da Lei n.° 1 .100, tinb ão todavia appro­
\fações em grande parte das materias do novo curso;
c conclue ponderando que, com quanto e não ache
o supplicante nas condições do arligo a que se re­
corre em bem de Sua pretenção , tem todavia o curso
completo da Academia de Marinha, quasi dous annos
de embarque I nos quaes a viagem de instrucção da
corveta Berenice onde aproveltou como informa o
Quartel General, e que, avantajando-se em pratica
ao~ Guardas Marinhas ultimamente promovidos, esse
adjunto de circumstancias o recommendão á consi­
deração de V. Ex. dando-lhe merecimento para poder
alcançar como graça a nomeação que supplica.

Eis o que dispõe o art. 3. 0 da Lein.o 1.100de18
de Setembro de 1860.

« Os alumnos externos da Escola de Marinha, que
obtiverem approvação nos tres annos do respectIVO
curso, e se houverem distinguido por seu bom com­
portamento, poderão ser admiLLidos no serviço da
Ar~~da como Guardas Marinhas, uma vez que se
~u.Jellem ás condições estabelecidas para os alumnos
Internos no Regulamento approvado pelo Decreto n.o
.iU63 do L° de ~iaio de 1858.»

Não tendo pois, como não tem, o supplicante Q
.cur.~ da actual Escola, claro está que nã~ se acha
.habüiLttdo na conformidade da letra da LeI, e que
por conseguinte não póde invoca-Ia em seu favor.

E' certo porém que as habilitações theoricas q~e
pos.sue o supp1icante são as mesmas que obtl­
verao os alumnos internos seus contemporaneos,
os quaes não obstante forão despachados Guardas
l\far!nhas, accrescendo que em relação aos Guardas
Tal'1nhas ultimamente promovidos apresenta o sup-



plicante mais instrucção pratica, é o Conselho Naval
de opinião: que parece não aproveitar ao Piloto ex­
tt'anumerario da Armada João José Lopes Ferraz e
Costa a disposicão citada da Lei n.° 1 .100 de 18 de
Setembro de 1860; mas que, na deficiencia de in­
dividuos habilitados segundo a mesma Lei para se­
rem Guardas Marinhas, seria muito conveniente aLl­
miLLi-l0 como tal.

V. Ex:. , porém, resolverá como melhor entender.
A'signados. -Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­

quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mende
cle l\Ioraes e Valle, Barão de lI'Iuritiba., João Capis­
trano Bandeil'a de Mello. (Relator o Sr. de Lamare.)
. (Resolveu-se em 16 de Novembro de 1861, de
conformidade com a 1.a parte contida no parecer;
julgando-se a ~.a opposta ás Leis em vigor.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
EM: 1~ DE NOVEMBRO DE 1861.

Consulta n.O 505.

Sobre a re{0"1na de 'Um Capitão de Fragata no
posto de Capitão de Ma1' e Guerra com o soldo
respectivo.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 4 de
Novembro de 1861 , sobre o requerimento em que
o Capitão de Fragata Ernesto Frederico de Werna e
Bilstein pede reforma.

Do termo da inspecção de saude feita pela res­
pectivajunta militar no Oflicial de que se trata consta
que s01fre eUe de excorbuto e accessos hemorrhoi­
daes incuraveis, e que, por isso, acha-se incapaz
do serviço activo da Armada.

Em virtude do resultado da inspecção, o Encarre­
gado do Quartel General da Marinha pensa que o
dito Capitão de Fra~ata está nas condIções de ser
reformado, na conformidade do art. 4.°, parte 1.a

da Lei n.O 64.6 de 3'1 de Julbo de 185~, competindo-lhe
-a effectividade do posto de Capitão de Mar e Guerr



como esLaLuío o A1vará de ,16 de Dezembro d ,1790
pam- os Officiaes que contão mais de 35 annos de
serviço. A-

De sua fe d'officio "e-se que elle assenlára praça
no 3.· batalhão de Caçadores na qualidade de cadete
valuntaria, tendo seis an110S de idade, e que em 9
de Fevereiro de 4825 fizera passagem para a Armada
Jla qualidade de Aspirante á Guarda Marinha.

Não podendo, porém, ser-lhe contada a anligui­
dade senão ela idade dos quatorze annos em diante,
segue-sB que só elo dia 4, de Julho de ,1824 , época
cm que completou ssa idade, tem de começar tal
contagem.

O Conselho Naval, concordando com a opinião do
Quartel General da Marinha é de parecer que o Ca­
pitão de l~ragala Ernesto Frederico de Werna Bils­
lein tem direito á reforma no posto ele Capitão de
M~r e Guerra com o soldo respectivo, na confor­
~mdade da Legislação vigente apontada pelo mesmo
Quartel General .

.t\ssignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
qUIm Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Meo­
d~s de Moraes e Vane, Barão de l\'luritiba , João Ca­
pIstrano Bandeira de MeUo. (Relator o Sr. de Lamarc.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 18 de TO_
vembro de 186'1 .)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL,
K\I 16 DE _ OVEThiBRO DE ,186,1.

ConsuaUa n.· óO'.

Sob~·e ? req~terimento de ttm contractante na Re­
parttção ~a Mar'inha, pedindo P?·o~·ogação do
Jwazo esttpulado.

O Conselho Naval é consultado, por Aviso le 31 de
Out~bl'o de 1864, sobre o requerimento de Miel's
Irma05 &Maylor, pedindo que se lbe prorogue por

18
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<.1ou5 mczes O prazo que se' ha,i"ín. estipulàdo para
a constl'uccAo e collocação do edificío de ferro em
que eleve límccíonar a serraria á vapor pertencente
ao Ar::.enal de Marinha da Côrte,

O Chefe ela 1.· Secção da Contadoria da Marinha
informa que identieas concessões tem sido feiLas
por occasião ele outros contractos,

Parece ao Conselho Naval que, á verificar-se, se­
gundo affirmão os peticionarios, que o material pam
a obra se acha desembarcado, e elles, empregando
os mei.os necessarios, trutão seriamente de leva-la
á eU'eHo, se lhes póde conceder a prorogação pe­
dida, uma vez que não consta que da demora tem
i'esuHado clírecLamente prejuizo á Fazenda publica,
endo de presumir que só motivos aLtendlreis te~

-nhão determinado essa l'nesma demora.
Assignados.-Joaquim RDimundo de Lamare, Joa­

quim ManoeI ele Oliveira Figueiredo, Rapbael Men­
tles de 1\lo1'aes e Valle, Barào ele Muritiba, João Ca~

pislnlDo Bandeira de MeUo. (Relator o Sr. "Bandeira
de 1\1e110.)

(Resolvil1a no sentido da Con'ulla em 49 de '0­
"vell1bro de 4861.)

S"\LA DA SESSIE DO COXSELIIO A'AL,
E"~I '16 DE i'iOYEMBnO Di!. ,186'1.

{";oRRsnHn n.o 5J2.

Sob?'e a ref'o?"ma de um Capzttio Tenente no mesmo
posto com vinte e clHas viuesimas quintas pa'rtes
do ?"cspectivo soldo.

O Conselbo Naval é consúlLado, por Aviso ele 11
de Novembro de '186'1, sobre o 'o!Iicio n.O 1.792 do
Quartel General da Marinha propondo a reforma do
Capitão Tenente Antonio Joaquim Ferreira RamOs,
por julga-lo comprchendido na disposição do . 1",
,u-t.. L" da lei n" lj,6 de 31 ele Julilo d 1802.
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Do lermo da inspecção de sande feita no 1110n­
cion~do Capilão Tenente consta que elle soffre de
uma lesão chronica do apparellio encephálico ; 11a­
vendo mais de um anno que tentou uicidat'-se.

Da fé de omcio vê-se que, tendo este Omcial as,­
sentado praça em 12 de Fevereiro de '1840, conta
actualmente ~,I annos e nove mezes ele serviço apro­
veilavel á reforma,

Estabelecendo 1 porém, o art, 3.° da supracitada
lei que o tempo de serviço miLitat' prestado por
Officiaes nas Provincid.s de Mato Grosso e Amazonas

, seja computado em mais uma quarta parte para a
r forma, sendo que e ta elisI)Osição s6 roi revogada
pelo art. 3.° ela Lei n.O 81,3 ele 30 de Julho de 181>6,
segue-se que ao tempo ele serviço do Oflicial em
r!nestão tem-se ainda de addicionar um accrescil)Jo
(e perto de um anno proveniente do te'mpo em
fJue esteve empregado, durante a execução daquella
lei, na P,'ovincia de Mato Gl'OSSO, o que eleva-lhe
a antiguidade á mais de 22 annos para a rerol'ma.
.Assim, é o Conselho Naval de parecer que o Ca­

pitão Tenente Antonio Joaquim F.erreira Ramos está
n,O easo de ser reformado no mesmo po to com
Ylnte e duas vigesimas quintas pal'tes do respeclivo

91do correspondentes á vinte e dous annos de se1'­
Y1ÇO que tem direito ele contar.
- Havendo, porém, exemplo mesmo na l'muda,
de Officiaes flue padecendo mole Lias semelhantes
e t o11ào restabelecido, e pr stão aclualmente lJons

serviço , o Conselho Küra.l é de parecer que seria
pl'Udente e '[Jaçar pOl' mais algum tempo e'sa re­
forma.
~ssignados.-Joaql1im Raimundo de Lamare, Joa­

qUim Manoel de Oliveira Figueiredo, RaphaeJ [en­
de . oe Moraes e Valle, Bal'ào de Muriliba João
Capl tl'Uno Bandeira de Mello. (ltelatol' o Sr. de
Lamare,)

(Foi, por De.cl'cLo ele 118 rl e !ov mbrQ ele GI )
refol'mado o Capitão Tenente Dumas,)



S.UA DAS SESSÕES DO CONSELHO {'AV.a.,
mI '16 DE NOVEMBRO DE 1861.

Co.nsnUu D,O iít:l:J.

Sob?'c ~lma p'('etenção de wn QO?nmísscwio da
A?"mçtda.

o Con e1110 Naval é consultado, por Aviso de ;]
de Novembro de '186'1, sobre um requerimento de
Joao Evangelista Pessoa de Barros, Commis.sario da
corveta Dois de Jt~lho.

Tendo-'se desencaminbado a folha ele pagamento
que o supplicanLe fizera ao marinheiro JODn Smith
na imporLancia de 24.$flOO, como demonslira pelo
assentamento de praça' deste engajado, não Ih0
levou em conta a Thesourarh da Bahia &emelhanle
llespeza. .

Agora requer o me~mo Commjssario €Iue se OF­
clene áqueHa Tbesouraria que admÜla a eerticlão
do mencionado assentamento, d"tmde consta a cres­
peza, ou que se lhe mande passar nova via de
folha do pagamento, para O, fim ele ser eHe sup­
plicanLe indemnisado da sobredila quantia.

O Conselho N·aval enbende que se deve expedir
ordem á eSLação naval da Rahia para que maFlCte
OI:s-unisar segunda via da folha desencaminhada,
e a Thesouraria da mesma Provincia para qlle, á
vista c1'ella, mande inc1emnisar o C(.)mmissario João
Evan~'elisla Pessoa de R.arros da quanLia que re­
clama, por conta da vel"ba-eventuaes-da. exer-.
cicio de 1860 á 1 61, se~do çomo é, certo haver o
SUl plicante feito a elespeza com o engajamento elo,
Te :erido marinheiro.

Assignados.--Joalluim, Ilaimundo ele. Lamare, Joa­
l1uim Manoel de Oliveira Figll efreclo , Raphael Men­
des de l\Joraes e Valle, Barão de Muntiba, João
Cilpislrano nancleiril, de Mello. (Relator o Sr. Bp
deu'il oe !\leIlo.)

(Resolvida no sentido ela Con, ulla cm 19 ele No
ycmbro ele 186!.)
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.\LA DAS SESSÕES DO CO~SELRO NA\ AL,
E:\I 19 DE NOVE~mRQ DE 1861.

Consulta D.O ó:tó.

Sobre si assiste ao e?7l:J?rezario do 2.· àiqv~ da - Ilh
das Cob?'as - dÚ'e~to â prestarão que 'reclama.

O ConsclllO aval é consultado, por Aviso ele 1
ele Novembro de 1861 , sobre a pre?ta~;ão ele ré~s
9.5:000$000 á que Henry Law, engenheiro empr zano
das obras do 2. o dia ue da - Ilha das Cobras-, se
julga co lU direHo em vtrtude do § 'l.0 do art. Lodo
rc. pecLivo contracto.

O engenhei,ro Liscal prepos~o pelo G~verno ás obr<;ts
d~ QleStllo dlque cerLIfi,ca, oomo se ve do seu ofliclO
(hl'igido ao Inspector do Arsenal, que se acba re­
movida a pedrÇ1. sobrep.osta ao p1é.mo da borda do
rcf'eficlo. dique no comprim,euLo de oi~enLa p.és, ;:e a
ConLadoria declara, á vIsta (\0, cel'tificaelo elo mesmo
el.lge~heiro, que, e.:jLando assim cumprida a con­
dição e Lipulada no 1.° do art. q,.O elo eo.nLracLo
celebrado com o cmprezario, tem este direiLo de
roceber a mencionada presLação ele 95.:000HOOO; para
o que existe o credito especia~ concedido pelo §
'(6 do arL. 11 d;l Lei n.o 1.1 Iq, de 2,7 ele Setembro
de 1860.

O C.onseUlo Naval, nu presenca do contracto re­
lativo ii em,preza .de que se Lrata ce~ebraclo pelo
~ntenclenLe da MarlD,ha em 10 ele Abnl de 1860. e
das inform.ações acima declaradas de accordo com
o .certificado do engenbeil'O fi cal, considera satis­
feita a condição qUI~ dá ao emprezario dir ito it
prestação exigida, e J?or i so é de parecei' que se
nlande pagul' ao dilo er.Q.p.re~ar\o essa prestação,
expedindo-se o competente aviso ao Ministerio ela
Fazenda, como pede a Con~adoria.

_~s ignados.-Joaquim Raimundo de tamare, Joa­
Cj.lllm Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Men­
d~ de Moraes e YaUe, Barão de l\ImiLiba, João Ca­
plslr.ano Dand ira de Meno, Ricardo José Gomes
JÇ\rdull. (R laLor o Sr. Jal' lim.)

(Resolvida no s Dlido da Consulta em 19 de No~
"embro ele '1861.)



S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 19 DE· NOVEMBRO DE .J1861.

Consulta n.O 517,

Sobre uma pretenção de um Capitão Tenente
ela Annacla.

O Consolbo Naval é consultado, por Aviso de 13
ele Novembro de 1861, sobre a pretenção do Capitão
Tenente da Armada Antonio Joaquim de Santa Bar­
bal'a á reforma, por motivo de molestia.

O Encarregado elo Quartel General da Marinha
pondera que a ambie-uidade do parecer da Junta
ele ~aude o põe em chfficuldade á respeito da io1'or­
maçao que lhe- cumpre dal', porquanto ao passo
que a ~uesma Ju.ota considera cur~v~l a enfermi­
dade el esse Omolal, no caso de sUJeItar-se eUe a
11m tTatamento conveniente, declara juntamente não
poder o supplicante conseguir tal resultado cOI1Li­
nuancl.o no servico activo, Mas parecendo depre­
1J.endcr-se d'aqui haver incompatibilidade do serviço
activo ela Armada e o estado physico do inspeccio­
nado, o Qual'tel Genera:l diz que ousa consideraI'
o dito Official oomprehendido no espirito ela clis­
posição do art: 4,° S 1,° da lei n,o Mo de 31 de
Julho de 185~, devendo, portanto, ser re1'ormado
com a graduação de Capitão de ~ragata.e o soldo
da actual patente, por contaI' maIS de tnnta annos
de serviço, como demonstra a sua fé ele oflicio,
da qual consta a Resotl1ção ele Consulta ele 25 de
Janeiro de 1850, que mandou contar-lhe o tempo.
de serviço desde 2 de Março de 1830 em diante.

Não el1contrando, porém, o Conselho Naval no
parecer da Inspecção de Saude um juizo claro e
definitivo a respeito do estado do Capitão Tenente
Antonio Joaquim de Santa Barbara, como é ne.....
cessario. para o fim que este pretende, é o mesmo
(lonseUlO de parecer que não pMe ter lugar a re·
forma pedida por não estar provado so[frer o .S11p,·
plicante l110leslias cbronicas e incuraveis que Q

impossibilitem ele servir, na fórm~ da le.L
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As ignados.-Joafluil:l1 Raimundo le Lamarc, Ioa':'
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Men­
des de Moraes e Valle, Barão de l\'IuriLiba, João
Capistrano Bandeira de Meno. (Relatoi' o Sr. de
Lamare. )

(Resolvida no sentido ela Consulta em 23 de 0­
"cmbro de 1861 .)

ALA DA. SE ÕE. DO CO SELTIO NAVAL
EM 19 DE NOVEMBRO DE '1861.

CommlCa. n.O &IS.

SOb1"e não te?" Zaga?' uma pretenção de 'wn CalJitão
Tenente da A?'mada.

O Gonselbo l-aval é consuÍlaelo, 1)01' Aviso ele H
de Novembro de 1861 , sobre o requerimento em
que o Capitão Tenente Antonio Pedro Carneiro Pe,
l'eira da Cunba pede reforma, poi' mo\.ivo de mo....
lestia.

O Cirurgião-mór da Armada, em oflicio reservado)
communica que, comquanto assignasse o parecer
da Junta ele SaudeI não se conforma, todavia, com
elle, e que, baseaoo no art. 13 do respectivo regu­
lamento, anele se determina que os PL'csidentes
das. Juntas, fluanelo não se conformarem com as
deClsõ.es da maioria, darão sua opinião em ,reser­
,ado, declara que o Capitão Tenente Perelra da
Cunha está em continuado serviço activo no com~
mando de navios da companhia de paquete~, mo,?­
trando o aspecto ela melhor sande, e aSSlm nao
póde ter hepatitis nem gastro-hepatitis cbronica e
l~curavel, para ser ju 19ado incapaz de tod~ s r­
V1ÇO como o capitulou o lermo de ln p c ao de
.'audf'
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o Encarregado do Quartel General da Mal'inlJil
-informa que, posto muito valioso seja o parecer
em separado do Cirurgião-mór da Armada\ entende
que não póde ser recusado o da Junta de Saude,
no qual tambem se acha elle firmado, considerando
o referido Omcial incapaz de continuar no serviço;
e que, devendo, em seu conceito, prevalecer ta
qualificação, colloGa eUa o su'ppllcante nas condi­
ções prescriptas pelo aI;.!.. 4."" § 1. ó parle 1.a da
jei n.O 64-6 ele 3'1 de Julho de 185~, competinclo­
lhe a refoi'ma no posto em que se acha, e o oldo
respectivo, na conformiqade do Alvará de 16 de
Dezembro de 1790, por haver completado vinte e
cinco annos de serviço, como se vê de sua fé
de officio, contahdo-se-Ihe antiguidade desde q. de
Março de 1836. em diante em virtude da Resolução
do Conselho Supremo Militar de 10 de Dezembro
de 184-9..

Considerando o Conselho Naval que a Inspecção
de Saude não declara que o supplicante padece de
moles tia incuravel, e que pelo contrario o Cirurgião
mór da Armada affirma achar-se elle no meUlor
estado de saude, é de parecer que o Capitão Te­
nente Antonio Pedro Carneiro PeTeira da Cunha não
está nos lermos da lei n.O 646 de 31 de Julho de
1852, para ser reformado.

Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael 1\1en­
des de Moraes e Valle. Barão de MunLiba, João
Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr de La­
mare. )

(Resolvida no sentido da Consulta de 23 de 0­
vembro de 1861.)



SALA DAS SESSÕES DO CO\'SELHO JAVAL
EM 3 DE DEZEMBRO DE 18tH.

Sobi'e a {Oí'lidWào elo Míselho de COlnpJ'as pa1"(t a$
Companhias de A1J1"end'izes _Vm'inheiros das Pro­
vincü{s.

rum. c EXtLi. SI'. - :vI<lüdou ,'o Ex. pOI' Aviso d
22 de Outubro pl'oximo passado que o Conselho Ja­
vaI consulte ácerca dos escl-lrec:imentos pedidos pelo
Capitão do Porto do Mll.t'anbão em ameio de 2 de Se­
tembro ultimo, sobl'e a formacão do Conselho d~
Compras pal'a as Companhias ae Aprendize Mari­
I:!heiros das Pl'ovincias.

No refel'ido otI1eio' expõe o Capitão do Porto d'a­
quella PJovincia, que, sencl,o alli creada uma Com­
panhia e Apt'endi:60s MUI'inheiros, foi logo neces­
&ado municüu' as primeiras praças de sua cceaçã.o ;
mas· que, pelo art. 4,5 do Regulamento a mexo ao
Decreto n. 02; 1108 de ~o ele Fevereiro de 1858 devendo
as compra para o fornecimento da Companhi-q. ser
feitas por um COÍlselho, succedeu faltar um dos mem"
bros matêados n'aquellé artigo por não ter ainda
Offitial ~ Companbia; ,
- Pondera que existindo um Conselho, o de que trata,
o art. 26 elo mesmo Regulamento para fornecimento
cios navios da Estação Nayal, pedira autorisação á
Presiclencia da Provincia, que lhe fora concedida,
para fazererrt-se a:s compras da Companhia aos fi s­
mos ai'rematantes e pelos mesmos preços das arre­
matações, assim se pl'ocedendo até á data do seu.
~fficio, Pede por isso esclarecimentos: si eleve con­
tmuar os fornecimentos da Companhia, guiando-se
pelas arrematações do Conselho dos navios da Es­
tação; si deve formar o Conselho particular da Com­
pao4ia, quando tiver ella Oflieial, ou mesmo com.
os dous membros existentes; ou finalmente corno
melhor entender V. Ex. , visto ser este um caso novo,
Mo previsto no Regulamento de 20 de Fevereiro.
e que traz a consequencia de haver no mesmo porto
dous Conselhos div r O funecionando para fo1'Oe-

19
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cimentos de Marinba, e que póde lambem fazer ap­
parecer a outra mais notavel de pagar a Fazenda os
mesmos objectos por preços diíferentes, si der-se
a bypothese possivel de não serem iguaes os preços
da arrematação de ambos os Conselhos.

O Conselho Naval, reconhecendo que o citado art.
45 do Regulamento annexo ao Decreto n." 2.108"mui
positivamente marca para os respectivos forneci­
mentos das Companhias de Aprendizes Marinheiros
das Provincias onde não houver Arsenaes um Con­
selllo especial, nào pensa que ao Governe escapasse
a inconveniencia, que julgou haver o Capitão do
Porto; pelo contrarIO á vista da redacção daquelle
artigo, assim como do 2,6, é de opinião que era esse
mesmo o fim que se Linha em VIsta, e que se deve
mandar observar o referido artigo. Não desconhe­
cendo, porém, o Conselho Naval o inconveniente de
funccionar o Conselho de Compras só com dous mem­
bros é de parecer que. emquanto a Companhia tiver­
somente Commandante, deve ser designado um Offi­
cial dos navios da Estação de graduação inferior á
do Commandante para o mesmo Conselho de Com­
pras, ao que não se op-p-õe o referido Regulamento.

V~ Ex., pOl'ém, resolverá como melhor entender.
Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­

quim l\1anoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Men­
des de 1\1oraes e Valle, Barão de Muritiba, João Ca­
pistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. l\foraes e
Valle.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 13 de De­
zembro de 1861.)
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SUA DAS SESSÕES DO CONSELIIO NAVAL
E)I 3 DE DEZE~IBRO DE 1861.

Con~lIlta 11.° ã~~.

Sobl'e altercw-se a tabella que 172a1'Ca o (ol'neci'...
mento elo fardamento elos menores, na parte 'rela·
tiva á cober'lores ele lã.

O Conselho Naval é consullado, por Aviso de 26
de Outub,'o de 1861, sobre a conveniencia de alte­
rar-se a tabella que marca o fornecimento do far­
damento dos menores, na parte relativa á cober­
tores de lã.

Em offieio de 3 de Outubro ultimo, dirigido á
Presidencia da Provincia de Santa Catharina pelo
Capitão do Porto da mesma provincia, expõe este
que, ma·'f>·ando a tabella um cobertor para cada
menor, ao assentar praça, succede não poder durar
t<:.~ peça, quando aquelIes se demorem tres, quatro
e mais annos na companhia, todo esse tempo, e
no inverno, succede ficarem por falta de cobertor,
sujeitos á enfermidades, não lhes sendo possivel
compra-lo por não chegar o soldo para mais des­
peza

Lembra a repugnancia que ha em se apresen­
tarem menores á companhia, ponderando que muito
mais haverá si eltes se queLxarem de falta do ne­
r,e~sario ; pede por isso alguma providencia. á res­
peIto.
. O Conselho Naval, reconhecendo que é insuffi­

CIente o fardamento gratuito marcado na tabeUa
n.O 2 annexa ao Decreto n,O 411 A de 5 d-e Junho
de 184.1>, que vigora segundo o disposto no art. '1.°
do Decreto n.O 1.517 de 4 de Janeiro de 1855; e
reconhecendo que não é possivel com o dinheiro
correspondente ao seu dimmuto soldo sejão os me­
nores suppridos de todas as peças de fardamento
qu~ p~lo uso, ou por qualCJuer outra causa, se de­
~erlOrem; e reconhecendo finalmente que o inverno
e um pouco rigoroso naquella Provincia; é de pa­
rec~r que ás praças da Companhia de Aprendizes
Mannheiros de Santa Catharina, assim como ás de
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qu.alquer outra Provillcia cm igual drcumstüncÍi.l,
seja abonado um cobertor ele lã por cada tres an­
n~s, com tan!o que tenbão de nella permanecer
amda por 'mals um anDO,

,A.ssignados.- Joaquim Raimundo de La111 al'e ,
Joaquim Manoe] de Olh'eira Figueiredo, Haphael
l'fenâes de 1I101'aes e VaHe, Barão de Muritiba, João
Capistrano Bandeira de Mello. (.Relator o Sr. 1\1orao'
e Valle,)
.. (~eso1vida no ntid~ ua C~)l)sulLa, quanto á Pro­
nnCla de Santa CatharUlil e u ele., Pedro do uI.
em 3 de Janeiro d!3 186~,)

SAL.~ D. ESSÕE DO CO~.-ELHO ~AV.At

E!lI ,IODE DEZE!HnBO DE '186,1

obz'e u1'nal'ilulda em que il/(:O"1'CH, Illl~ cOill,'aclanle
na Re))a?'l~:ãoda Marinha.

o Conselho l'a "uI é c011sultado, por Aviso de H
de Agosto de 1861 obre Ull1a pretenç~o de 1\liel'
Irmãos e l\faylor. Estes contractê;\rfi.o com a ]nteo­
d.encia da Marinha, em 27 de Jan iro de 1860, o
'concerto das quatro caldeira do "apor Paraense,
obrigândo-se á concluir e. e trabalho no pra7.0
fixo de um anno contado d'aquella d,üa, e a pagat'
a muleta de 10 % sobre a quantia de 1~:500S000
no caso de não achar-se prompta com toda a per·
feição a referida obra ne te prazo njustado.

Em 22 de Janeiro do anno corrente farão rect:­
bidas na Ilha das Cobras duas dessas caldeiras.
llão estando a outras concluida .

Em fins de Fe\'ereiro, ou principias de Março, MieI'
l~mãos e l\laylor requerêrão ao Director (ias om­
Clna:" de rnachina do Arsenal, cncarre~ado de fis-,
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calÍ'<ll' o concerto, que fosse exall1inar as ultima'
caldeiras,

Resultou do exame exigir o Director das oilicinas
a substituição de algumas chapas da pg.rte superior
do co.nducto da chaminé, qne julgou em máo estado,
<Jlltonsando tal exigencia a 1." condição do con~
Iracto, no quaL é expressa a ubstituição de toda
as chapas flue não estivessem perfeitas.

Prestárão-se os contractnntos á satisfazer o exi­
bido, sem recLamarem contra i . 0, Dem pedirem
mais tempo para conclusão da obra. Sóment· cm
'I~ de Abril, isto é, qua i Ire meze depoi. 10 c-­
pll'ad~ o prazo aju?tado ficárão. prompla e r~rão
uxamlJlada recebida. as mcnclona.ln caldClra '.

Agopa, estnndo os coutl'actantcs incul"o na muleta
e~tipl1lada, pretendem ser relevados della allegando
dn'ersa ra~ões Olp son favor.

O Conselho _'aval con. iderou com a d "ida nltcn­
ç,ão a materia obre que é eon ullallo, c, á visla
do que munire tão os documento, rntende que, DOS
lermos da 1." c 6,." condic.õc do conlracto ele 27 do
J~nciro de 1860, 6 innegavel que os contractanles
nao podom ei' altenditlos cm ua prol D~;ão.

Assignado ,- JoafJuim nailuunc10 d ],amarc,
JoaquilT\ "Manoel de Oliveira Figueiredo Hapha 1
Mendes de Moraes (; ValJe, ·Barão ele 1\TuriLiba, João
Capistr-ano llandeira de Melto, (R lalor o Sr. do
Lamare,)

(Resolvida no sentido da Consulta cm 11 de De.,
~embro de 18(H.)

SALA DAS SE ÕE DO CO\ ELJlO NAYAL
mI 10 DE DEZE~lBRO D~ 1861.

(JODsuUa n. o ii~;-.

ob1'e a neoessidade de a1tgrnenlar'-sc o nwnlwo dOfX
O!ficiaes do Carpo de Saude .

. Illm. e Exm. Sr.-Pol' Aviso de 3 de Julho pro~
:nmo passado, mandou V. Ex. que o r.on alho Javal
consulte com cu parecer sobre o oflicio elo Quartel
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General da Marinha n. ° 1. U,O de 28 de Jun o
de 1860, com outro do Cirurgião-mór da Armada,
versando sobre a necessidade de ser augmentado o
numero de Officiaes do Corpo de sande.

Traçando o quadro do Corpo de Saude, pondera
o dito Cil'mgião-mór, que todos os navios de mais
de ~O praças devem ter um Ciwrgião-que havendo
maior numero de navios armados haverá necessidade
de Cirurgiões para elles-que havendo molestia que
prive do serviço um ou mais facultativos não na­
verá qnem os substitua-que em emel'gencia de
8'!1ena são insufficientes os Cirurgiões que existe.m,
Visto como devem embarcar dous e lres nos naviOS
que se destinarem ao combaLe- que os Arsenaes
e Companhias de Aprendizes necessitão de Cirur­
giões, que, por conseguinLe, julga necessario que
se augmenLe o respectivo quadro de mais seis 1.0'
Cirurgiões, dez 2.0&, um 1.· Phal'maceutico, e dous
2.°0 ditos; mas que só se preenchão essas classes
á medida que o serviço assim o exija, e Laes no­
meações se tornem indispensaveis.

O encarregado do Quartel General de Marinha,
concordando com a idéa cal)ital desta proposta, na
parte relativa ao numero (e Cirurgiões, pelo co­
nhecimento que tem da insufficiencia do numero dos
actuaes em relação á diversidade dos serviços á
que são applicados; é todavia de parecer, que o
alargamento do quadro se faça sómenLe na classe
dos 2.°0 Cirurgiões, dos quaes ha maior necessidade
para os naviOS da nossa Armada, que, na maior
parte, se compõe de embarcações em que devem
ter lugar taes embarques, sendo que o numero dos
LOs é sufficiente para os navios que os comportão:
concorda, pois, no augmento totaI de 16 Cirurgiões,
mas s6mente na classe de 2.°', e Lambem no de
um 1.° Pharmaceutico e dous 2. o. diLos. Oppondo­
se á idéa de embarcarem dous e Lres Cirurgiões em
cada navio, segundo o seu porLe, na emergencia de
uma guerra, com o fim de eIfecLuarem operações,
.por isso que tal pracLica não é adoptada em marinba
alguma, por seI' de costume nas esquadras bem 01'­
ganisadas acudirem reCiprocamente os Cirurgiões
dos navios quando o seu auxilio é reclamado em
operações; opina que s6 em navios de alto bordo
é que devem ter lugar embarques de mais de um
facultativo; e conclue, finalmente, discordando do
emprego delles nas Companhias de :\prendizes, 1)01'-



luanLo no Regulamentos do Arsenaes acha-se esse
as lImpto providenciado.

OConselho Naval, examinando atlentamente a pro~

posta do Cimrgião-mór e as valiosas considerações
apresentadas pelo Quartel General, entende que ha­
\ eria utilidade em augmentar-se o Corpo de Saude
na fórma indicada pelo mesmo Quartel General,
mas além de que a reorganisação da Armada pa­
rece ser uma necessidade mais imperiosa de que
o augmento do dito Corpo, cuja eleficiencia póde
ser supprida, nas eventualidades figuradas pelo re­
ferido Cimrgião-mór, mediante a providencia do
art. 35 do ReguLamento organico, que baixou com
o Decreto 11.0 1.981 ele 30 de Setembro de 1857 ;
accresce tambem que as circumstancias elo Tbe­
souro agora e ainda por mais tempo aconselhão
que se evite qualquer augmenLo de despeza, que
não fór absolutamente inellspensavel; e portanto é
o Conselho Naval de parecer:

Que não convém o alargamento proposto do Corpo
de Saude da Armada.

V. Ex., porém, resolverá o melhor.
Assignados. -Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­

quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de l\furitiba, João Capis­
lrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. de Lamare.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL
EM 10. DE DEZEMBRO DE 1864.

Consulta n.O &28.

Sobre a tabella das gratíficações aos Im:períaes
Marinheiros qtte servirem de praticas a bordo
dos navios da estaf-ão naval de :Mato Grosso.

. Illm. e Exm. Sr.-Por Aviso de 9 do mez findo
remetleu V. Ex. ao Conselho Naval, a fim delIe con­
sultar o que parecer, o officio do Quartel General
da Marinha. n.O 1.7M de 6 do mesmo mez., com a



talJclla, ú que so refcré, la:3 gratilica('-e para o
Imperiae i\Iarinheil'os que set'\'irem de ·Praticos nos
rios da Provincia de Mato Gl'OS80, organisada pelo
Commandante da Estacão Nayul, e Capitão do Porto
da mesma Provincia, e bem as im os mais papeis
annexos, e que ão relativos ao mesmo a sumplo.

De tal offieio e papeis consta:
'1. 0 Que em ameio n. O ,129 ele 30 de elembro do

anno findo, o Commandaute lia ~staçüo ['aval da
Pl'ovincia de Mato Grosso, parlicipára ao Quartel
General da Marinha que a um Imperiall\IarinheÍl'o
de j .• classe que ~erve do Prati o a botelo do vapol'
Paraná, mandát'a abonar uma o'!'atwcaç·.ão mC'nsal
~lc 16$000, prop0l'Cional á que vence 11tn Sargento
por igual servIço: a cujo respeito aguardava; além
âa apJ?rovação, uma dispo ição ;uais gen~rosa e
esten lva, porque cumpro encorajar a pI'atlcagem
na nos a gente a fim de nos forrarmos á impOSIção
proveniente da preponderancia (nesse ramo do ser­
viljo) dos cm"manes (tahezCarcamanes) no Paraguay.

2. o Que o Quartel General sob n,o 120 e data de
2'1 de Janoieo deste annol fazendo subir aquellc
ollicio ao conhecimento ao antecessor de V. Ex.;
informál'a-ignoral' qual fosse a grutificar.ão do Sar­
gento a que se aHudo, c conseguintemente qual a
autorisac.ão que, como se deprehende cio mesmo
Gfficio, eleve existLl' pam tal abono; parecendo-lhe,
porém, de equidade quú pelo mesmo exercicio re­
ceba tambem nma-g't'atificação a praça em questão,
sendo que jL . modica a que 1'01 arbitrada; e que
pelas razões uàdas pelo Commandante da Estação,
nas quaes o mesmo Quartel General abunda, aeha
conveniente tomar-se ~lgUlna. proviqe~ciaem ordem
a promover, e encoraJal' as disposlçoes naturaes c
conhecimentos que po suem la navegação dos rios
l'aqueUa Provincia, a maior pal't~ das praças do
Corpo de Impel'iaes Marinheiros, todas dàquella
parto elo Imporia; para om uma emergeneia com
o.s E;s.tados .limitroplies fiCarem os nossos navios de
gl)~rra Çl. ,~ober~o dos embaraços que passão adrede
ser suggeridos neste sentido.

3. o Que a Contadoria de Marinha informára, não
Ó que segundo o Aviso de 22 de Outubro de ~ 839,
n~Q p{ldia ~er attélld-ida a gTatíficação abonada,
c.Qnvinelo, pQI'ém, á vista das ponderaço.es do Quartel
Gen~ra,L que q}gQQla cousa se ftzesse para precaver
o pf'rig0s do navios do Es~ado em a navegação



(raquclles rlos, D que e não conseguirla unicamente
com o meio inClicado, visto como, por mescluinha,
nada tinba de animadora a gratificação citada, como
tambem que julgava melhor que servissem de Pra­
ticas os OflicIaes de Marinha, que para isso se lla­
bilitassom, como succede no RlO da Prata.

4. ° Que voltando todos esses papeis ao Quartel
General para interpôr parecer, eUe em seu oflicio
n.o ~84 de'~~ de I~'evereiro, informa, que entendia
que ao CélSO em questão não era applicavel a peo­
hibicão do Aviso citado de 22 de Outubro de 1839,
pois·que não se podia suppõr que tal aviso tivesse
em "Vista vedar aos Commandantes os meios de de­
sempenbar uas· commissões quando dependião de
se aproximarem das costas, entearem em portos,
c navegarem rios de que não tinhão particular co­
nhecimento, coarctando-Ibes a faculdade de pa­
garem os serv~ço dos Praticas de que tiverem
necessida-cle; e contesta a vantagem de se empre­
~arem Oiliciacs ela Armada no serviço da praticagem
lIe rios como os de Mato Grosso, assumpto este
sobre o qual fez mui ajusta las reflexões.

15:° Finalmente: Que l?or Aviso de 2'1 de Março
deste corrente anno, fOl approvada a gratificação
proposta; e por outro A.ViSO da mesma data se
mandou organlsar pelo Capitão do Porto, de accOrdo
com o Commandante da Estação Naval daquella
Provincia, uma tabella de gratificações que se devão
dar ás praças do COl'11O de Imperiaes l\larinheiros
que servirem de Praticos a bordo dos navios da
referida Estação, sendo essas gratificações em re­
lação ás distancias a percol'l'er e aos perigos a
Vencel' durante as viagens I e os pontos que a
mesma taheLLa marcar. .

Resulta, pois, de tudo que extractado fica, que a
or~anisação da tabeUa submettida ao exame do Con­
se1110 Naval, foi ordenada por V. Ex., e por isso o
~esmo Conselho nada dirá. sobre sua conveniencia,
Visto como com a. expedição de tal ordem V. Ex.
reconheceu, Como o Conselho reconhece, a dita con­
veniencia, para assim terem os navios do Estado nas
proprias praças de suas guarnicões os precisos ele­
~en.tos para bem poderem navegar os rios da Pr'o­
VillCla sem dependerem da eventualidade de não
encontrarem, á.s vezes em occasiõ.es momentosas,
quem da. praticagem se queira encarregar; ou oor1'er­
se o .risco d ser preci'o fazer mais avultada drs-

20
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peza para conseguir Pratico de ·onilança. c porque
a ordenada organisação da tabella referida, foi le­
vada a eifeito pelo Commadante da Divisão, e Capitão
00 Porto da Pl'ovincia, os quaes devem conhecer as
differentes localidades, e a ditIiculdade de as transpôr,
e que por sem duvida consullárão, em vista desses
dados, os interesses da Fazenda Nacional, e as mais
conveniencias do serviço; sem deixar de attender
á animação que convém dispertar, a fim ae con­
vidar quem se dedique ao estudo pratico da nave­
gação dos rios da mesma Provincia; é de parecer:

Que seja approvada e adoptada a tabelJa orga­
nisada em virtude do Aviso de 2·1 de Marco deste
anno, pelo Commandante da Estação, e Ca'pitão do
Porto da Provincia de Mato Grosso, marcando as
gratificações que competem aos Imperiaes Mari­
nheiros que servirem de Praticos á bordo dos navios
da istação Naval da dita Provincia.

V. Ex., porém, resolverá como melhor julgar.
Assi~nados.-JoaquimRaimundo da Lamare. Joa­

quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Capis­
trano Bandeira de 1\1el1o. (Relator o Sr. Figueirelio.)

(Resolvida no sentido da Consulta em 12 de De­
zelnbro de 1861.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA AL
EM 13 DE DEZEMBRO DE 1861.

UOUf!I,altR n.O 630.

Sob~'e si um Piloto que sm'vio o l~tgar de Escrivão
no impedimento d'este, por rnolestia, te1'n direito
á gratificação alguma.

O Conselho aval é consultado, por Aviso de 26
de Novembro de 1861, sobre a pretenção do Piloto
José Guilliel'me dos Reis, o qual, sendo chamado a
fazer 3. escrip\.uração elo hyat.e Parahybano em
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quanto e teye doente o Escrivão do lllesmo llyate,
pede a gratificação estabelecida pelo art. 26 do tit. 1."
do Alvará de 7 de Janeiro de ,1797.

O Conselho, entende que o referido art. 26 é ex­
presso sobre a pretenção do supplicante, danrlo ao
Piloto sómente direito á terça pal'te do qne recebia o
Escl'ivão no caso de fallecer este; e assim nenhuma
graLificaç:.ão compete ao supplicante durante o pe­
1';odo em que fez a escripturação por motivo de mo­
lesLia do Escrivão, sendo tal servico n'esta hypo­
tbese um dos deveres inberentes ao c,argo de Piloto.

Nem o Aviso de 2 de Janeiro de 4861 favorece a
pretenção do supplicante, pois que é diverso o caso
de que trata, mandando pagar a gratificação a um
Piloto que servio o lugar de Commlssario por falle­
cimento d'este, o que vai de aetordo com o mencio­
nado Regulamento de 7 de Janeiro de 1791.

E', consequentemente, o Conselbo . ~val de parecer
que se indefira o requerimento do Piloto José Gui­
lherme dC's Rei .
~ssignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­

qUIm Manoel de Olivr.im Figueiredo, Raphael Mendes
de Moraes e Vali e , Barão de Murüiba, João Capis­
trano Bandeira de l\Iello. (Relator o Sr. Bandeira de
Mello.)

(Resolvida no sentido da Con uILa em 1B de De­
zembro ele 48tH.)

,ALA DAS SE SÕES DO COo SELHO NAVAL
E)I 13 DE DEZEMBRO DE 4864.

Consulta u. o :ia:l.

Sob,"e não poder-se conta?" a 'Um Ajudante ele Ma­
chinista ele 3." classe como temJ?o de serviço
n:este empreqo o que teve ?Ja qt6altelade de Pra­
ítcante de Machinistct .

. Mandou V. Ex., por Aviso de 26 de Novembro pro­
XImo findo, consultar o CDnselho Naval á cerca do
req lerimento em que o Ajudante de Ma.chini ta de
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lI· classe, Luiz Peneira de Carvalho, peeTe e nm
conte como tempo de serviço n'esteemprego, aquelle
em que esteve embarcado na qualidade ele Praticante.
61e l\Iacllinista, antes da organisação do respectivo
Corpo, a fim de poder ser admitlido a exame, para
o qual se julga com as babili taçõe necessarias.

No requerimento citado allegn o pretendente, ha­
ver servido como Praticante de l\Iacllini ta desde q.
de Outubro de 1856 até 26 de Março de 1809, data em
que, de conformidade com a organisação dada ao
Corpo ele l\Jachinistas pelo Decreto n ,0 1 .94-5 de H de
Julho de 1857, fôra despedido do servico. Diz mais
que, admiltido, por AVIso de 2 de Julho <.le 1859r
ll'esse Corpo na qualidade ele Ajudante de II1achinista
de 3,' clas a, pedira, por motivo cie molestia de fa­
mília, demissão des e1ugar, a qual se lhe concedeu
por Aviso de 26 de Maio de 1860, mas que fôra noya­
mente ad!?Jittido á mesma pl'aça -por A'riso de '2 de
Março ulLlmo. Conclue, finalmente, pai' faltar-lho
ainda cinco mezes para completar os dous annos
que marca o arL. '1.0 ~ 3,° do cap. 2.° do cilada De­
creto, implorançlo a graça de ser-lbe levado em conta
por esses cinco mezes, o tempo que servira antes do
Regulamento, visto considerar-se com as necessaria
habilitações para passar exame.

O Director da Officina de Maehinn ioforma que
o .upplicante, ~tes da organisação. do Corpo de Ia­
cllllllstas, serno nos vapores proximamente quatro
annos, dos quaes dous e meio como Aprendiz de l\la­
cuinista; e que o Regulamento exige para o accesso
á 2." classe, dous annos, pelo menos, de serviço em
viagem como ajudante de vapores nacionaes ou t.S­
trangeiros, mas que não existindo antes da publica­
ção d'esse Regulamento o emprego de .ajudante ,
pensa que aos actuaes que sahirão da classe de
Aprendizes de Machinistas a bordo elos vapores da
Armada, deve-se contar o tempo que servirão n'esta
qualidade.

O Inspector do Arsenal de Marinha, em affieio de
~o de Novembro findo, conforma-se com a opinião
elo mencionado Director.

Da cerlidão dos assentamentos elo supplicante,
extrabida do competente Livro Me tre, verifica- e
1Ia'-e1' elle servido como Aprendiz cle l\1achini ta dou
annos, cinco mezes e vinte c-.inco dias; e como Aju­
dante de M:acllinista de 3." classe, um anno, oito me­
zcs e cinco dia , até a datu d·e hoje.
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Não havendo, porém, no cilada Regulamento de 11

de Julho de 1857, disposição a10'uma pela qual pos­
sa-se considerar como prestaâo na classe em que
actualmente se acha.o seniço feilo pelo supplicantc
na qualidade de Aprendiz de Macbinista, é evidente
que não lhe póde aproveitar para preenchimento elo
intersticio marcado na lei, o tempo que servia antes
de sna admissão no mencionado Corpo.

Diz o art. 7." § 3.° do sobredito Regulamento, que
para ter-se aecesso a Ajudante de Machinista de 2.·
clDsse, nece sita-se dous annos, 11elo meno , de
$enifO cn~ via.r;em como Ajudante l\1achinista de va­
pores naelOnaes ou estrangeiros. 01'(1, contando o
supplícantc apenas yinte rnezes de antiguidade na
classe em que se acha, e não apresentando docu­
mento algum em que mostre ter 1assado em Yiagem
o tempo designado na lei, é o Conselho i\uyal de
parec~l': que não póde ter hJ.gar a pretençáo do
supphcante.

V. Ex., pOl'ém, resolverá o melhor.
Assignauos.-Joaquim Raimundo de Lamal'e, Joa­

quim ~~anoel de Oliveira Figu.eiredo, Raphael Mende
ele Moraes e Valle, Barão de MuriLiba, João Capistrano
Bandeira de Mello. (Relator o Sr. de Lamare.)

(Resolvida no sentido da Con u1ta cm 1U ele De­
zembro de 1861.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELIlO NAVAL
mI ~ 3 DE DEZEMBRO DE i( 861 .

Consulta n.O õ3~.

Sob7'e conta?"-se a um O(ficial dCt A?"Inacla o tem,po
em, que exerceu as funcçães de PI"aticante e de
P.iloto d bordo de varias navios de gueí'?'a na­
cwnaes.

_O Conselho 'aval é consultado, por AYiso de 2 de
ovembro de 186'1, sobre o requerimento do 1.° Te­

nente Agnelo de Faria Pinto Mangabeira, pedindo
que ~e adclicione ao seu tempo ele sl~rvjço o Ilue te'te
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no exerclClO de Praticante e de Piloto á bordo de
varias navios da Armada.

Da fé de offkio extrabida do Livro Mestre verifica­
se que ao :iupplicante fóra pelo Quartel Genel'al da
Marinha conferida a nomeação de Praticante de Pi­
loto em data de 5 de JUGll0 de 1839, e que clesem­
barcál'a em 21 de Setembro de 184'2. Que a 15 de
Novembro elo mesmo anno tornára a sei' nomeado
na mesma categoria; que em 12 de Setembro de
~ 843 obtivera a nomeação de Piloto, desembarcando
a 17 de Junho de 18W; que, 1'01' nomeação de 28
de Julho de 1845, reemharcá1'a como Piloto e des­
embarcára a 22 de Dezembro de 1850; e que, final­
mente, alcançára nova nomeação de Piloto em 4 de
Janeiro de 1851, conservando"':se eft'ectivamente em­
barcado até 5 de Mar'ço de 185~, data do Decreto pelo
qual foi promovido ao posto de 2.° Tenent.e.

Em vista d'esses dados enten(!e o Quartel General
da Marinha que assiste ao supplicante direito, na
conformidade da provisão de 7 de Dezembro de 1835,
e mais positivamente segundo a letra da Imperial
Resoluçao de 23 de Fevereiro de 1842, á contagem
dos seguintes pCI'iodos de eITecLivo serviço; de 5
de Junho de 183~ a 21 dc Setembro de 18;2; de 1ti
de Novembro ele 184·2 a 17 ele Junho ele 184.5; de 28
de Julho de '18M) a 22 de Dezembro de '1850; e de 4,
de Janeiro ele ,18tH a 1) ele Mar'ço ele 1853: o que tudo
perfaz a somma ele 13 annos, cinco mezes e 13 dias.

R, pois, o Conselho Naval, conformando-se intei­
ramente com a opinião' emittidà pelo Quartel General
da Marinha, é de parecer: que ao ~.o Tenente da
Armada Agnt:lo de Faria Pinto iVlangabeira se yonte,
como {.empo ele serviço anterior á sua promoçào de
~.o Tenente, o prazo ele 13 andos, cineo mezes e 13
dias, não podendo tCI' lugar a contagem que pede
dos curtõ"S periodos de tempo cm qne, pOI' diversa,
vezes, estcve clesemharcac\o, (1110)' como Praticante,
quer na qualidade de Piloto.

Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamal'e, Joa­
quim Manoel de Oliveira Fig'ueirerlo, Rapbael Men­
des de iVIoraes e Valle, Barao de NIlll'itiba, João Ca­
pistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. de Lamal'e.)

(Resolvida nO sentido da Consulta em 19 de De-
zembro de 486/1.) .
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SALA DAS SESSÕES DO COXSELBO t AVAL
EM 17 DE DEZEMBRO DE 1861.

Consulta n.o õ3i».

Sobre '1,tn'1.a p~'etenção de um. cO'nt'ractante na Re­
partição da Marinha.

O Conselho Naval é consultado, por Al'iso de 30
de Novembro de 1861, sobr'e o requerimento em que
Miel's Irmãos & Maylor pedem se declare no con­
tracto ultimamente célebrado por elles com a In­
tendencia da Marinha, para a encommenda de uma
lanterna que se. destina ao pbarol da Moela em S.
~aulo, a clausula de ser a clita lanterna imporlada
livre do pagamento de direitos conforme se tem
pratieado em todos os oulros contractos dos mes­
mos supplicantes na referida Intendencia.

Para fundamentarem a sua pretenção, os suppli­
cantes apenas allegão que a isenção dos direItos
fem sido uma clausula que sempre estipulárão por
occasião de todas as encommendas que teem feito
por C(\'1ta do Govel'll-o; parecendo, sem duvida, con­
cluirem que só o esquecimento lhes fez omittir
~emelbante clausula na proposta que apresentárão
aeel'ca da lanterna em questão.

Segundo informa a Contadoria, os direitos de que
os supplicantes pedem isenção importão em 6508000.

E' principio de direito em materia de contractos,
que sómente vigora e obriga o que foi estipulado e
expresso entre as partes contractantes. Si os suppli­
ca.ntes se esquecêrão de propôr a isenção dos di­
reItos, devem a si imputar esta falta. Não bavendo
elles convencionado com a Intendencia da Marinha.
que a importação dessa lanterna para o pbarol da
M.oela em S. Paulo seria livre de direitos, não se póde
dIz~1' que deu-se omissão no termo á que se 1'e­
duzll'a a respectiva convenção. Alli eSlá a proposta
dos contractantes para tirar toda duvida a respeito.
çonsequentemenle não póde aproveitar-lhes nem a
lOtenção que por yentura tive em' de especificar
que a encommenda sujeita fos e li 1'e de direitos,
nem tii.o pouco o costume de Lipula1'em nos eus
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contra ,tos com o Governo a isenção dos mesmos
direitos, isenção aliás que, segundo ainlia inforraa
a Contadoria, não tem tido semp"e lugar.

E', portanto, '0 Conselho faval de parecer, que seja
indeferido o requerimento de Mier:, It'mãos & l\la~rlor.

Assignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
quim Manoel ele Oliveil'a Figueiredo, Rapbaell\:Ieu­
eles de Moraes e Valle, Barão de Muritiba, João Ca­
[listrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira
âe 1\Ie110.) .

(Resolvida no sentido da Consulla em 23 de De­
zembro de 186·1.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NA.' AL
EM 17 DE DEZEMBRO DE 1861.

Consulta D. O Õ3G.

Sob,"e 'Uma p,"etenção de um Praticante da Con­
tado1"ia ela Marinha.

O Con elbo -aval é consultado, por Aviso de 30
de Setembro de .18?'1, sobre .uma pl:etençâo do Pra­
ticante da ContadorIa da l\Iarmha Lmz José de Souza
Sheverin.
. Pede o supplicante que sejão notados em seus
assentamentos serviços que prestou na Repartição
da Guerra, no Batalhão Naval, e á bordo da fragata
Principe Imperial; e, para comprova-los, apresenta
ti'CS certidões. Aprimeira, passaaa pela 3.a secção da
1.a Directoria Geral da Secretaria ele Estado dos Ne­
gocias da Guerra, mostl;a ter sido o supplicante
empregado na commissão de promoções do Exer­
cito como escripturario, vencendo a gratificação de
40S000, desde 16 de Maio de 1851 até 31 de Dezem­
bro de 1856, data em que, suppressa a commissão,
passou a servir como addido á referida Secretaria.
Asegunda, firmada pelo Secretario do Batalhão Naval
e exrahida do livro de soccorros dos Ofliciaes do
mencionado Batalhão, declara ter o supplicanle nelle
servido como escl:evente, por nomeação da Quartel
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Gcneral da Mariuba, desde 7 de Dezembro de ,184'1
a 23 de Maio de 1851. A terceira e ultima, passada
pelo Cartorario do Arcbivo da Contadoria da Marinha
c extrabiclà do livro de soccorros da marinhagem
dos navios desarmados, prova ter o sUJ?plican' ,1'-
vida como marinheiro de classe superlOr vaI _~1O

na fragata P?~incipe Impe?'iat, desde ~ de Março de
1845 a 7 de Dezembro de 18n, data em que des­
embarcou.

Apreciando os documentos acima extraclados, o
Conselbo Naval entende que não estão elles no caso
ele justificar a pretenção elo supplicante, si, como
é natural. tem o mesmo por fim garantir com essa
nota exarada em seu as entamento , a conce sào
de aposentadoria, comprebenelendo-se os serriços
que allega no tempo neeessario para este eífeito.

As certidãe apresentadas omittem a indispensavcl
declaraçáo do exercicio continuo exigido para a
aposentadorit,\, cumprindo ainda descontar as falta
e licenças, conforme é express0 no Regulamento
1.739 de 26 de Março de 1806, art. 41 § 4,·, confirmado
pelo § á·. O art. 94: do Regulamento 1.709.

Subsistindo semelhante omissão, pócle acontecee
que, feita a nota nos assentamentos, figurem addi­
cionalmente alzumas intermittencias de licenças e
falla não justiucadas, as quaes, segundo o regula­
mento" de\'cm sel' descontadas no tempo total dos
scrvieos do empregado publico.

Si Ó supplicantc quer sómente fazer conlar ser­
viço , ainua assi~ as cspecificaçã~s apontadas não
podem sel' pretendas em uma escl'lpturação regular
rontc de esclarecimentos á que tem de' recorrer o
G,ovel'I!o0 para a apreciação do nwriLo de um func­
,c LO nano .
. O Conselho Naval, portanto, é ele parecer que, por
mcompletas, não podem ser levadas aos assenta­
mentos do PmLicante da Contadoria da Marinha Luiz
José ele Souza Sheverin a certidãe que exhibe dl';
serviços prestados t'óra da repal'tição em que actual­
mente se acha.
. ~ssignados.-Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
qmm Manoel de Oliveira l'i'igueiredo. Raphael Mendes
de Momes e Yalle ,.Barão de Muriliba, João Capis­
ll'lJ.no Bandeira de Mel1o. (Relator o Sr. de Lamare.)

(Resolvida no sentido· da Consulta em 2.0 de De­
zembro de 1861 .)

----,
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SALA DAS"E ÕES DO CO~ EU-IO JA'AL
E)1 20 DE DEZE}mRO DE 1861.

Consulta n.o ã3D.

Sobre Ct reforma ele 16m 1.° Tenente da A?'nutcla no
mesmo posto, 'vencendo quinsp, vigesimas qttintas
pa1'tes do ?'espectivo sotdo,

O Conselho Naval é consultado, por Aviso de 17
de Dezembro de 1861, sobre o officio do Quartel Ge­
neral dal\1arinlJa, n.O 1.996, dalado ele 16 do dito
mez, propondo a reforma do 1.° Tenenle da Armada
Fl'anci co 1\1anoel Ivares de Araujo, por julgal-o
comprellendielo na 1. 3 disposição do § 1.°, art. 4.°
.da Lei n." 6t16 de 31 de Julho de 1852.

Diz o encarrega.tJo do Quartel General que, em ob­
servancia elo que lhe fôra ordenado em Aviso de
10 do corrente, fizera submeLteJ' o 1.0 Tenente Araujo
á uma iJrpecção dr. saude, e que a respectiva jurúa
l'econhecê!'ll 11'e\1 a e:\isten iu de Inolestias chl'O­
nicas e incuravci::, a quaes o Lornão incapaz de
continuar no servico.

Da fé de omcio elo sUP1?licanle verifica-se ler elle
assenlado praça de A p1rante em 3 ele Março de
.18j.G, e, por conseguinte, contar até a data de boje
quinze annos, nove mezes e deze ete dias ele tempo
aproveitavel á reforma.

Do termo da inspecção de saude consta o que acima
~l1forma o Quartel General, cuja proposta approva
este Conselho, sendo, pois, de parecer que o 1." Te­
nenle da Armada Francisco Manoel Alvares de Araujo
'eja, em conformidade ela di posição ela citada Lei

11.° 646, reformado no po Lo em que actualmente se
acha, e com 15/:25 do soldo respectivo, por isso que
conta 15 annos feitos de praça.

AssiO'l1ados.-Joaquirn Raimundo de Lamare Joa­
quim l\1anoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael 'l\Ien­
de ele l\Ioraes e Valie , "Barão de UunLiha, João
Capi trano Bandeira de MeUo. (Helator o Sr. de
Larnare.)

(neso1vida no sentido ela Con..111tn. em ao (lp ne­
zemlro cle 1861.)
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S.u,A. DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV1U,
EM ~4 DE DEZE 'lERü DE 486'1.

C::;on~uUa n.O Dci~.

Sobre contar'-se como de serviço ~ te?npo em que
wn Ofticial ela Armada Cltr'SOU a Academia de
],tf~t?'inha na qualiclade ele paisano e com apro­
veLtamentr

O Conselho Javal 6 consultado, por Aviso ele 2,1
de 'ovembl'O de 1861, sobre o requerimento em que
o Capitão Tenente da Armada José Leopoldo de 10_
ron~a Torrezão pecle se addicione. ao seu tempo de
se~'vlço o em que estudou corno pUlsano, c com apro­
veitamento, na Academia de Marinha .

.Informa o Quartel General que, havendo-se ma­
lnculado o supplicunte como repetente no 4.° anno
Academi o, em 3 de l\1arco de 4836, e tendo sido
approvac!o n'esse anno, e admiLULlo á praca ele Aspi­
rante, pOl' Aviso de 6 de Dêzembro do mesmo anno,
acha-se compl'ehendido no espirito da Imperial Re­
solução de 28 de Julho ele 48~9, assistindo-lhe di­
reito á contagem de nove mezes e tres dias, tempo
comprebendldo entre as indicadas datas. Mas pon­
~era, em conclusão, que com quanto se ache garan­
llda á este OffieiaI , em virtude ela Provisão de 7 de
DezCl"!:lbro de 4835, a adjudicação do periodo de praç:a
antenç>r á expulsão que soífreu da Academia em 25
de J\'I.alO de 4838, s6 póde-se-lbe contar t.odo o tempo
mediante Resolução de Consulta do Tnbunal com­
petente, como dispõe a Imperial Resolução de 31 de
Outubro de 1855. .

A' vista do exposto é o Conselho Naval de parecer
que ao tempo de serviço militar do Capitão Tenente
José Leopoldo de Noronha Torrezão, deduzidos de­
zeseis dias durante os quaes estivera destituído da
pr.aça de Aspirante, sejão addieionaelos, de confor­
midade com a Imperial Resolução de 28 de Julbo
de 1849, nove mezes 6 tres dias, período em que,
c.omo paisano, estudou com aproveitamento na e);.­
llncla Academia de Narinbt\.



Assignados.--Joaquim Raimundo dt'. Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveil'a Figueiredo, Raphael Men­
des de Momes e Valie, Barão de Muntiba, João
Capistrano' Bandeira de Meno. (Relator o Sr. de
Lamare.)

(Foi resolvida no entido da Consulta em ~8 de
Dl?zembro de 1861 .)

SAL. DAS SESSÕES DO CO~SELlIO ~.\.VAL

EM 31 DE DEZElIIBRO DE 1861.

{;ollsulta ".0 ÚLlG.

Sob?"e conceder-se a um M.est?"e dct Otficina ele
Carpinteiros do A?"senal de Marinha de Pernam­
bttCO a pensão do § 3.° art. 95 elo Decreto n.O 2.583
de 30 de Abril ele 1860.

o Conselho Naval é consulLado, por Aviso de 12
de Dezembro de 1861, sobre o requerimento em que
João Felippe da Costa, Me tre da Oflicina de Carpm­
teiros do Arsenal de l\farinha de Pernambuco, pede
e lhe conceda a pensão marcada no S3.° do art. 95

do Decreto n.O 2.583 de 30 de Abril de 1860.
O supplicante allega e prova que entrou para o

Arsenal em 15 d~ Outubro de 1811, tendo tido aLé hoje
sómente uma licença de tres mezes. Prova igual­
mente, com o exame da junta ele saude, que se acha
incapaz de todo e qualquer serviço.

O Inspector do Arsenal confirma a insufliciencia
do supplicante para o trabalho, pela sua avançada
idade e molestias, informando juntamente que eJle

e acha incluido no quadro do Arsenal, em virtude
do arL. 93 do cilada Decreto, o qual 'permUte sejão
comprehendidos no quadro os antigos operal:ios
que por seu presUmo e bom comportamento forem
difJ""\os. d'essa graç·a l jndependentemcnte do exame
d .melar! .
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C(ll1sta, por informações tambem elo Inspector, que
o supplicante tem contribuido com un} dIa de jornal
cm cada mez, como exige o arL. 97.

O art. 95 determina que para o eITciLo de se con­
ceder a pensão, seja deseontado o tempo de licença,
casügos, faltas e moles tias que não proviessem de
desastre occorridos nos trabalhos do Arsenal: por­
tanto, posto allegue o supplicante cincoenta annos
de serviço, e só tivesse uma licença de tres mezes,
entende o Conselho Naval que não se póde prescin­
dir de fazer-se aquelle desconto prescripto em ordem
a provar o mesmo supplicante que ainda assim tem
os trinta e cinco annos de serviço exigidos pelo § 3.°
do art. 95 do Decreto supracitado; sem o que não
tem lugar a pensão requerida.

Assignados.- Joaquim Raimundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Rapbael Men­
des de fontes é ValLe, Barão de Muritiba, João Ca­
pistl'ano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Bandeira
de l\IeIIo.)

(f '3solvida no sentido da Consulta em 7 de Janeiro
de 1862.)

FIM:.
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